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RESUMO

A monografia intitulada “A Cidadania pelas Águas: a participação dos usuários na  
gestão do açude Acarape do Meio”, ora apresentada como requisito à obtenção do 
título  de  Bacharel  em  Ciências  Sociais  pela  UECE,  busca  analisar  os  limites  e 
perspectivas da participação social  na gestão de um açude público,  como parte da 
Política das Águas do Estado iniciada no ano de 1987. A Pesquisa tanto documental 
quanto bibliográfica pertinente ao assunto foi norteada pela hipótese de que o modelo 
de gestão participativa ali  exercido contribuiu para o exercício de participação dos 
usuários,  para  a  democratização  do  uso  da  água  e  a  descentralização  das  ações 
governamentais,  como conseqüência há também uma maior integração institucional 
das  ações  implementadas  no  açude.  Para  esta  observação  foi  escolhido  o  açude 
Acarape  do  Meio.  O estudo desenvolveu-se  a  partir  das  informações  coletadas  no 
Conselho Gestor do açude, tendo como base a observação participante das reuniões e 
eventos promovidos entre o período de 1998 e 2000 e entrevistas a alguns de seus 
representantes, bem como, os técnicos da Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos 
-  COGERH,  da  Secretaria  dos  Recursos  Hídricos  do  Ceará  –  SRH.  A  pesquisa 
demonstrou que a gestão experimentada no reservatório com intermediação dos órgãos 
estatais  não  interfere  no  poder  de  decisão  dos  usuários,  e  que  tem  uma  grande 
aceitação entre eles embora necessite de aprimoramento e maiores discussões.

PALAVRAS-CHAVE:  Recursos  Hídricos,  Política  de  Águas,  Gestão  Participativa, 
Participação, Democratização, Descentralização e Integração Institucional. 
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INTRODUÇÃO

A  água  tem  uma  importância  vital  para  todos  os  seres,  pois  sem  ela  a 

existência na Terra não seria possível. É um bem natural escasso e assim como toda 

natureza  assume  vários  outros  significados  adquiridos  ao  longo  da  construção  e 

desenvolvimento das sociedades humanas. Assim os modelos de captação, alocação e 

de apropriação estão intrinsecamente ligados à forma de organização de uma sociedade 

e à adaptação feita pela mesma para conviver com a sua escassez ou a sua abundância, 

transformando-o em recurso, ou seja, meio de satisfação das suas necessidades.

No  território  cearense  a  intervenção  do  homem  nos  recursos  hídricos, 

através da açudagem e da perfuração de poços é comum desde o seu povoamento. 

Devido  às  condições  climáticas.  Ao  longo  do  tempo  tornou-se  também  alvo  da 

intervenção governamental local, sendo transformada mais tarde em política pública 

federal com fins e procedimentos próprios.

Nas  últimas  duas  décadas  esta  intervenção  tem  tido  um  enfoque  mais 

localizado, determinada por novas ações estaduais em substituição às ações federais. 

No Estado o marco desta mudança a criação da Secretaria dos Recursos Hídricos – 

SRH-CE  (1987),  embora  concomitante  a  outros  fatos  como  a  promulgação  da 

Constituição Federal (1988) e a inserção de organismos internacionais na discussão da 

gestão das águas cearenses.

Tal  mudança gerou mecanismos legislativos e institucionais  tais  como a 

Lei Estadual de Recursos Hídricos (1992), o Sistema Integrado de Gerenciamento – 

SIGERH, os Comitês de Bacia Hidrográfica e as Associações de Usuários, os quais 

consolidaram a Política Estadual de Recursos Hídricos, que tem por objetivo implantar 

a  democratização do uso  da  água  através  da  gestão integrada e  participativa  dos  

recursos hídricos. 
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A  partir  de  então  o  Ceará  vem  disponibilizando  recursos  humanos  e 

financeiros (inclusive receita captada no exterior) para a chamada “gestão participativa 

dos recursos hídricos”, que tem por princípios básicos; integrar as ações institucionais, 

descentralizar  e  democratizar  o  uso através  da  participação da  sociedade (usuários 

diretos de água bruta e sociedade civil organizada) na gestão racional dos seus corpos 

d’água1, proporcionando desta forma cidadania para aqueles que dela se utilizam.

Sendo um dos mais antigos açudes construído na Região Metropolitana de 

Fortaleza, o açude Acarape do Meio, objeto desta pesquisa, insere-se nesse processo 

de forma muito especial, pois carrega a história de mais de meio século de intervenção 

pública nos recursos hídricos do Estado, tempo no qual desenvolveram-se conflitos e 

disputas pela utilização de suas águas.

Este trabalho nasceu da observação diária do processo de constituição de 

comitês de bacia hidrográfica e da alocação participativa de água nos açudes públicos 

cearenses vivenciado num estágio coordenado pela Secretaria dos Recursos Hídricos – 

SRH-Ce e Instituto de Cooperação para a Agricultura – IICA na Companhia de gestão 

dos recursos Hídricos – COGERH, durante  o período 1997-9, no qual instalou-se e 

desenvolveu-se o processo de participação dos usuários na gestão do citado açude.   

Possui  a  hipótese  principal  de  que  a  participação  dos  usuários  no 

gerenciamento de recursos hídricos torna-o mais eficiente, descentralizado e racional. 

Terá como enfoque principal um dos condicionantes da Cidadania: a participação, que 

aqui é abordada a partir da inserção dos usuários de água no gerenciamento de açudes 

públicos, em particular do açude Eugênio Gudim (Acarape do Meio) e do processo de 

formação de seu Conselho Gestor. São abalizados ainda os primeiros resultados do 

conselho no seu primeiro ano de funcionamento (1998). 

Optou-se  por  pesquisar  o  Conselho  Gestor  do  Acarape  do  Meio 

comparando-o com o de gerenciamento da água praticado até então e discutir o porquê 

de sua implantação, buscando sintonizá-lo dentro da discussão da ação do Estado de 

1 Águas superficiais, ou seja, rios, lagos, lagoas, riachos etc., águas subterrâneas, águas acumuladas em obras de 
engenharia hidráulica tais como: açudes de pequeno, médio e grande porte, adutoras, canais  etc. 
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descentralização e participação social da gestão da água. Procurou-se também elucidar 

a relação entre o gerenciamento de recursos hídricos no Ceará como uma ação do 

estado, qualificando-a como uma política pública governamental – a  política de águas 

– investigando desta forma suas implicações no cotidiano dos usuários e da sociedade 

organizada (Estado de direito e instituições não governamentais) e ao mesmo tempo as 

implicações que essa co-gestão implementada a partir da última década.

Para tanto se serviu da observação participante dos atores envolvidos em 

cinco reuniões ordinárias do grupo, ocorridas entre os anos de 1998 e 2000, além do 

acompanhamento  de  uma  reunião  com irrigantes  mediada  pelos  representantes  do 

Conselho Gestor e técnicos da COGERH ocorrida em setembro de 1998 e do dia de 

limpeza do rio Pacoti em 1999, (27 de fevereiro de 1999) perfazendo um total de 18 

horas de observação.

Foram feitas 15 entrevistas com alguns dos membros do Conselho Gestor 

do açude Acarape do Meio, do Fórum Nacional de Comitês, técnicos da Companhia de 

Gestão dos Recursos Hídricos – COGERH e da Secretaria dos Recursos Hídricos- 

SRH-CE,  que  transcritas  contabilizaram 12  horas  e  56  minutos  de  gravação  para 

análise.

O texto está dividido em quatro capítulos, onde o primeiro capítulo busca 

compreender a importância da água como fator de sobrevivência do homem na terra, 

como  também  apresentar  alguns  marcos  teóricos  que  a  definem  como  alvo  de 

políticas, a partir de eventos internacionais tais como a Conferência de Dublin (1991), 

a Conferência Oficial das Nações Unidas para Desenvolvimento do Meio Ambiente 

(ECO-92).  Busca  ainda,  contextualizar  a  política  das  águas  no  território  cearense 

através da estratégia da construção de açudes, nascida da necessidade de sobrevivência 

de  seus  habitantes  devido  ao  clima  adverso  existente  na  região.  Neste  capítulo  é 

descrito a Política de Combate ás Secas e a atuação do Departamento Nacional de 

Obras  contra  as  Secas  –  DNOCS,  assim como é  analisada  suas  conseqüências  no 

imaginário político e social cearense.
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O segundo capítulo trata da Política das águas implementada nos anos 90 

através dos pressupostos da democratização, descentralização e participação advindas 

da Constituição de 1988 e que se refletem em condicionantes dos financiamentos de 

programas por organismos financeiros internacionais, tais como o Banco Mundial – 

BIRD que possibilitaram a criação do SIGERH e da COGERH.

O  terceiro  capítulo  contextualiza  o  açude  Acarape,  objeto  do  estudo, 

mostrando suas  características  físicas  e  geográficas,  assim como as  razões  de  sua 

construção, identificando seus usuários e os interesses sócio-econômicos surgidos ao 

longo dos anos e que se refletem no seu gerenciamento ao longo deste tempo.

O quarto capítulo trata da participação dos usuários na gestão do açude, 

nele são analisados os conflitos pelo uso e as saídas encontradas para resolução dos 

problemas assim como são analisados a partir da fala dos entrevistados, da pesquisa 

documental e bibliográfica e da observação participante dos eventos, como se efetiva a 

participação social dos atores estudados: usuários, sociedade civil e poder público e a 

sua intervenção nas negociações pela utilização da água do açude.

Assim  este  estudo  pode  ser  descrito  como  sendo  uma  análise  da 

participação dos usuários de água na gestão do açude Acarape do Meio, fruto de uma 

mudança nos rumos da Política de Gestão das Águas no Estado do Ceará. Aqui ele é 

tratado como um fato inusitado, uma vez que tal evento não foi observado antes da 

implantação da chamada gestão participativa que é parte integrante da nova política  

de águas do Estado do Ceará.
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1. A CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA DE ÁGUAS NO ESTADO DO 

CEARÁ: da sobrevivência à política de combate às secas

Sem água os homens não bebem, não comem,  não navegam, não cultivam, 

não saneiam suas cidades, muito menos geram eletricidade ou produzem manufaturas 

industrializadas.  Por  estas  e  outras  finalidades  da  água,  surgem conflitos  pela  sua 

utilização,  necessitando  de  intervenções  técnico–científicas  e  sociais,  que  visem 

aumentar a oferta, democratizar e ordenar a utilização e preservar este bem natural 

escasso  e  precioso  para  esta  e  para  as  demais  gerações,  cabendo normalmente  ao 

Estado este gerenciamento. 

No Estado do Ceará, a água necessita da freqüente intervenção humana nos 

mananciais2 existentes, para cumprir o seu importante papel de suporte indispensável à 

vida e de indutor do desenvolvimento econômico e social, seja na tentativa de torná-

los  perenes,  através  da  execução  de  obras  de  engenharia,  seja  na  formulação  de 

políticas  públicas  que  visem  a  criação  de  aparatos  jurídicos  e  institucionais  que 

garantam recursos paras as obras, doutrinem o uso, bem como, torne-os acessíveis a 

todos e preserve-os para as gerações futuras.

A participação dos  usuários  no processo de  gerenciamento  dos  recursos 

hídricos e mais especificamente do açude Acarape do Meio está ligado aos conceitos 

de  democracia  e  cidadania  na  medida  em que  insere  novos  atores  na  gestão  dos 

recursos hídricos, fazendo com que haja uma mudança na utilização da água no Ceará, 

no que diz respeito à sua gestão3, onde o acesso a esse bem natural é garantido, mas ao 

mesmo tempo a sociedade em geral é chamada a decidir sobre a sua utilização e a 

responsabilizar-se pela sua preservação. 

2 Nascentes  de água ou fontes abundantes  que correm incessantemente.  Tecnicamente são entendidos como 
sendo as águas superficiais ou subterrâneas disponíveis para as várias necessidades humanas: abastecimento e 
saneamento e atividades produtivas. 
3 Aqui entendida sob a ótica da gestão ambiental, como “a atividade analítica e criativa voltada à formulação de 
princípios e diretrizes, ao preparo de documentos orientadores e projetos, à estruturação de sistemas gerenciais e 
à tomada de decisões que tem por objetivo final promover, de forma coordenada, o inventário, uso, controle e  
proteção do ambiente, visando a atingir o objetivo estratégico do desenvolvimento sustentado” (Lanna, 1993: 1) 
Tem como componentes a Política, o planejamento, o gerenciamento e sistema de gerenciamento ambiental. 
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1.1. Água: elemento natural, social e político

Os cursos d’água sempre foram promotores de agregação social, pois a sua 

disponibilidade  –  em níveis  de  quantidade  e  qualidade  –  e  acesso  são  fatores  de 

fixação das populações nos territórios, correspondendo-se mutuamente, ora sutilmente 

ora incisivamente com os processos sociais e tecnológicos que ali são desenvolvidos.

Dois terços do planeta são compostos de água4, destes menos de 3% são 

potáveis ou seja doces5, prestando-se desta forma às atividades humanas, deste total 

79% encontram-se  nas  calotas  polares,  20% no subsolo,  como água  subterrânea  e 

apenas 1% é composto por água superficial6, desta forma toda água que o homem tem 

disponível não passa de 0,1%, que além de lhe garantir a vida é essencial para regular 

o clima, purificar os resíduos, através das chuvas e da correnteza, e é a base e alimento 

de sistemas vitais como lagos, rios, banhados e mares. (ABES, 2000: 3) 

Sendo tão essencial à humanidade, os modelos de captação, alocação e de 

apropriação deste bem natural estão estreitamente ligados às formas de organização de 

uma sociedade e à adaptação feita por ela para conviver com a sua escassez ou a sua 

abundância, transformando-o em recurso.

Claude  Raffestin7 desenvolve  a  explicação  de  que  o  conhecimento  e  a 

prática que os homens têm com as coisas estabelece uma relação de poder entre eles. 

Raffestin citado por Bezerra (1999: 117), considera como elementos básicos desta relação: a 

população, o território e os recursos. A primeira , ele acredita ser a fonte do poder, devido 

sua capacidade criativa e ao seu potencial de trabalho; o segundo é considerado por ele como 

sendo produto dos atores sociais, onde se manifestam todas as relações de poder. Os últimos 

4 Estima-se  que  haja  na  terra  em torno  de  1,3  bilhão  de  Km³  de  água,  depositado  em lagos,  mares,  rios 
(superficiais ou subterrâneos), sob forma de vapor d’água (nuvens) e de gelo, bem como, composto dos seres 
vivos e inanimados que habitam sobre a terra. (ABES, 2000: 2)
5Água que não possui a concentração de sais característica da água do mar e que é apropriada para o uso e o 
consumo dos seres humanos. (ABES, 2000: 2)
6 A água superficial é encontrada nos lagos (52%), na umidade do solo (38%) em forma de vapor na atmosfera  
(8%), nos rios (1%) e nos organismos vivos (1%). (ABES, 2000: 3)
7 Para Raffestin, recurso é o produto da relação humana com a matéria, que acaba por estabelecer também uma 
relação  de poder  no campo político através  dos modos de produção  da existência,  enquanto que  matéria  é 
entendida como sendo qualquer substância existente na superfície terrestre que preexista à ação humana e que 
“sendo oferecida à prática por meio de um objetivo intencional, onde apenas algumas se realizarão” (Raffestin 
apud Bezerra, 1999: 117-8). 
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são reconhecidos pelo autor como sendo uma relação de onde nascem as práticas e estratégias 

dos diversos atores sociais 

Menezes (1995: 32) afirma que a distribuição da população em certas áreas 

geográficas  obedecem  imperativos  que  vão  da  adaptação  às  condições  naturais  à 

modificação da paisagem. 

“Os  seres  humanos  no  imperativo  biológico  de  assegurar  a  vida  agem 
modificadoramente  sobre  as  condições  naturais.  Mas  não  agem 
isoladamente: criam (...) técnicas de ação, que aperfeiçoam gradualmente, de 
acordo  com o  grau  de  evolução  social  e  natureza  das  próprias  relações 
sociais do processo produtivo.” 

De fato,  há  que  se  considerar  o  poder  exercido  pela  ação  humana  nos 

diversos elementos da natureza através da modificação da paisagem, da valoração e da 

utilização  incessante  dos  recursos  naturais  quase  inevitável  no  modelo  de 

desenvolvimento dominante (capitalista-industrialista) das sociedades atuais8. 

Leis (1995: 26) define como “anarquia” a exploração e gestão dos “bens 

comuns da humanidade”9”, por parte dos atores políticos (representantes do Estado) e 

econômicos (representantes do mercado). Ressalta que esta situação resulta de uma 

“racionalidade individualista e instrumental” que orienta as sociedades atuais e que 

diante desta situação se obriga a “procurar mecanismos de racionalidade objetiva que 

coloquem a cooperação acima dos antagonismos dos interesses particulares.” 

Nos  últimos  anos,  esta  visão  tem  sido  cada  vez  mais  debatida  pois  a 

emergência de novos fatores tais como o esgotamento destes recursos, vêm trazendo a 

necessidade de uma maior reflexão,  assim como um controle mais eficaz e menos 

8 Nesse sentido o Relatório do Clube de Roma mais conhecido como “Limites do crescimento” foi um passo 
importante para a formulação do que hoje é aceito como desenvolvimento sustentável, e embora seja inegável a 
influência malthusiana de controle populacional, consegue avançar a discussão questionando a forma como a 
relação homem-natureza conduzida pela sociedade capitalista industrial limitava o crescimento da civilização 
através do esgotamento dos recursos naturais. O relatório  concluiu que: “Se as atuais tendências de crescimento 
da população mundial – industrialização,  poluição, produção de alimentos e diminuição dos recursos naturais – 
continuarem imutáveis, os limites de crescimento neste planeta  serão alcançados algum dia dentro dos próximos 
cem anos. O resultado mais provável será um declínio súbito e incontrolável,  tanto da população quanto da 
capacidade industrial.”  (Bressan, 1996: 31)
9 Leis (1995: 18-23) defende a idéia de que a natureza é um patrimônio global, uma vez que seus elementos  
(água,  terra,  ar,  fauna  e  flora)  estão  intrinsecamente  ligados  entre  si  e  as  conseqüências  advindas  de  sua  
exploração revestem em prejuízos ou benefícios para todos, como exemplo cita o caso dos buracos na camada de 
ozônio. Desta forma os elementos naturais  são bens comuns da humanidade e que portanto a luta pela sua 
preservação deve tem um “alcance global”. 
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agressivo  à  natureza.  A  água  particularmente,  insere-se  neste  contexto  de  forma 

peculiar,  posto  que  até  o  fim  dos  anos  80  era  considerada  um  recurso  natural 

renovável, devido ao ciclo hidrológico10.

Este conceito mudou a partir da Conferência Internacional de Água e Meio 

Ambiente (ICWE), em Dublin, Irlanda (de 26 a 31 de janeiro de 1992) 11, onde a água 

foi considerada um recurso sob ameaça e identificada como sendo alvo uma escassez 

generalizada  que  caminha  para  uma destruição  gradual  devido ao  agravamento  da 

poluição  dos  recursos  hídricos  em  escala  mundial,  resultante  da  implantação  de 

atividades incompatíveis e sem planejamento e que necessitam de uma intervenção 

urgente tais como planejamento e manejo integrados desses recursos. 

Na ECO-9212,  esta  constatação da ameaça à  natureza,  em particular  dos 

recursos hídricos foi reforçada, tanto que no capítulo 18 da Agenda 2113, documento 

resultado da Conferência estão expressas estas preocupações, bem como diretrizes a 

serem  seguidas  para  que  haja  uma  diminuição  do  quadro.  Entretanto  para  que 

10 Chama-se  ciclo  hidrológico,  as  fases  aérea,  superficial  e  subterrânea  por  que  passa  a  água.  Consiste  na  
evaporação  das águas  dos rios,  mares,  oceanos e lagos,  na condensação  desta em nuvens e na precipitação  
através  das  chuvas,  neve ou granizo sobre  os  oceanos  e  continentes,  sobre  estes  últimos escoa-se  sobre os 
terrenos, acabando por voltar a alimentar rios, lagos, oceanos e mares . Este ciclo é incessante e é através dele 
que as águas são renovadas. (Cunha, 1980: 11) 
11 A  Declaração  de  Dublin,  é  fruto  de  um  processo  desencadeado  em  1972  com  a  Conferência  de 
desenvolvimento da ONU, onde no relatório final do encontro foi apresentado a situação de esgotamento dos 
recursos naturais, recomendando-se medidas menos agressivas à natureza. Tais recomendações repetiram-se nas 
conferências sobre a água em Mar del Plata (1977) e Nova Déli (1990). Em 1992, a Conferência de Dublin  
contou  com  quinhentos  participantes,  incluindo  especialistas  designados  pelo  governo,  de  cem  países  e 
representantes  de  oitenta  organismos  internacionais,  governamentais  e  não-governamentais.  Durante  uma 
semana os especialistas diagnosticaram como crítica, a situação futura dos recursos hídricos no mundo. Como 
resultado do evento, foram a adotados a Declaração de Dublin e o Relatório da Conferência, como norteadores  
da política de águas.  Neles “os problemas destacados não são de natureza especulativa; nem é provável que 
afetem o nosso planeta só no futuro distante. Eles estão aqui agora e afetam a humanidade. A sobrevivência  
futura de milhões de pessoas demanda ação imediata e efetiva.” (Brasil:  Ministério do Meio Ambiente e da 
Amazônia Legal, 2000: 1-6)
12 Segundo Leis (1995), o encontro do Rio foi uma verdadeira “conferência da Terra”, que excedeu formal e 
materialmente os objetivos da Conferência Oficial das Nações Unidas (UNCED-92). Esta conferência  foi um 
encontro de governos convocada pela ONU e que tinha como finalidade “tratar da crise ecológica dos bens 
comuns da humanidade (atmosfera, recursos naturais, diversidade biológica, mares etc.)” (24). Apesar do tom 
oficial dado ao evento, foram criadas condições de participação da sociedade civil, através do Fórum Global, 
uma espécie de conferência paralela que tinha o objetivo de tratar do mesmo tema mas a partir do enfoque das 
organizações não governamentais de todos os tipos, e de espaços criados dentro da conferência da ONU criando 
um consenso mundial de que os problemas de degradação natural eram de interesses de todos.  
13 A Agenda 21 foi o documento final aprovado ao final da Conferencia Conferência Oficial das Nações Unidas 
(UNCED), ocorrido em 1992. Trata-se de um programa de ações, a ser posto em prática em países de todo o 
mundo que fixa metas, prazos e alternativas aos efeitos da superexploração da natureza, advindas do modelo de 
crescimento econômico implementado a parti da Revolução Industrial (Leis, 1995: 24-25).
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funcione, aconselha que atinja a todos os tipos de água doce, levando em consideração 

os aspectos quantitativos e qualitativos, devendo-se : 

“...  reconhecer  o  caráter  multissetorial  do  desenvolvimento  dos  recursos 
hídricos no contexto do desenvolvimento socio-econômico,  bem como os 
interesses múltiplos na utilização desses recursos para o abastecimento de 
água potável e saneamento, agricultura, indústria, desenvolvimento urbano, 
geração de energia hidroelétrica, pesqueiros de águas interiores, transporte, 
recreação, manejo de terras baixas e planícies e outras atividades. Os planos 
racionais  de  utilização  da  água  para  o  desenvolvimento  de  fontes  de 
suprimento  de  água  subterrâneas  ou  de  superfície  e  de  outras  fontes 
potenciais  têm  de  contar  com  o  apoio  de  medidas  concomitantes  de 
conservação  e  minimização  do  desperdício.  No  entanto,  deve-se  dar 
prioridade às medidas de prevenção e controle de enchentes, bem como ao 
controle de sedimentação, onde necessário.” (Brasil. Secretaria Nacional dos 
Recursos Hídricos Ministério, 1998: 214)

Estas recomendações estão expressas nas políticas14 desenvolvidas a partir 

de então, tornando-se norteadoras das ações globais e locais da gestão. Estas políticas, 

além de alertarem que a água doce é um bem escasso, “finito e vulnerável, essencial 

para sustentar a vida, o desenvolvimento e o meio ambiente”, preconizavam que a 

água “tem valor econômico em todos os usos competitivos e deve ser reconhecida 

como um bem econômico (Brasil. Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, 

1998: 2). 

Neste  sentido  o  gerenciamento15 da  água  deveria  ser  baseado  numa 

abordagem participativa, envolvendo na sua gestão e no desenvolvimento das ações de 

controle,  “os  usuários,  planejadores  legisladores  em  todos  os  níveis”  (Brasil. 

Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal,1998: 2), sendo necessário uma 

intervenção  mais  planejada16 e  que  considerasse  “todos  os  aspectos  do  ciclo 

hidrológico, assim como os padrões de quantidade e qualidade, sugerindo a adoção da 

bacia hidrográfica como unidade de planejamento e o reconhecimento da importância 

14 Aqui  entendida  como  parte  da  gestão  ambiental,   referindo-se  ao  conjunto  de  princípios  doutrinários 
consistentes que traduzem os anseios sociais e/ou governamentais no que diz respeito à regulamentação ou à 
modificação no uso, controle e proteção do meio ambiente. (Lanna, 1993: 1).
15 Já o gerenciamento ambiental diz respeito à intervenção governamental através de ações regulatórias de uso, 
controle  e  de  proteção  do  meio  ambiente,  assim  como  de  avaliação  constante  da  situação  vivida  com  os 
princípios estabelecidos na política ambiental vigente. Esse conjunto de ações são “refletidas e orientadas por 
leis,  decretos,  normas  e  regulamentos  vigentes”  (Lanna,  1993:  2),  cujo  resultado  definirá  o  modelo  de 
gerenciamento.
16 O planejamento ambiental é o estudo que busca “adequar o uso, o controle e a proteção do ambiente às 
aspirações sociais e/ou governamentais que estão expressas formal ou informalmente em uma política ambiental, 
através  da  compatibilização,  articulação  e  implementação  de  projetos  de  intervenções  estruturais  e  não 
estruturais.” (Lanna, 1993: 1).
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das mulheres nesta gestão pois estas desempenham, “um papel principal na provisão, 

gerenciamento e proteção da água” (Idem, 2)

Com  a  implementação  desta  agenda  de  ação,  os  participantes  das 

Conferências  esperavam conseguir  um alívio da pobreza e  das  doenças,  sobretudo 

àquelas  de  veiculação hídrica,  proteção contra  os  desastres  naturais,  como secas  e 

cheias, incluir a prática do reúso e da conservação de água, promovendo assim um 

desenvolvimento  urbano  sustentável  e  um  aumento  na  produção  Agrícola  e  do 

abastecimento  de  água  rural,  desta  forma  protegendo  ecossistemas  aquáticos  e 

resolvendo os conflitos da água. Entretanto reconheciam que, 

“A implementação de programas de ação para a água e desenvolvimento 
sustentável exigirá grandes investimentos, não só no aspecto financeiro dos 
projetos  mencionados,  mas  especialmente,  na  capacitação  de  pessoas  e 
instituições para planejar e implementar estes projetos.” (Brasil: Ministério 
do Meio Ambiente e da Amazônia Legal,1998: 3)

Devendo para isso criar uma base de conhecimento do qual fazem parte “técnicas 

de pesquisa e análise, aplicados em bases interdisciplinares, que permitam o  entendimento 

desta informação e a aplicação para os múltiplos usos.” (Brasil, Ministério do Meio 

Ambiente e da Amazônia Legal, 2000: 5), onde a integração governo, usuários de água 

e sociedade civil torna-se de grande importância, devendo ser promovida a difusão das 

informações,  além  de  programas  de  capacitação,  para  que  tivessem  melhores 

condições de gerir este líquido precioso. 

Recomendavam ainda que houvesse uma adoção de medidas de avaliação 

sistemáticas  destas  políticas,  sugerindo  que  a  primeira  avaliação  completa  de 

implementação do programa seja feita realizada até 2000, pelo PNUMA.

Neste  pressuposto  a  gestão  racional  das  águas  foi  eleita  como  sendo  a 

estratégia  a  ser  seguida  para  se  contrapor  ao  sistema  tradicional  de  apropriação, 

reconhecendo o Estado17 como agente racionalizador da sociedade e por tanto indutor 

das políticas18 que a governam. Nesta proposição cabe ao Estado adotar uma postura 

mais democrática, repartindo seu poder com a sociedade, que por sua vez deve ter uma 

17 A definição de Estado é aqui entendida a partir da definição de Bobbio (1995) de Estado democrático, ou seja  
àquele que permeia a sociedade mas que também é permeado por ela, da qual pode-se partir para uma novo 
elemento no processo da gestão, ou seja a gestão participativa, ou comunitária. 
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participação mais ativa nas ações, discutindo, negociando e decidindo o que deve ser 

feito. 

1.2 A política de águas no Ceará: da sobrevivência à dominação da natureza 

No Brasil estão concentrados 14% da água doce mundial, fazendo do país 

uma  potência  no  que  se  refere  à  reserva  estratégica  do  recurso  para  os  próximos 

séculos.  Entretanto,  esta  água  não  é  dividida  de  forma  eqüitativa  no  território, 

causando distorções entre o volume de água disponível, a superfície das regiões e a 

população contida  nestes  territórios.  Para  se  ter  uma idéia,  as  chuvas  que são  um 

mecanismo permanente  de  renovação  dos  mananciais  em quase  90% do  território 

brasileiro, situam-se em média entre mil a três mil milímetros por ano, excetuando-se 

o nordeste do país, onde esta média anual está entre 300 e 800 milímetros (Bezerra, 

1999: 115-43). 

TABELA 1 – DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL POR REGIÕES

Região Quantidade disponível (%) Superfície (%) População (%)

Norte 68,50 45,30 6,98

Centro-Oeste 15,70 18,80 6,41

Sul 6,50 6,80 15,05

Sudeste 6,00 10,80 42,65

Nordeste 3,30 18,30 28,91

Total 100,00 100,00 100,00
Fonte: Wagner & Brandini, (1998: 27)

18 Política governamental  ou política pública  foi  um termo que  substituiu a  partir  dos anos 70,  a  noção  de 
planejamento estatal, presente no Brasil desde a década de 30 quando se iniciou a intervenção articulada do 
governo  com vias  ao  desenvolvimento do país.  Essa nova faceta  do Governo  gerou  transformações  sociais 
políticas, econômicas e culturais na sociedade recém industrial daquela primeira metade do século, quando o 
Estado tornou-se mais presente no cotidiano da sociedade, antes dominado pelo poder local e desvinculado da 
política central representada pela União, Estados e Municípios. Segundo Augusto (1989: 107), ela se difere de 
planejamento estatal na medida em que o planejamento pressupõe mudanças estruturais a serem implementadas 
pelo estado unicamente, tornando “possível a transformação qualitativa da ordem social” , conduzindo o país a 
mudanças na sua própria estrutura político – econômico – cultural muitas vezes a revelia ou contra a vontade dos 
beneficiários.  Política Pública segundo Augusto,  possui uma força transformadora menor na medida em que 
traduz  de  forma  mais  “realista  as  possibilidades  e  os  limites  da  intervenção  estatal”  (Idem,  107),  pois  
obrigatoriamente  não  cria  expectativas  de  alterações  estruturais  no  Estado.  No  entender  da  autora  é  “uma 
imposição de uma racionalidade específica às várias ordens de ação do Estado, um rearranjo de coisas, setores e  
situações” (Ibidem, 107).

24



Como pode ser visto na Tabela 1, ocorrem ainda distorções entre o volume 

de água disponível e as populações existentes nas suas regiões. Enquanto as maiores 

regiões,  Norte  e  Centro-Oeste  detêm mais  de  80% do volume de água  e  mais  da 

metade  do  território  brasileiro  concentram apenas   13% da  população,  as  demais 

regiões onde estão abrigados os contingentes populacionais mais significativos e os 

núcleos urbanos mais populosos do País dividem o restante do território e da água 

existente no país.

O Nordeste, segunda região em população e terceira em superfície tem a 

situação mais crítica, pois possui somente cerca de 3% dos recursos hídricos do país, 

além de ter boa parte de seu território circunscrito no que se convencionou chamar 

desde a década de 30 de Polígono das Secas19, sendo o Ceará, o Estado a ter a segunda 

maior área semi-árida20 do país,  tendo quase a totalidade (92,24%)de seu território 

circunscrito no polígono, conforme pode ser constatado na Tabela 2.

19 A designação Polígono das Secas advém de um tentativa de planejamento iniciada na década de 30, onde a Lei  
n.  175,  de  7  de  janeiro  de  1936,  no  Governo  de  Getúlio  Vargas  que  instituiu  uma  área  de  936.993  km2 

correspondente a 51,99% da área total do Nordeste e que abrange oito dos nove estados nordestinos mais parte  
do norte de Minas Gerais, tendo o mapa formado a figura de um polígono, daí derivar-se o nome da região. Esta 
lei  tinha  por  objetivo  criar  uma  área  de  planejamento  específica  no  semi-árido  nordestino,  assolado  pelas 
freqüentes estiagens, propondo ações que até hoje podem ser observadas tais como: o aumento da oferta de água 
através da construção de obras de acumulação (açudes), de interligação entre mananciais (canais e adutoras) e 
exploração  natural  (poços),   o  aumento  de  oferta  de  emprego  e  renda  para  as  populações  vitimadas  pelas 
estiagens  e  a  diversificação  da  economia  da  região  como forma  de  diminuir  a  dependência  das  atividades  
agrícolas, além de procura de alternativas de convivência com o semi-árido. Para maiores discussões sobre o 
assunto vide: (Souza & Medeiros Filho, 1983), (Oliveira, 1987), (Paulino,1992), (Kemper, 1997) (Furtado, 1998) 
e Carvalho (1999).
20 “Área territorial em que há deficiência  e/ou irregularidade de chuvas, fazendo com que a evaporação seja 
superior  à precipitação.” (Furtado, 1998: 16) 

25



TABELA 2 – ÁREA DO “POLÍGONO DAS SECAS” POR UNIDADES DA FEDERAÇÃO

Unidades da 
Federação

Área de Cada 
Estado (Km2)

Área do Polígono

Absoluta (Km2) % Total da Área de 
Cada Estado

Piauí 250.934 207.019 85,50

Litígio Piauí – Ceará 2.614 2.614 100,00

Ceará 148.016 136.526 92,24

Rio G. do Norte 53.015 48.031 90,60

Paraíba 56.372 5.119 97,78

Pernambuco 98.281 87.484 89,01

Alagoas 27.652 12.266 44,36

Sergipe 21.994 10.395 47,26

Bahia 559.951 320.211 57,18

Minas Gerais 583.248 57.328 9,83

Total 1.802.077 936.993 51,99
Fonte: Adaptado de Souza & Medeiros Filho, 1982

As  águas  do  Ceará  estão  distribuídas  em  11  regiões  hidrográficas21 

formadas pelos rios: Coreaú, Acaraú, Curu, Aracatiaçú (ou Litoral), Metropolitanas22, 

Poti, Banabuiú, Baixo Jaguaribe, Médio Jaguaribe, Alto Jaguaribe e Salgado e desde o 

descobrimento se tem relatos da ocorrência das secas no solo nordestino, sobretudo no 

espaço cearense, fato que é apontado como uma das causas do seu povoamento

21 Bacia hidrográfica pode ser definida como “o território definido pelo escoamento das águas que correm pelo 
solo e infiltram-se pelo subsolo, formando nascentes arroios e outros cursos d’água, sempre na direção de um rio 
principal. Uma bacia hidrográfica é limitada pelo divisor de águas (formado pelas partes mais altas do terreno 
circundante). Cada afluente ou formador de um rio principal tem sua própria bacia, o mesmo acontecendo com 
cursos de águas menores, sucessivamente. Portanto, as grandes bacias hidrográficas podem ser subdivididas em 
bacias menores e sub-bacias de várias ordens. Geralmente considera-se que a bacia de contribuição de um curso 
de  águas  muito  pequeno,  de  área  restrita,  constitui-se  um microbacia”  (Ceará,  Companhia  de  Gestão  dos 
Recursos Hídricos, 1997: 11). Assim no Ceará convencionou-se considerar que a bacia do rio Jaguaribe como 
uma região hidrográfica sendo dividida em cinco (05) sub-bacias: Alto, Médio, Baixo, Banabuiú e Salgado – 
sendo as últimas, bacias de seus afluentes. Com relação às bacias Metropolitanas e Litorâneas,  observa-se o  
mesmo  fenômeno,   por  serem  constituídas  por  pequenos  rios  independentes  e  paralelos,  que  geralmente 
deságuam  na  costa  cearense,  foram  aglutinadas  formando  regiões  hidrográficas  e  definidas  como  bacias 
hidrográficas, as demais (Coreaú, Poti, Acaraú e Curu) configuram-se como bacias hidrográficas convencionais 
que possuem o nome de seu rio principal. (vide anexo III)
22 Na verdade a bacia Metropolitanas é uma região hidrográficas formada por 16 bacias independentes das quais 
“apenas as bacias dos rios: São Gonçalo, Pirangi, Choró e Pacoti  os sistemas Ceará/Maranguape e Cocó/Coaçu  
têm alguma representatividade” (Ceará,  Secretaria dos Recursos Hídricos, 1992: 24).Esta Região engloba 31 
municípios situados a Nordeste do Estado, inclusive a capital: Fortaleza. (vide anexo IV)
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tardio23 e o adensamento populacional predominante no Litoral, às margens dos rios 

(Jaguaribe,  Acaraú  e  Salgado)  e  nas  Serras  Úmidas  (Baturité,  Ibiapaba,  Cariri  e 

Meruoca) . 

De fato, o Estado está dentro de uma zona onde há uma média anual de 

chuvas entre 775 mm por ano, agravando-se o quadro devido Ceará possui 90% de seu 

território em solo cristalino24 estando também contido no semi-árido nordestino, o que 

ocasiona rios intermitentes25 na maior parte dos anos e cheias incontroláveis e raras em 

alguns outros. 

A seca pode ter várias conotações26, para o nordestino, normalmente está 

associada a um quadro social desfavorável onde estão presentes as suas conseqüências 

naturais,  tais  como perda de safra  agrícola,  morte  dos  animais,  fome,  mortalidade 

infantil;  as  suas  conseqüências  sociais dentre  elas  as  manifestações  religiosas 

(procissões,  novenas  etc.),  a  miséria,  os  saques,  o  nomadismo  e  a  desagregação 

familiar27, ou ainda suas conseqüências  políticas, como as manifestações populares e 

23 O Estado  ficou  quase  cinqüenta  anos  esquecido  pelos  portugueses  que  somente,  fixaram-se  a  partir  das 
invasões holandesas  (1549), procurando as áreas  onde os indígenas haviam se fixado tais como o litoral, as 
margens dos rios Jaguaribe, Acaraú e Salgado e as serras úmidas (Baturité, Cariri, Meruoca e Ibiapaba). Sousa 
(1992) e Menezes (1995), apontam como motivos pela a falta de interesse dos colonizadores por esta parte da 
terra recém descoberta, a inexistência de matéria-prima de extração, como pau-brasil e pedras preciosas, além da 
dificuldade de água no território, onde os rios são intermitentes, ao solo cristalino e a ocorrência de períodos  
prolongados de estiagem, o que inviabilizavam a implantação do sistema de plantation, como a cana-de-açúcar, 
que se desenvolveu com muito êxito, no vizinho Pernambuco. 
24 Solo que não permite o escoamento da água, causando a sua rápida evaporação nos períodos de estiagens e 
inundações nos períodos de chuva intensa. (Ceará, COGERH, 1997: 03)
25 Os rios cearenses  permanecem secos a  maior parte do ano, correndo normalmente apenas alguns meses do 
ano quando recebem água no período chuvoso, o seu exemplo mais famoso é o rio Jaguaribe, conhecido como o 
maior  rio  seco  do  mundo,  que  em  1958  chegou  a  ficar  totalmente  seco  ao  longo  de  todo  o  seu  curso,  
posteriormente foi perenizado pelo açude Orós. (Ceará. Secretaria dos Recursos Hídricos, 1992: 15)
26 Carvalho (1999: 3-5) sugere três visões associadas à seca nordestina: a antropológica, a social e a ambiental. A 
antropológica está ligada à composição da população residente no semi-árido e às adaptações naturais feitas por 
ela para sobreviver, inclusive no predomínio da economia agro-pastoril na região, do cangaço e do fanatismo 
religioso como forma de sobrevivência. A visão social diz respeito a evolução de uma sociedade ímpar devido às 
“conseqüências impostas pelos impactos econômicos sobre a vida das populações” (Idem, 4), e que encontrou 
formas  de  organização  onde  estão  presentes  a  violência  e  inadequada  dominação  do  meio  ambiente  pelos 
detentores do meios de produção com o apoio do Estado, que resultaram em caos social e subdesenvolvimento 
da  região  semi-árida  .  A visão  ambiental  refere-se  às  modificações  freqüentes  e  persistentes  das  condições 
naturais  feitas  pelo  homem,  que  atua  de  acordo  com  as  relações  de  produção  historicamente  dadas 
historicamente  dadas,  “modificáveis  pela  introdução  e  generalização  de  relações  técnico-materiais,  de 
conformidade com novas relações sociais de produção, mais acordes ( ou não ) com o progresso da sociedade”. 
27 Citado por Carvalho (1999: 5) o temo se refere ao fenômeno das  viuvas da seca,  como um resultado do 
nomadismo masculino causado pela estiagem, onde as mulheres assumem o papel de chefes de família, uma vez 
que seus maridos migram em busca de trabalho e as deixam “sem arrimo e os filhos sem futuro”. 
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as medidas governamentais ou individuais propostas para sua solução, tais como as 

frentes de serviço, a distribuição de cestas básicas e de águas trazidas pelos carros-

pipa, além da construção dos açudes e de poços.

Esta seca tão conhecida e temida pelo povo nordestino é também conhecida 

como seca agrícola28, estando esta relacionada com a falta de chuvas para atender à 

sobrevivência  das  culturas  agrícolas,  que ainda são  a  maior  fonte  de  renda da 

região,  especificamente no Ceará29, onde a maioria de sua população ainda vive da 

prática da agricultura.

O  Ceará  foi  um  dos  primeiros  Estados  onde  se  efetivou  a  política  da 

açudagem pública. Estas obras tão familiares à paisagem cearense contabilizavam no 

final da década de 80, mais de 7.000 açudes. Sendo na sua grande maioria, de pequeno 

porte e estando situados em terras particulares, dificultando o acesso da maioria das 

populações circunvizinhas. Com a promulgação da Constituição de 1988 houve uma 

mudança neste quadro já que tornou a água um bem público,  para que dela todos 

pudessem ter acesso. 

Algumas centenas deles entretanto, são de médio e grande porte e fazem 

parte da estratégia implementada nos últimos 50 anos pelo Governo Federal, através 

do DNOCS, de preencher os vazios hídricos do Estado, procurando dotar o semi-árido 

cearense de água potável para o abastecimento humano das aglomerações urbanas, 

assim como, para o desenvolvimento da produção agrícola e industrial.  Embora os 

esforços sejam reconhecidos, o sol grande patrimônio natural do Ceará que brilha o 

28 Segundo o documento entitulado A nova política de águas do Ceará, este termo é aplicado à seca, porque “a 
ocorrência desta depende, principalmente: da quantidade de chuva, da maneira como se distribui ao longo do 
tempo, da capacidade do solo de reter a umidade para os cultivos e da duração do ciclo de vida das culturas. [...] 
ocorrem com ciclo inferior a cinco anos, na hipótese de culturas de 90 dias de ciclo e solos de capacidade de 
retenção de 120 milímetros.” (Ceará. Secretaria dos Recursos Hídricos, 1992: 15)
29 Em 1997, o relatório entitulado Onde e como se gera  emprego no Ceará: estudo sobre o comportamento da  
força de trabalho e suas tendências (Brasil. Ministério do Trabalho, 1997: 9-10) chegou à conclusão de que a 
agricultura ainda era o setor que mais empregava mão-de-obra no Estado do Ceará chegando a 61,82% dos 
empregados ocupados em todo Estado. Analisava ainda que a atividade tinha como característica uma baixa 
qualidade na ocupação “seja pela natureza das relações de trabalho, seja por fatores estritamente econômicos”. 
Relata ainda que a maioria destes trabalhadores, 84,44% ganham abaixo de 1 salário mínimo e que o pagamento 
pelo trabalho ainda advinha das relações de parceria,  onde parte do trabalho é feita com o produto. Por fim 
esclarece que a capacidade do setor de continuar gerando ocupações  se devia às estratégias de sobrevivência da 
população,  ainda  “na  unidade  familiar,  no baixo custo  da  força  de  trabalho  e  na  reduzida  mecanização  da 
produção”.
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ano inteiro e evapora 80% dos volumes acumulados, constitui-se numa permanente 

ameaça, além da irregularidade dos períodos chuvosos que torna inconstante a recarga 

d’água nos açudes públicos de uso múltiplo, gerando a disputa gota a gota dos recursos 

hídricos ali contidos por todos aqueles que deles se utilizam, uma vez que no sertão 

são única fonte de água durante as constantes estiagens.

Ao  longo  do  tempo,  as  secas  consolidaram-se  como  um dos  principais 

fatores  limitantes  do  desenvolvimento  sócio-econômico  do  território  nordestino  e 

cearense, atingindo níveis catastróficos quando de uma estiagem mais prolongada. De 

limitação climática, a seca transformou-se em discurso político, consolidando a prática 

o assistencialismo30 na região como forma de conforto às populações vitimadas. 

Após as cruzadas militares e o povoamento as secas são relatadas como 

uma  das  primeiras  tentativas  de  intervenção  governamental  setorial,  através  do 

desenvolvimento de medidas preventivas e compensatórias por parte do Estado, que 

tinham por  objetivo  controlar  essas  limitações  naturais,  minimizando  com isso  as 

dificuldades de seus habitantes.

É  desta  forma  de  utilização,  doutrinamento  e  planejamento  mais 

centralizados dos recursos hídricos, implementados pelo Estado, a partir dos aparelhos 

por ele criado, que se revelam as nuances sócio-políticas das questões aparentemente 

naturais da escassez de água no Nordeste brasileiro.

Devido à  falta  de  garantia  de  água,  desenvolveu-se  na área  um sistema 

agrícola que permitisse a convivência do homem com a incerteza da quadra invernosa 

e  maior  aproveitamento  de  outros  patrimônios  naturais  abundantes  na  região,  tais 

como o sol, o mar e os ventos, encontraram na fórmula: gado + algodão + agricultura  

de subsistência, sua solução econômica, que tinha no cumpadrio e na parceria31, a sua 

base social de sustentação.

30 Entende-se por neste trabalho por assistencialismo a prática política comum de intervenção em épocas de crise  
pouco ou nada se fazendo para evitar situações de catástrofes ou grandes privações. No Nordeste esta é uma 
palavra  comum  ao  vocabulário  político  local,  onde  as  políticas  públicas  entram  em  ação  quase  sempre 
remediando males como a fome, a miséria, falta de escola, trabalho e infra-estrutura básica de saneamento e 
abastecimento. Para maior conhecimento do tema ver Queiroz (1976), Oliveira (1987), Paulino (1992), Gondim 
(1999) e Parente (2000). 
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Mesmo necessitando de menos água que as plantações de cana mais ao sul 

do território nordestino, o pastoreio e o cultivo do algodão ainda sofriam intensamente 

com as estiagens mais prolongadas, assim a ausência de rios perenes fez com que a 

prática dos pequenos barramentos fosse bastante difundida em todo território, como 

forma  de  reter  e  acumular  a  água  da  chuva,  perenizando  pequenos  riachos  que 

escorriam nas propriedades durante a estação chuvosa, amenizando assim  a escassez, 

provocada pelas estiagens.

Mas foi a partir dos anos trinta do século XIX que a prática da açudagem 

foi definida como medida governamental de contenção aos efeitos das secas, pois o 

Estado institucionalizou a utilização das barragens: não somente estimulando-as, como 

também construindo-as.

Um  dos  governantes  da  época,  José  Martiniano  de  Alencar,  diante  da 

prática comum dos barramentos nas propriedades, decidiu incentivá-las ao promulgar 

a lei N.º 59, de 26 de setembro de 1836, estabelecendo no orçamento daquele ano 

“gratificações  de  dois  contos  de  réis  aos  que  fabricassem açudes  em suas  terras” 

(Peixoto: 1994: 78). Havia entretanto, uma descontinuidade no processo uma vez que 

no ano seguinte,  esse incentivo à açudagem sofreu restrições,  sendo reduzido para 

metade, para no ano posterior ser reduzido ainda mais.

Um  outro  Presidente  da  Província,  José  Maria  Bittancourt  determinou 

através  da  lei  N.º  302  de  01.08.1843,  que  os  proprietários  de  açudes,  cujas 

gratificações oriundas de barramentos de rios, riachos e lagoas que já tivessem sido e 

houvessem de ser pagas fossem obrigados à: 

“tê-los sempre consertados, reedificados sob pena de pagarem à tesouraria 
uma multa de 20% do valor da respectiva gratificação, todas as vezes que 
por semelhantes faltas passar o açude dois anos sem água, ou o uso público 
dele estiver proibido” (Peixoto: 1994: 78). 

31 Conforme Menezes (1994) e Sousa (1989), os moradores cuidavam do gado ou da lavoura do patrão, mas não 
ficavam com os lucros advindos da venda, ao contrário recebiam pelo serviço prestado, parte da colheita ou do 
gado, alem de constituir o lugar para morar, a terra para plantar e a proteção dada pelo senhor das terras, também  
uma forma de pagamento. Sem terra, nem posses eram esses os atingidos pelas estiagens, pois embora possuindo 
uma área considerável,  eram concentradas nas mãos de poucos. O gado era deslocado para os vales úmidos 
(Cariri, Meruoca, Apodi), deixando famílias inteiras sem trabalho nem perspectiva a não ser emigrar para as  
cidades  ou esperar  a próxima quadra  invernosa,  para  plantar  e  dali  tirar  seu sustento,  bem como deixar  as 
pastagens se refazerem para a volta do gado.
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Esta prática continuou até o ano de 1848, quando foi interrompida, ficando 

assim por dez anos quando foi retomada.

Além de estimular o estado também destinava verbas para a construção de 

açudes, que tinham por objetivo manter o abastecimento humano e o cultivos agrícolas 

e vazantes. Desta época vale ressaltar a construção da barragem de Santo Antônio de 

Pitaguari, a 30 Km de Fortaleza32 que foi concluída em 1866.

Entretanto, foi com a grande seca de 1877 que a intervenção governamental 

optou pela “grande açudagem” como forma de preencher os “vazios hídricos”, sendo 

esta política adotada como solução para a questão hídrica do Estado.  Este período 

também  é  um  marco  pois  a  política  de  água  saiu  do  âmbito  local  para  ser 

implementada pelo Império, tendo o fato entrado para a história devido às proporções 

dos estragos que a seca daquele ano causaram. Ficou famosa a frase do Imperador 

Pedro  II  que  dispôs-se  a  vender  até  a  “última  jóia  da  coroa  a  permitir  que  um 

nordestino morresse de fome por causa da seca”(Souza e Medeiros Filho: 1982: 66). 

Nenhuma jóia foi vendida, o império foi substituído pela República e somente 12 anos 

depois, as soluções para o problema chegaram a ser implementadas já na República 

Velha, embora sem conseguir o êxito esperado.

Com  a  entrada  do  governo  central  na  política  dos  recursos  hídricos,  o 

governo local teve uma atuação muito modesta na política de águas, concentrando-se 

na construção de pequenas barragens e perfuração de alguns poços, tendo sido suas 

ações praticamente inexistentes, a partir da criação da Inspetoria de Obras contra as 

Secas  –  IOCS  (1909),  que  viria  ser  mais  tarde  através  da  Constituição  de  1934, 

revitalizada passando a ser chamada de Inspetoria Federal de Obras Contra Secas – 

IFOCS  e  consolidada  como  órgão  da  União  responsável  pela  implementação  de 

políticas de combate às secas e do desenvolvimento da região Nordeste, o conhecido 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS.

Paulino  (1992:  126) assim define  a  importância  do  Estado na  produção 

ideológica do discurso do combate às secas no Nordeste brasileiro:

32 Hoje o açude encontra-se dentro dos limites do município de Maracanaú. 
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“Na produção ideológica, entremeada no discurso regional, o Estado assume 
um papel de relevância  pela diversidade de suas organizações – os aparelhos 
de Estado, através dos quais vão sendo elaborados e divulgadas concepções 
de mundo, estruturadas e coerentes com os seus objetivos cuja influência se 
faz sentir nos mais diversos campos ideológicos: religioso, moral, artístico, 
científico.” 

As políticas de intervenção implementadas no Ceará são as mesmas vistas 

no Nordeste, ou seja, foram implementadas somente nos anos de calamidade pública e 

optaram  pela  açudagem  como  estratégia  de  ação.  É  inegável  entretanto,  que  os 

organismos  criados  dotaram a  região  de  uma  infra-estrutura  hídrica  que  ajudou  a 

perenizar os rios do Estado e da região, além do preenchimento dos vazios hídricos, de 

criar uma série de profissões ligadas à área – a  comunidade hídrica33 – e gerou um 

pensamento  hegemônico  difundido  até  hoje  por  todo  o  Nordeste,  composto  por 

categorias de análise e de teorias de explicação da situação da região que não ficou 

restrita à área de engenharia, difundindo-se também no cotidiano da sociedade, aquele 

que vincula o desenvolvimento da região à sua condição natural. (Grifos nossos)

1.3 O DNOCS e a política da açudagem 

A fase iniciada com a comissão imperial para estudos sobre os efeitos da 

seca, depois retomada pela Inspetoria de Obras contra as Secas –IOCS, já no período 

republicano, foi definidora da política de recursos hídricos por mais de um século no 

Ceará  e  na  Região  Nordeste.  Esta  fase  é  marcada  não  somente  pela  primazia  na 

centralização  da  sua  condução,  mas  sobretudo  porque  deu  início  às  intervenções 

planejadas, que iam dos estudos e planejamento à execução das obras.  Foi a partir 

deste período que o açude tornou-se parte integrante da paisagem do Nordeste e do 

Ceará.

33 Nomenclatura  freqüentemente  dada  aos  técnicos,  engenheiros  civis,  engenheiros  agrônomos  e  agrícolas, 
geógrafos, geólogos, engenheiros de minas, entre outros profissionais que estudam e trabalham com recursos 
hídricos, seja no âmbito acadêmico, órgãos governamentais, não-govenamentais ou empresas. 
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A IOCS surgiu logo após uma época de calamidade, as grandes secas de 

1877, 1888 e 1898, a primeira mais devastadora, durou 3 anos vitimando mais de 500 

mil pessoas, somente no Ceará, segundo relatos da época do jornalista inglês Herbert 

Smith, citado por Souza e Medeiros Filho (1983: 33-4), que assim descreveu o que via:

“Em  Fortaleza  amontoaram-se  aproximadamente  150  mil  pessoas;  em 
Arataca, cerca de 80mil; em Granja Baturité, aglomerações menores, todos 
com eloqüência  da  miséria,  gritavam,  mostrando  seus  corpos definhados, 
chorando, blasfemando perante as portas das autoridades” 

Acrescentava ainda o jornalista que: “durante 1877 e 1878, a mortandade 

no  Ceará  foi  provavelmente  perto  de  500  mil,  ou  mais  do  que  a  metade  da 

população”(Smith apud Souza & Medeiros Filho:1983: 33-4). 

Diante da calamidade instaurada, naquele mesmo ano, vários engenheiros 

envolveram-se no debate sobre a solução a ser adotada para amenizar os efeitos das 

estiagens: chegando–se a um impasse, enquanto os engenheiros da corte defendiam 

que as ações deveriam se concentrar na construção de grandes açudes, os engenheiros 

nordestinos viam na pequena açudagem, a solução para a região. 

Das reuniões presididas pelo Conde D’Eu saíram as seguintes conclusões: 

deveria ser iniciada a construção de açudes no interior da província do Ceará e de 

outras  assoladas  pela  seca;  dar  trabalhos  e  salários  à  população  que  estava  se 

deslocando para os centros urbanos, através da construção de vias férreas, obras de 

melhoramento  dos  portos  marítimos,  de  linhas  de  telégrafo  e  desapropriação  dos 

terrenos marginais  dessas  ferrovias  para serem divididas  pelos retirantes  e colonos 

nacionais, bem como a formação de uma comissão para implementar estas sugestões34. 

Segundo Souza e Medeiros Filho (1983: 67), como primeiro trabalho, 

“coube  à  comissão  percorrer  o  Ceará  e  estudar  os  meios  práticos  de 
abastecimento, durante as estiagens, da quantidade de água suficiente para as 
necessidades da população, manutenção do gado e estabelecimento de um 
sistema de irrigação que tornasse sempre possível a cultura das terras.” 

34 “A Comissão era formada pelo conselheiro Henrique de Beaurepaire Rohan e pelos engenheiros  Antônio 
Paulino Limpo de Abreu, Alfredo José Nabuco de Araújo Freitas, Ernesto Antônio Lassance da Cunha, Julius  
Pinkas, Henrique Foglare, Adolfo Schwartz e Leopoldo Schriner.” (Souza & Medeiros Filho,  1982: 66)
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Na  volta  traziam  um  minucioso  relatório  que  propunha  as  seguintes 

medidas: a construção de três ferrovias (Baturité, Camocim–Sobral e Aracati–Icó), de 

30 açudes com capacidade de acumulação de um milhão de metros cúbicos cada um, a 

instalação de estações meteorológicas e a construção de um canal para ligar os rios 

Jaguaribe e São Francisco35.  Os trabalhos da comissão entretanto, encerraram-se aí, 

uma vez que o Governo Imperial a dissolveu em junho de 1878.

Os estudos de açudes foram retomados dois anos, depois, já na República, 

com a nomeação do engenheiro Jules J. Revy para uma nova comissão que propôs a 

construção  da  barragem Quixadá,  mais  tarde  conhecida  como  Cedro36,  tendo  sido 

iniciada sua construção em 1884, sendo paralisada dois anos depois, reiniciada na seca 

de 1889, para ser concluída somente em 1906. 

Conforme Guerra citado por . Souza e Medeiros Filho (1983: 68), foi nos 

Governos Rodrigues Alves e Nilo Peçanha foram retomadas as políticas para a região. 

No primeiro foi definida na lei orçamentária da União, uma parcela do orçamento para 

o combate às secas e a instauração de três comissões: a de “Açudes e Irrigação”, a de 

“Estudos e Obras contra os efeitos das Secas’ e a de “Perfuração de Poços”, a primeira 

foi chefiada pelo engenheiro Piquet Carneiro e ficou sediada no Ceará, infelizmente 

pouco fizeram além de estudar a viabilidade de alguns açudes. 

No governo seguinte, Afonso Pena essas comissões foram reduzidas a uma 

só denominada: “Superintendência de Estudos e Obras contra os efeitos das Secas”, de 

vida curta, uma vez que, a mesma foi extinta, e restaurada a Comissão de Açudes e 

35 A idéia de transpor água do rio São Francisco a partir do Estado de Pernambuco para o Ceará foi retomada na 
década de 90, quando foram destinados recursos federais para estudo de viabilidade e impactos econômicos, 
sociais e ambientais da obra. Porém ao longo do século, o São Francisco agregou utilizações que não foram 
vislumbradas na época do Império, tais como o aproveitamento hidroelétrico do rio, a formação de um pólo de 
irrigação nos Estados do Pernambuco e da Bahia,  além de ser uma importante hidrovia, todas essas nuances 
fazem  com  que  o  projeto  da  transposição  sofra  freqüentes  modificações  e  questionamentos  quanto  a  sua 
viabilidade. Atualmente com o nível baixo do São Francisco, o que dificulta a geração de energia elétrica, mas 
uma vez a transposição encontra-se em segundo plano, aguardando que o quadro melhore para que se possam 
iniciar as discussões. 
36 O açude Cedro,  marco  da açudagem cearense  foi  concluído no governo  de  Afonso  Pena,  que  já  na sua 
inauguração, transformou-se em sinônimo de ineficiência e desperdício de  esforços governamentais, tendo sido 
citado por Pena em sua mensagem ao Congresso como: “um terrível exemplo a ser evitado no futuro. [...]. É que  
o  açude  foi  localizado num espaço  onde não  sobraram terras  agricultáveis  nas  jusantes,  impossibilitando a 
prática da irrigação.” (Paulino, 1992: 114 ). A partir deste fato a estratégia da açudagem, caiu na morosidade 
burocrática, uma vez que o seu sucessor fez a mesma recomendação.
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Irrigação, que como a anterior pouco avançou (Guerra apud Souza & Medeiros Filho, 

1983: 68).

No  Governo  Nilo  Peçanha  houve  a  criação  da  primeira  agência 

governamental para o problema das secas, a Inspetoria de Obras Contra as Secas – 

IOCS (1909), embora tivesse uma área de atuação muito ampla, foi o primeiro órgão a 

ter  atribuições  definidas  de  estudo,  planejamento  e  execução  de  obras  de  infra-

estrutura hídrica para o Nordeste de forma permanente. 

Eram  atribuições  da  IOCS:  estudar  de  forma  sistemáticas  as  condições 

meteorológicas,  geológicas,  topográficas  e  hidrológicas   das  zonas  semi-áridas  e  a 

pluviometria  da  região,  construir  estradas  e  ferrovias,  estudar  e  incentivar  a 

proliferação da pequena açudagem, construir açudes públicos com dinheiro da união, 

construir barragens subterrâneas, realizar drenagem dos vales úmidos, desenvolver a 

piscicultura entre outras (Souza & Medeiros Filho:1983: 69).

A  direção  do  novo  órgão  foi  entregue  ao  engenheiro  Miguel  Arrojado 

Lisboa, que ficou a sua frente até 1912, quando deixou o órgão. Uma das primeiras 

providências que tomou foi trazer da Califórnia, vários jovens engenheiros da Leland 

Stanford  Junior  University,  o  que  propiciou  um  novo  impulso  na  tecnologia 

empregada  na  construção  das  obras  e  na  formação  de  todo  um  corpo  técnico 

especializado na região. É precisamente desta época que datam estudos de grandes 

barragens  que  ainda  hoje  são  implementados,  como é  o  caso  do  açude 

Castanhão37.

37 O açude Castanhão é um dos programas da SRH e tem a função de assegurar água durante os períodos críticos 
e conter as enchentes na região do Baixo Jaguaribe, provocadas pelo rio Salgado, além de ser um alternativa de 
água para o abastecimento da RMF via Canal do Trabalhador, além de ter um potencial de geração de 22,5 mega 
watts. As obras foram iniciadas em 1995, com um orçamento de R$ 115 milhões, sendo 71% da União e 29% do 
Governo Estadual. (DNOCS, 1997:21).Terá uma capacidade de acumulação de 4,2 bilhões de metros cúbicos de 
água, devendo aumentar a vazão do rio Jaguaribe de 22 para 57 metros cúbicos por segundo, viabilizando desta 
forma a irrigação de 43 mil hectares. (Ceará, Secretaria dos Recursos Hídricos, 1997: 7). A implantação do seu 
projeto foi polêmico pois vários, questionaram seus impactos sócio-ambientais e a eficiência do projeto. Das 
pressões populares surgiu o grupo multi-participativo de acompanhamento das obras da barragem Castanhão  
composto pela sociedade civil, poder público (municipal, estadual e federal) e moradores, que discutem passo a 
passo  as  ações  implementadas,  sobretudo  àquelas  que  dizem  respeito  ao  reassentamento  da  população  de 
Jaguaribara. Ver Castro Júnior (1998) Ceará, Secretaria dos Recursos Hídricos (1998)
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A política “café com leite” é apontada por Souza e Medeiros Filho (1983), 

como uma das inibidoras da atuação do órgão, pois concentrava o poder nas mãos de 

paulistas e mineiros, dirigindo a política para a sustentação da economia baseada na 

lavoura cafeeira e na pecuária leiteira,   deixando às demais unidades da Federação 

pouco ou nenhum recurso para ser investido. Assim mais uma vez, a política de águas 

do Nordeste e consequentemente do Ceará não era priorizada. 

Em  1919,  no  Governo  Epitácio  Pessoa,  a  IOCS  passou  a  se  chamar 

Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas – IFOCS, continuando com as mesmas 

funções.  Nesse  período,  foi  promulgada  a  Lei  Epitácio  Pessoa  (Lei  n.  3.965)  que 

autorizava o Governo federal a captar receita no exterior através de empréstimos, até o 

máximo de duzentos mil contos de réis, para construção de grandes barragens e de 

canais de irrigação. Deu-se então uma fase de construção de grandes barragens, docas, 

estradas de ferro e de rodagem além da perfuração de vários poços.

Como o Brasil não possuía matéria prima, nem máquinas apropriadas para 

executar o plano de governo foi firmado um contrato com as firmas inglesas Norton 

Griffiths  e  C.  H.  Walquer  &  Co.  Ltda.  e  com  a  empresa  americana  Dwight  P. 

Robinson Inc. As barragens do Acarape, Quixeramobim, Poço dos Paus e Orós são 

desta  fase.  Mas  uma  vez  a  convivência  com  engenheiros  estrangeiros  renovou  a 

tecnologia da época.

O  Estado  –  primeiro  o  Império,  depois  a  República  –  embora  fosse  o 

definidor das ações, perdia força diante dos governantes da região, uma vez que estes 

nunca deixaram de influir  no  planejamento  e  execução das  obras,  uma vez que  o 

mandonismo local 38sempre foi praticado fazendo com que a política centralizadora da 

União nunca fosse muito aceita na região. A partir da criação da IOCS (posteriormente 

IFOCS  e  depois  DNOCS),  os  órgãos  governamentais  passaram  também  a  ser 

elementos de barganha política. (Grifos nossos)

38 O presente termo é utilizado por Maria Isaura Pereira de Queiroz, que tenta explicar o poder exercido pelos  
coronéis no Brasil, especificamente no Nordeste, suas práticas e suas implicações na política e na sociedade.  
Vide Queiroz (1976).
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Paulino (1992: 50) assim resume as conseqüências da prática social vigente 

na região no que se refere ao poder das oligarquias locais nos órgãos federais e suas 

conseqüências na frágil economia nordestina:

“Alimentamos assim um círculo vicioso, no plano econômico a agricultura 
inexpressiva e decadente, a indústria atrasada e onerosa, uma e outra fortes 
concorrentes  para  o empobrecimento  sistemático;  no plano político,  há  a 
sobrevivência  do  ‘coronelismo’,  que  falseia  a  representação  política  e 
desacredita  o  regime   democrático,  permitindo e  estimulando  o  emprego 
habitual da força do governo ou contra o governo”

Devido à enorme influência recebida dos chefes políticos locais, o órgão 

sempre  foi  acusado  de  favorecimento  das  oligarquias  tradicionais,  deixando  de 

cumprir aquilo a que se propunha: minimizar os efeitos do clima semi-árido devido á 

falta  de  isenção e  planejamento nas  ações  onde a maioria  dos  reservatórios  foram 

construídos  em anos  de  seca,  o  que  favoreceu  a  sua  imagem ser  freqüentemente 

associada às práticas clientelista e assistencialista, típicas do coronelismo. 

O Coronelismo é uma prática política observada até os anos trinta em todo 

território brasileiro, tornada famosa pela política café com leite e estudada por vários 

autores39.  Seu  ocaso  é  descrito  como  tendo  sido  iniciado  com  a  ascensão  e 

fortalecimento da urbanização frente à zona rural através do crescimento populacional 

e da disseminação da indústria e de outras atividades nos centros urbanos. 

No Nordeste porém esta estrutura, permaneceu por mais tempo devido a 

pouca diversificação do sistema produtivo e a dependência  dos pequenos produtores 

da região e agricultores sem terra em relação aos grandes proprietários, transformados 

também em políticos da região. 

A política coronelista, transformada em status quo, consistia em retirar da 

hegemonia eleitoral oriunda do favor e da miséria das populações famintas, o elemento 

de barganha para  conseguir  obras  de  sustentação de seu poder  (açudes,  estradas  e 

poços), assim como a direção dos órgãos e postos no governo.

39 Para uma leitura mais aprofundada, vide Queiroz (1976), Bursztyn (1985), Machado (1987), Oliveira (1987), 
Barreira (1992), Paulino (1992), Sousa (1998), Gondim (1999) e Parente (2000). 
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Para Oliveira (1987), naquela conjuntura política, o DNOCS foi criado para 

ter uma atuação no fenômeno da seca onde quer que ele se manifestasse no território 

brasileiro,  a  usurpação do  mesmo  pela  oligarquia  local  fez  com que  sua  atuação 

ficasse  restrita  à  região,  mais  ainda restrita  a  uma parte  da  região nordestina  :  “o 

nordeste algodoeiro-pecuário”. 

“O  DNOCS  dedicou-se  sobretudo  à  construção  de  barragens  para 
represamento de água, para utilização em períodos de seca e a construí-las 
nas  propriedades  de  grandes  e  médios  fazendeiros:  não  eram ‘barragens 
públicas’.  Serviam sobretudo para a sustentação do gado desses fazendeiros 
e  apenas  marginalmente  para  a  implantação de pequenas  agriculturas  de  
subsistência de  várzeas,  assim  chamadas  as  ribeiras  das  barragens.” 
(Oliveira, 1987:54) 

No tocante à perfuração de poços  a situação é semelhante, ainda segundo  o 

mesmo autor  não  há  registro  na  literatura,  de  poços  públicos  perfurados  para  uso 

múltiplo, a não ser em algumas cidades do sertão nordestino onde a finalidade era o 

abastecimento de água potável (Oliveira, 1987:54). 

A posse do órgão pelas oligarquias não foi sinônimo de desenvolvimento 

regional  ou  atenuação  dos  efeitos  da  seca,  pelo  contrário  significou um reforço  à 

estrutura social e produtiva vigente uma vez que as medidas implementadas pelo órgão 

em nada mudaram a produção, circulação  e apropriação do que era gerado na região, 

tornando-se cada vez mais dependentes das ações do Estado. 

Esta estrutura sócio-política arraigada no Nordeste tinha na concentração de 

terras um de seus maiores aliados. Aos poucos essa concentração passou também à 

água quando os açudes começaram a ser construídos para “beneficiar propriedades de 

amigos ou consolidar a influência política de alguns chefes do interior”(Paulino, 1992: 

116). Esta prática fez com que os reservatórios assumissem  um caráter de elemento de 

valorização da terra, aumentando ainda mais a concentração de riquezas na região e 

fazendo com reforçasse o pensamento de que o fato de terra e água serem  elementos 

indissociáveis, portanto ambos eram passíveis de apropriação. 

A  descontinuidade,  a  morosidade  e  a  corrupção  foram  características 

atribuídas  desde  o  início  à  política  de  combate  às  secas,  não  raro  observadas  na 
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literatura existente, onde a falta de vontade política, o desperdício de recursos públicos 

e a ineficiência da resolução das questões, privilegiavam  às oligarquias locais, que 

através de seu poder  desviavam obras e recursos destinados ao socorro público.

Thomaz  Pompeu  Sobrinho,  citado  por  Paulino  (1992)  assim  define  a 

situação:

“... se a seca tem sido uma calamidade, maior calamidade ainda tem sido os 
socorros, já pelas somas fabulosas esbanjadas, já pela falta de patriotismo 
por parte dos administradores dêsse serviço [...] Fêz-se do socorro público 
um meio de arranjos eleitorais ...  estabelecendo-se comissões em todo os 
pontos do estado, formadas com amigos do governo, às quais eram entregues 
grandes somas de dinheiro e grandes quantidades de farinha de mandioca 
para distribuí-la a seu bel-prazer.” (Sobrinho apud Paulino, 1992: 116)

Na  construções  de  açudes  não  foi  diferente.  Os  açudes  quase  sempre 

iniciados ou concluídos em época de secas, aproveitando a mão de obra ociosa das 

lavouras castigadas pela seca, constituíram-se em elementos de  barganha em épocas 

de eleição, para obtenção de votos. Segundo Peixoto(1994: 76), dos 76 grandes açudes 

construídos pelo programa de Açudagem Pública do DNOCS, “34 foram iniciados em 

ano de seca, 24 no ano seguinte ao ano de seca, quando o problema d’água está mais 

agudo e 5 concluídos em ano de seca”.

É a partir de 1958, ano de uma das mais famosas e devastadoras secas que 

se tem notícia, que as críticas advindas de políticos, estudiosos, de movimentos sociais 

surgidos no campo e da imprensa local  e nacional fizeram surgir  também o termo 

“indústria  da  seca”, que  traduzia  para  a  sociedade  os  escândalos  e  desmandos 

ocorridos  no  órgão.  Os  fatos  citados  iam desde  a  localização dos  açudes  a  serem 

construídos e poços a serem perfurados, até utilização de mão de obra dos bolsões da 

seca40 para  renovação  de  cercas  em  propriedades  privadas,  além  dos  preços 

exorbitantes na contratação de serviços de distribuição de água através de carros-pipa e 

do  boicote no socorro aos correligionários de partidos de oposição à oligarquia no 

poder. 

40 Assim são conhecidos os programas de aproveitamento da mão de obra ociosa de agricultores vitimados pela 
seca. 
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TABELA 3 – AÇUDES CONSTRUÍDOS PELO DNOCS NO NORDESTE

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO

NÚMERO DE AÇUDES VOLUME DE ÁGUA TOTAL

PÚBLICOS PRIVADOS PÚBLICOS (M³) PRIVADOS (M³) AÇUDES VOLUME

PIAUÍ 14 - 185.873.000 - 14 185.873.000

CEARÁ 69 434 7.814548.000 994.151.585 503 8.808.699.585

RIO G. DO NORTE 53 63 3.032.108.000 93.504.174 116 3.125.612.174

PARAÍBA 42 89 2.519.775.000 107.394.738 131 2.627.169.738

PERNAMBUCO 35 13 1.568.857.000 50.479.425 48 1.619.336.425

ALAGOAS 24 141 57.392.000 - 165 57.392.000

SERGIPE 11 87 19.510.000 800.000 98 20.310.000

BAHIA 35 20 778.787.000 708.749 55 802.495.749

MINAS GERAIS 4 - 79.116.000 - 4 79.116.000

TOTAL 287 847 16.055.966.000 1.270.038.671 1.134 17.326.004.671

Fonte: Sampaio (1995: 108)

Quanto  ao  uso,  a  situação também não é  animadora.  Em uma pesquisa 

realizada em 1994, pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB do Ceará 

e a Comissão Regional da Pastoral da Seca – CPS, sob o título:  “O uso social dos 

açudes  cearenses”, foi  constatado  que  havia  uma  predominância  de  açudes 

construídos em cooperação e que os mesmos permaneciam nas mãos de particulares 

que descumpriam o  termo de servidão pública ocasionando que suas águas não se 

constituíssem em benefícios públicos. Concluiu a pesquisa:

...  que  a  população,  em geral,  desconhece  esse  acordo  entre  governo  e 
proprietários  e  o  documento  correlato.  No  caso  dos  açudes  públicos, 
verifica-se que em 59,53% deles não existe qualquer tipo de fiscalização no 
sentido  de  que  o  acesso  comunitário  seja  preservado.  [...].  a  pesquisa 
registrou em 37,29% dos açudes em cooperação a proibição de sua utilização 
pela comunidade enquanto em outros, onde é permitido o acesso, isso é feito 
de  forma  racionalizada,  ou  seja,  em  dias  predeterminados  .Os  açudes 
públicos em alguns casos, também determinam restrições à sua utilização, ou 
seja,  observou-se  que  16,67  desses  reservatórios  estavam  totalmente 
cercados” (CNBB: 1994: 78-9)

A finalidade dos açudes permaneceu inalterada até meados da década de 70. 

Se  no  fim  do  século  XIX,  tinham  como  finalidade  o  acúmulo  de  água  e  o 

aproveitamento das margens para a agricultura de vazantes, somente nos anos 70 o 

DNOCS assumiu uma nova fase, a de fortalecimento da irrigação com a criação dos 
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perímetros públicos, gerenciados através dos distritos de irrigação. O Ceará possui nove 

destes perímetros.

Segundo Elias  (1999: 63) o Ceará possuía em 1995, 15.185,93 hectares  de 

áreas  irrigadas,  sendo  que 89,91% dessas  áreas  estavam distribuídas  pelos  perímetros 

públicos  irrigados41,  entretanto  eles   tinham  se  mostrado  pouco  eficientes,  “não 

coadunando  com  as  necessidades  dos  pequenos  produtores  de  base  familiar,  nem 

tampouco  com  as  necessidades  de  uma  produção  agrícola  produtiva  e  rentável”, 

colaborando em alguns casos  para  uma maior  concentração de terras,  no entender  de 

Macedo, citado por Elias (1999):

“Aproveitando-se da água disponível no leito dos trechos perenizados dos 
rios, nas áreas circundantes dos perímetros têm surgido privados, que atuam 
sem qualquer tipo de concessão, licença ou controle do Estado” (Macedo 
apud Elias, 1999: 63)

Mesmo com todos esses senões, é inegável a importância do DNOCS para o 

Estado. Através dele o Ceará construiu uma infra-estrutura hídrica, composta por cerca 

de 7.227 açudes42 com potencial de acumulação de 11,52 bilhões de metros cúbicos de 

água (vide tabela 3),  onde cerca de 90% desta  capacidade de armazenamento está 

concentrada nos grandes açudes construídos pelo órgão no Estado (Ceará, Secretaria 

dos Recursos Hídricos, 1992: 6)além de desenvolver um núcleo de especialistas no 

assunto, entre  engenheiros, hidrólogos, climatologistas e demais profissionais do setor, 

conhecidos nos meios científicos e políticos como Comunidade Hídrica43.

Neste sentido não se pode negar a contribuição do DNOCS, no que diz 
41 São nove os perímetros irrigados do DNOCS: Morada Nova (23,78%), Paraipaba (21,93%), Icó/ Lima Campos 
(17,86%), Jaguaribe/ Apodi (11,52%), Curu/ Pentecoste (7,03%), Jaguaruana (3,07%), Várzea do Boi (2,15%), 
Forquilha 91,43%) e Quixabinha (1,14%). Abrangem as bacias  hidrográficas do Jaguaribe, Salgado, Acaraú e 
Curu. (Elias, 1999: 62-3) 
42 Esses dados são relativos a 1991, quando foi publicado o Plano Estadual dos Recursos Hídricos do Ceará,  
publicações mais recentes  mostram um número bem maior como é o caso de Sampaio (1995: 108) e Elias 
(1999:62) que citando informe publicitário publicado no jornal “O Povo” de 3 de agosto de 1997, fala em 10 mil 
açudes. A confusão nos números retrata o pouco planejamento e controle presente no setor, imposto pela Política  
das Secas.
43 O reconhecimento e a influência que tais profissionais adquiriram como especialistas é tão grande que nos 
meios científicos e políticos do Estado convencionou chamá-los Comunidade Hídrica, denominação que passa 
despercebida à população.  Estes profissionais estão abrigados sobretudo  na Universidade Federal do Ceará – 
UFC, em órgãos estaduais como as secretarias de estado ligadas  à área, na Fundação Cearense de Meteorologia  
– FUNCEME, na Companhia de Água e Esgoto do Ceará – CAGECE, na Companhia de Gestão dos Recursos 
Hídricos – COGERH e em órgãos federais como é caso do DNOCS e da Comissão de Pesquisa em Recursos 
Minerais – CPRM, além das associações profissionais: Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, 
Associação  Brasileira  de  Recursos  Hídricos  –  ABRH  e  recentemente  a  Associação  Brasileira  de  Águas 
Subterrâneas – ABAS.
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respeito aos estudos realizados de solo, clima, flora, pluviometria, e regime dos rios do 

Estado e do Nordeste, constituindo um amplo acervo de conhecimento geográficos, 

filológicos, geológicos, meteorológicos e hidrográficos de uma região que até cerca de 

um século era desconhecida para o restante do país. 

Porém o reforço à estrutura agrária devido à captura política do órgão pelas 

oligarquias locais44 foram lentamente retirando-lhe a credibilidade, fazendo com que a 

União se valesse da Constituição para intervir indiretamente no problema das secas, 

provendo socorro público às populações vitimadas através das “comissões de socorro 

ou assistência às vítimas da seca”, ou com a criação do Grupo de Trabalho para o 

Desenvolvimento  do  Nordeste  –  GTDN,  este  último  culminando  na  criação  da 

Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, quando a União 

recuperou seu  poder na  região,  retirando do DNOCS,  a  incumbência  de  alocar  as 

verbas destinadas à região, transferindo esta tarefa para a SUDENE e lhe deixando 

como órgão executivo.

44 Paulino (1992: 123), lembra que o Ceará tinha primazia na direção do órgão, uma vez que 80% dos seus 
diretores foram escolhidos entre os representantes desse Estado. 
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2. POLÍTICA DE ÁGUAS NO CEARÁ NOS ANOS 90: a criação do 

Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos – 

SIGERH

As águas no Brasil quanto á sua titularidade são pertencentes à União e aos 

Estados, ficando seu gerenciamento a cargo de um e outro conforme o que rege a 

Constituição de 1988. Entende-se por recursos hídricos federais aqueles que banham 

dois ou mais estados, que sirvam de limite com os países vizinhos ou que se estendem 

a  território  estrangeiro  ou  dele  provenham,  ou  ainda  aqueles  decorrentes  de  obras 

promovidas pela União e aqueles situados em terras indígenas e demais territórios de 

domínio federal. Por águas estaduais entendem todos os corpos d’água superficiais ou 

subterrâneos fluentes, emergentes e em depósito que não pertencem à União.

Até 1987, a gestão das águas no Ceará permaneceu como parte integrante 

das políticas de combate às secas, além de estarem atreladas à política da União que 

homogeineizava  as  ações  a  serem  implementadas  em  todos  os  estados  da  região 

Nordeste. Com a abertura política e uma maior autonomia dos Estados, a política de 

águas  passa  a  ser  discutida  a  partir  da  possibilidade  de  criação  de  uma  política 

específica, pautada na integração, descentralização e participação, espelhando-se nos 

exemplos internacionais das Agências de Bacia da França e do Distrito de Irrigação 

do Tenessee Valley Authority (distrito de Irrigação do Vale do Tenessee) nos Estados 

Unidos, adotando um sistema de gerenciamento.

Para  Lanna  (1993,  2)  o  sistema  de  gerenciamento  ambiental, 

particularmente  de  recursos  hídricos,  configura-se  exatamente  no  conjunto  de 

organismos  governamentais,  não  governamentais  e  privados  estabelecidos  com  o 

“objetivo  de  executar  a  política  ambiental  através  do  modelo  de gerenciamento 

ambiental adotado e tendo como instrumento o planejamento ambiental”. 
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No caso do Brasil pode ser citado o Sistema Nacional de Meio Ambiente – 

SISNAMA, e especificamente para o gerenciamento das águas foi criado em 1997, o 

Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos e no Ceará desde 1992 

(Lei  11.996/92)  foi  criado  o  Sistema  Integrado  de  Gerenciamento  dos  Recursos 

Hídricos – SIGERH.

2.1. Do Código de Águas de 1934 à criação do Sistema Integrado de Gestão dos 

Recursos Hídricos – SIGERH 

Se  no  quadro  institucional,  a  Política  de  Combate  às  Secas  pode  ser 

considerada  precursora  da  atual  política  de  águas  no  Ceará,  tal  feito  não  teria 

acontecido se desde o início do século XX não tivessem sido travadas discussões entre 

juristas e políticos que culminaram na promulgação do Código de Águas em 1934 e 

que delinearam a partir de então os rumos do controle da água pelo Estado.

O código brasileiro de águas publicado em 1934 é considerado um marco 

no doutrinamento do uso dos recursos hídricos no Brasil, pois classificou a utilização 

das águas brasileiras, embasou a formulação dos princípios para o uso múltiplo dos 

recursos hídricos no país, além de mostrar preocupação com relação à saúde pública e 

à  qualidade  das  águas,  entretanto  foi  pouco  aplicado  devido  a  setorização  da 

administração pública brasileira, que centralizou e tratou isoladamente o setor de águas 

através da política  federal implementada pelo Ministério de Agricultura. (São Paulo. 

Secretaria do Meio Ambiente, 1995: 13)

Até a década de 30 as águas brasileiras eram regidas por leis antiquadas e 

confusas que baseavam-se nas Ordenações do Reino e pelas Ordenações Filipinas de 

1603, que incluía entre os bens públicos, as ruas antigamente usadas, as estradas e os 

rios navegáveis e com potencial de navegação ainda que intermitentes. Com o código 

de Águas de 1934 o Brasil  passou a ter suas águas divididas em públicas (de uso 

comum ou dominical) e privadas. 
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Compreendiam  as  águas  públicas  de  uso  comum  àquelas  correntes,  os 

canais, os lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis, bem como as fontes e reservatórios 

públicos,  os  braços  de  quaisquer  correntes  públicas  que  contribuíssem  na 

navegabilidade ou flutuabilidade. As águas públicas domicais eram reconhecidas como 

todas as águas situadas em terrenos pertencentes ao patrimônio da União, dos Estados 

ou dos Municípios. 

As águas particulares eram entendidas como sendo as nascentes e todas as 

águas  situadas  em  terrenos  também  particulares,  ou  quando  não  estivessem 

classificadas  como águas  públicas,  comum de  todos  ou  águas  comuns.  Por  águas 

comuns entendia-se todas àquelas que não fossem públicas ou particulares e poderiam 

desta  forma  ser  utilizadas  pelos  proprietários  cujos  imóveis  fossem  por  elas 

atravessados, constituindo-se assim o direito dos ribeirinhos. 

Segundo Lacorte (1994: 22), o Código criava a seguinte sentença “enquanto 

o rio é público, o córrego ou ribeirão é comum ou particular, como particulares são as 

nascentes.” Na prática significava que somente as águas caudalosas ou de interesse do 

Estado eram consideradas públicas. Embora não modificasse muita coisa no Nordeste 

brasilero,  na  Região Sul  causou enormes mudanças,  pois  trouxe uma situação não 

vivenciada  pelas  elites  agrárias  brasileiras,  a  intervenção  estatal  na  propriedade 

privada, ou a submissão do poder local frente ao poder central, uma vez que, através 

do  Código  os  proprietários  rurais  tinham  que  se  adequar  a  um  preceito  geral,  o 

desatrelamento da água de suas terras, conforme as regras ditadas pelo Estado.

O  Código  apontava  assim,  para  uma  nova  situação  evidenciada  pela 

Revolução de 30, a urbanização do país, bem como o nascimento de uma nova ordem 

econômico-social  sustentada  pela  força  motriz  da  energia  hidráulica,  a 

industrialização,  que necessitava desatrelar a água da propriedade privada da terra, 

como forma de compor o parque elétrico nacional, essencial para o desenvolvimento 

das indústrias e das cidades.

O Código funcionou até a Constituição de 1988, quando as águas tornaram-

se totalmente públicas, constituindo a titularidade e o poder de legislação aos Estados e 
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à União, assim como seu gerenciamento. Atualmente se pratica a divisão das águas em 

Federais e Estaduais, uma vez que com a promulgação da Constituição de 1988, os 

municípios perderam a titularidade das águas.

Tal processo de mudança pode ser traduzido como uma descentralização do 

Estado-Nação em favor dos Estados-Membros, uma vez que o processo de abertura 

após a ditadura militar significou não somente uma retomada da democracia como 

também  a  necessidade  de  se  devolver  aos  Estados  competências  institucionais 

suplementares ao poder da  União,  no que se referia ao orçamento,  arrecadação de 

impostos  e  planejamento  territorial  dentro do qual  se  situa  a  Política  de  Recursos 

Hídricos. 

No Ceará, a composição de uma nova política de águas mais voltada para o 

Estado ganhou novas nuances com a posse do governo Tasso Jereissati45 em 1987. Em 

seu discurso de posse que preconizava a ruptura com o passado, representado pelo 

Governo dos Coronéis na região e a sua proximidade com o regime, previa uma nova 

forma de organização do governo estadual voltado para a independência financeira do 

Estado em relação à  União,  bem como a  criação de  aparatos  institucionais,  como 

novas  secretarias  e  um  novo  modo  de  governar  que  se  remetia  à  administração 

empresarial  como  forma  de  equilibrar  as  contas  e  montar  uma  infra-estrutura  no 

Estado capaz de desenvolvê-lo economicamente na qual eram privilegiados os setores 

da Indústria e de serviços.

O  Ceará  também  foi  beneficiado  pelo  fato  de  possuir  a  sede  de  dois 

importantes órgãos de fomento da região, o DNOCS e o Banco do Nordeste do Brasil, 

atual Banco do Nordeste – BN. Fazendo com que o Ceará a exemplo de São Paulo e 

Rio Grande do Sul46 começasse a discutir a descentralização do gerenciamento das 

águas  sob seu  domínio,  como forma de  tomar  posse  de um dos  mais  importantes 

fatores de desenvolvimento necessário ao seu pretendido crescimento.

45 O primeiro mandato de Tasso Jereissati foi de 1987 a 1991. 
46 Estes Estados possuíam amplo poder institucional, pois concentravam os órgãos do setor elétrico do país, entre 
eles o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica – DNAEE, que geria o setor. (São Paulo, 1995:10-11)
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A consolidação do processo de descentralização do gerenciamento de águas 

viria  primeiro  na  criação  nos  três  Estados  de  aparelhos  institucionais  tais  como 

Secretarias Estaduais ou de órgãos públicos específicos que cuidassem da questão do 

Gerenciamento,  depois  de  forma  legal,  através  de  mecanismos  jurídicos  como  a 

promulgação de leis e decretos estaduais de doutrinamento e controle dos recursos 

hídricos. Eles estavam de acordo com a Constituição de 1988, que reconhecia o poder 

dos  Estados  no  domínio  e  no  gerenciamento  de  seus  recursos  hídricos,  direito 

imediatamente redigido em suas próprias constituições. 

No artigo 24, da constituição brasileira de 1988, lê-se que compete á União 

aos Estados e ao Distrito Federal  legislar concorrentemente sobre:  “florestas,  caça, 

pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção 

do meio ambiente e controle da poluição.” (Brasil, Senado Federal, 1989:28)

Ainda neste artigo, lê-se nos seus três parágrafos que compete à União 

limitar-se  ao  estabelecimento  de  normas  gerais,  não  excluindo  a  “competência 

suplementar dos Estados” ou ainda que: “Inexistindo lei federal sobre normas, gerias, 

os  estados  exercerão  a  competência  legislativa  plena,  para  atender  a  suas 

peculiaridades” (Brasil. Senado Federal, 1989: 28).

A Constituição de 1988 acenou para os Estados com a possibilidade deles 

gerirem suas águas através da criação do seu próprio sistema de gerenciamento em 

conformidade com a norma geral a ser instituída em forma de lei, posto que a União 

detém a exclusividade de legislar sobre as águas do país. Essa no entanto não é uma 

questão simples de se abordar dada a confusão por que passa nosso sistema judiciário, 

tendo se complicado ainda mais quando da promulgação da Lei Federal de águas em 

1997, a Nº 9433/97, que figura como norma geral a ser seguida pelos estados, alguns 

já com suas próprias leis que em vários aspectos destoam da referida lei.

A Lei cearense de águas é de 1992, seus estudos no entanto datam de bem 

antes, iniciam-se em 1983, na grande seca da década quando é formado um grupo de 

técnicos, estudiosos e executores de obras hidráulicas e começam a delinear novas 
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feições para a política de águas no Ceará, concretizando-se somente com a ascensão de 

Tasso Jereissati ao poder nas Eleições de 1986 (CPT & IMOPEC ,1994: 15).

Em 1987 foi criada a Secretaria Estadual dos Recursos Hídricos – SRH47 e 

a Superintendência de Obras Hidráulicas – SOHIDRA, além de ter sido reestruturada a 

Fundação Cearense de Meteorologia e Chuvas Artificiais, desatrelando-a da Secretaria 

de Agricultura e Reforma Agrária - SEARA48 e dando-lhe novas atribuições, nas áreas 

de estudos pesquisas e treinamentos em recursos hídricos, mudando-lhe inclusive o 

nome,  que  passou  a  se  chamar  Fundação  Cearense  de  Meteorologia  e  Recursos 

Hídricos. (Peixoto, 1994: 77)

FIGURA 1 – ORGANOGRAMA DA SRH

Fonte: Ceará, SRH, 1992.

A implantação de uma Secretaria de Recursos Hídricos no Estado tinha 

finalidade  dotar  o  setor  de  água  de  uma  política  específica  que  promovesse  a 

construção de uma infra-estrutura  hídrica própria  e sob domínio estadual capaz de 

aumentar a oferta d’água e a eficiência no uso visando inserir o Estado no mercado 

47 Foi criada pela Lei nº 11.306 de 01 de abril de 1987, reestruturada posteriormente pelo Decreto nº 1.404 de 31 
de maio de 1991 e suas diretrizes atuais foram traçadas em 20 de abril 1993, após a promulgação da Lei 11.996 
em 1992, no então Governo Ciro. (Ceará, Secretaria dos Recursos Hídricos, 1994: 10)
48 Posteriormente este órgão passou a ser chamado de Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR. 
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industrial,  turístico  e  de  agronegócios49,  numa  “lógica  de  produção  e  consumo 

globalizados” (Elias, 1999: 61).

No Regulamento  da SRH de 20 de  abril  de  1993,  são descritas  como 

finalidades da SRH: 

“I  –  assessorar  o  Governador  na formulação  de políticas  e  diretrizes,  no 
aperfeiçoamento dos recursos hídricos do Estado; 
II  –  coordenar,  supervisionar,  planejar  e  executar   as  atividades 
governamentais na área dos recursos hídricos;
III – estabelecer estratégias e diretrizes setoriais a serem seguidas nas suas 
diversas áreas de atuação;
IV – coordenar, acompanhar, controlar e avaliar a execução dos planos anual 
e plurianual da secretaria e de suas unidades vinculadas;
V – articular-se com as demais secretarias de Estado, órgãos integrantes da 
Administração Pública Federal e Municipal, bem como entidades do setor 
privado,  visando  a  perfeita  execução  de  atividades  referentes  a  recursos 
hídricos;
VI – promover a execução de programas ou obras no âmbito dos recursos 
hídricos, em cooperação ou não, com entidades Publicas ou Particulares.” 
(Ceará, Secretaria dos Recursos Hídricos, 1994: 10 ).

Uma  de  sua  primeiras  ações  foi  a  contratação  do  Plano  Estadual  de 

Recursos Hídricos – PLANERH, que aprovou “um ousado Programa de Irrigação” 

(Peixoto,  1994:  77).  O  plano  foi  composto  de  diagnóstico  e  estudos  de  base, 

concentrou-se  nos  seguintes  aspectos:  jurídicos,  institucionais  e  técnicos.  Nas 

recomendações propôs : no aspecto jurídico uma Contribuição à Constituinte estadual, 

como base para uma Lei de Recursos Hídricos; no aspecto institucional que houvesse 

uma integração dos vários órgãos que atuavam nos recursos hídricos do Estado50; e 

finalmente no aspecto técnico51 que se criassem métodos de monitoramento e gestão 

que  visassem  equilibrar  oferta  e  demanda  de  água,  promovendo  um  melhor 

aproveitamento das águas do Ceará. (Grifos nossos)

49 Agronegócios ou agrobusiness são chamados os negócios coma moderna agricultura ou agroindústria,  que 
utilizam tecnologias avançadas, mecanização e constituem-se em grandes conglomerados locais, nacionais ou 
estrangeiros 
50 Segundo  Peixoto  (1994:  78),  o  diagnóstico  revelou  um bom número  de  órgãos  imersos  numa confusão 
institucional, que sobrepunham algumas funções, deixando outras descobertas, além de ficar claro a dependência 
“programática e financeira do Governo Federal, como também um deficiente sistemas de informações, aliado a 
um modesto quadro de recursos humanos necessários para a condução de uma Política das Águas.” 
51 Foi diagnosticado um imenso desequilíbrio entre oferta e demanda de água, sendo a situação agravada em 
época de seca. No plano foram feitas simulações de uso no limiar de um século (1900-2000), considerando anos  
secos e anos normais, além de estudos hidrogeológicos que demonstraram a fragilidade do Estado quanto à  
capacidade de armazenamento incompatível com as necessidades, além de mal distribuída, revelando grandes  
“vazios hídricos”. (Peixoto, 1994: 78).
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Peixoto (1994: 78) resume assim as conclusões do plano: 

“O  desfecho  natural  desse  trabalho  foi  a  recomendação  de  uma  Política 
Estadual  dos  Recursos  Hídricos  que  atendesse  a  objetivos  e  princípios, 
universalmente consagrados, que orientasse as ações do Governo Estadual, 
permitindo implantar uma Nova Política de Águas.” (Grifos do autor)

A partir  destas observações Lei 11.996 foi aprovada em 24 de junho de 

1992 (vide anexo III), instituindo o SIGERH para coordenar a Política de Gestão de 

Águas  no  Ceará,  com  poucas  alterações  do  que  tinha  sido  recomendado  no 

PLANERH, fazendo com que o Estado desponte no cenário nacional como pioneiro na 

implementação de uma política de gerenciamento de recursos hídricos.

A  Lei  tem  como  objetivos:  assegurar  o  desenvolvimento  sustentado 

compatível com a oferta de água existente no Estado em quantidade e qualidade para 

as  gerações  atuais  e  futuras,  através  do  planejamento  e  gerenciamento,  de  forma 

integrada,  descentralizada  e  participativa,  visando-lhe  o  uso  múltiplo,  controle, 

conservação,  proteção  e  preservação.  E  princípios:  a  prioridade  máxima  ao 

abastecimento humano; proteção do meio ambiente, em especial dos cursos d’água; 

articulação interinstitucional  com órgãos que atuam na área  de Recursos  Hídricos; 

definição da Bacia Hidrográfica como unidade de planejamento; Tomada de decisões 

multilaterais  e  descentralizadas;  Compreensão  da  água  como  bem  público  e 

econômico. (Ceará, COGERH, 1997: 37)

O  SIGERH  é  composto  um  órgão  colegiado,  o  Conselho  de  Recursos 

Hídricos do Ceará (CONERH); um colegiado Técnico, o Comitê Estadual de Recursos 

Hídricos  (COMIRH),  um  órgão  gestor  e  os  Comitês  de  Bacia  Hidrográfica  e  as 

Associações de Usuários de Água (ASSUSA’s), respeitando os princípios da gestão 

ambiental, de direito de acesso a todos os seres vivos a um ambiente ecologicamente 

equilibrado, assim como a orientação de um esforço integrado entre sociedade civil e 

Estado na guarda e controle dos recursos naturais. 
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O CONERH tem caráter deliberativo com relação aos recursos hídricos é 

formado por 12 membros, sendo 7 representantes do poder público estadual através de 

suas  secretarias  ou  órgãos  a  elas  vinculados,  1  representante  cada  das  seguintes 

instituições: APRECE, DNOCS, ABRH, UFC, ABES (Ceará, Secretaria dos Recursos 

Hídricos,1992: 46).Com as mudanças ocorridas no Estado ao final de três mandatos, 

vários  órgãos  foram  extintos  ou  substituídos  por  outros  entretanto  por  estarem 

definidos na Lei nº 11.996/92 este órgãos ainda figuram na sua redação. (vide anexo 

III) 

O  COMIRH  assessora  o  CONERH  nas  questões  técnicas,  como  uma 

secretaria executiva do conselho. É formado por 13 membros todos do poder público 

estadual, distribuídos pelas áreas de recursos hídricos e meio ambiente (SOHIDRA, 

FUNCEME, SEMACE), de infra-estrutura urbana (CAGECE, SEDURB, COELCE), 

de  agricultura,  agropecuária  e  aquicultura  (CEDAP),  de  Ciência  e  Tecnologia 

(NUTEC,  FUNCAP,  EMCEPE),  de  planejamento  (IPLANCE)  e  assistência  social 

(CEDEC) Funciona através de Câmaras Técnicas, possuindo atualmente a câmara de 

conflitos pelo uso da água, a câmara de outorga e a câmara de licenciamento para 

obras hídricas (Ceará, Secretaria dos Recursos Hídricos,1992: 46). Ao longo de quase 

dez anos houveram muitas mudanças no modelo institucional do Estado, onde alguns 

órgãos  foram  extintos  e  outros  privatizados,  assim,  COELCE,  CEDEC,  NUTEC, 

EMCEPE, SEDURB, deixaram de compor o quadro do COMIRH, sendo substituídas 

informalmente por órgãos correlatos indicados pelas Secretarias a que são vinculados, 

ocorrendo fato semelhante no CONERH.
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A SRH é órgão gestor dos recursos hídricos, entretanto executa suas ações 

delegando poderes aos órgãos a ela vinculados, como a COGERH, a FUNCEME e a 

SOHIDRA. São suas funções como gestora elaborar a política de águas do Estado, 

propor critérios e normas para a cobrança, outorga e licenciamento de obras hídricas. 

Através  da  COGERH são  geridos  os  açudes  públicos  do  Estado  e  da  União  por 

delegação, através da FUNCEME são monitorados os fenômenos hidrogeológicos e 

hidrometeorológicos  e  através  da  SOHIDRA supervisionar  as  obras  hidráulicas  de 

responsabilidade  e  execução  no  Estado  (Ceará,  Secretaria  dos  Recursos  Hídricos, 

1992: 47).

As ASSUSA’s surgiram em 1995, como parte de uma estratégia da SRH 

para  resgatar  o  uso  social  dos  açudes  públicos  do  Ceará,  trabalhando  com  as 

comunidades  usuárias  auxiliando-as  na  organização  de  sua  entidade,  em 

encaminhamentos de projetos a programas estaduais (Projeto S. José) e mediando os 

conflitos  decorrentes  da  utilização  da  água.  Segundo  relatório  da  Comissão  da 

Comissão  de  Integração  Social  dos  Açudes  –  COMISA,  setor  responsável  pelo 

trabalho,  havia  dificuldades  na  implementação  do  projeto  pois  houve  um 

distanciamento do objetivo principal do projeto, prevalecendo o assistencialismo ante 

a gestão democrática dos reservatórios, dada a rapidez com que as Associações foram 

criadas, e a pouca integração com a COGERH, que possuía uma outra metodologia de 

trabalho, além de falta de integração com outros órgãos e precárias condições materiais 

e de recursos humanos para desenvolver o trabalho (Ceará, Secretaria dos Recursos 

Hídricos,  1998).  Em  1999,  as  ASSUSA’s  passaram  para  a  responsabilidade  da 

COGERH que decidiu integrá-las ao trabalho já desenvolvido de apoio à organização 

dos usuários. (Ceará, Secretaria dos Recursos Hídricos, 1998)

Guiando-se  pelas  dificuldades  diagnosticadas  no  PLANERH,  foram 

iniciaram-se os trabalhos a partir de 1993, que podem ser traduzidos em cinco grandes 

projetos: o PROURB52., o PROGERIRH, o PROÁGUA o PROASIS e o PRODHAM, 

52 Devido à confusão institucional existente no Ceará, onde duas secretarias (a de Desenvolvimento Urbano - 
SDU e a de Recursos Hídricos -  SRH ) tratavam da questão,  ficou acertado  que no tocante  ao estudo e à 
construção das infra-estruturas,  e ao gerenciamento de água bruta ficaria  a cargo da SRH e suas vinculadas  
(Fundação  Cearense  de Meteorologia  -  FUNCEME e Superintendência  de Obras  Hidráulicas  -  SOHIDRA),  
cabendo à SDU e suas vinculadas (Superintendência Estadual de Meio Ambiente - SEMACE, Companhia de 
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tornados possíveis a partir da negociação com o Banco Mundial53 para financiamento 

do PROURB Para efetivação do empréstimo, o Banco sugeriu ao Governo do Estado 

que fosse criado um órgão específico para o gerenciamento dos recursos hídricos e 

assim foi criada a COGERH em 1993.

O novo órgão assumiu parte das atribuições da SRH, no que se referia à 

gestão,  monitoramento  e  preservação  dos  reservatórios  estaduais,  fiscalização  dos 

Planos de Bacia Hidrográfica e apoio às organizações dos usuários, que viabilizava os 

Comitês de Bacia e às Associações de Usuários, iniciando seu trabalho pelos vales 

perenizados do Estado (Jaguaribe e Banabuiú) e na mediação de conflitos entre os 

usuários de açudes públicos, inaugurando o chamado gerenciamento participativo ou 

alocação negociada de água. (Grifos nossos)

Água e Esgoto do Ceará - CAGECE e Superintendência de Desenvolvimento Urbano - SEDURB) a coordenação 
e o acompanhamento dos planos diretores das cidades selecionadas, dos planos de desenvolvimento sustentável e 
estudo e construção de obras viárias, saneamento e abastecimento. (Peixoto, 1994: 87)
53 Organismo multilateral internacional de financiamento do desenvolvimento social e econômico, formado por 
181 países, que tem como objetivo  reduzir a pobreza em todo o mundo. É formado por cinco organizações: o  
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e  Desenvolvimento  (BIRD),  a  Associação  Internacional  de 
Desenvolvimento (AID),  a Corporação Financeira Internacional (IFC), a Agência Multilateral de Garantia de 
Investimento (AMGI)  e o Centro Internacional  para Acerto de Disputas de Investimento (CIADI).  Além de 
financiar  projetos,  o  Banco  Mundial  também  oferece  sua  experiência  internacional  em  diversas  áreas  de 
desenvolvimento. Começou sua atuação depois da Segunda Guerra. Angaria fundos nos mercados financeiros 
internacionais para o financiamento de projetos nos países em desenvolvimento. Ajuda a atrair investimentos 
privados através de co-investimentos, garantias e seguros de risco político. Oferece aconselhamento econômico e 
técnico aos países membros. No Ceará, financiou o PROURB, com duração de 5 anos (1994-1999 e atualmente 
financia o PROGERIRH. (World Bank, 2000)
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QUADRO 1 – PROGRAMAS DA SECRETARIA DOS RECURSOS HÍDRICOS

PROGRAMA ATIVIDADE

PROURB54  – Projeto de Desenvolvimento 

Urbano  e  Gestão  dos  Recursos  Hídricos 

(1994-1999)

Construção  de  infra-estrutura  urbana  ,  construção  de  infra-

estruturas  hídricas  (canais,  adutoras,  açudes  etc.)  e 

gerenciamento da água.

PROGERIRH  –  Programa  de 

Gerenciamento  e  Integração  dos  Recursos 

Hídricos (2001-2004)

Interligação de bacias para o suprimento de água em pólos de 

desenvolvimento  agrícola  e  industrial  é  uma  continuação  do 

PROURB.

PROAGUA  –  Programa  de 

Desenvolvimento Sustentável do Semi-árido 

Brasileiro

É um programa do Governo Federal com atuação em todo semi-

árido  brasileiro  e  que  tem  as  mesmas  características  do 

PROURB.

PROASIS  –  Programa  de  Águas 

Subterrâneas e Investigação do Subsolo 55

Saneamento  básico  e  a  oferta  hídrica  para  pequenas 

comunidades.

PRODHAM  –  Programa  de 

Desenvolvimento Hidroambiental das Bacias 

Hidrográfica56s

Avaliação  e  recuperação  ambiental  das  bacias  hidrográficas 

visando o desenvolvimento sustentável. 

Fonte: Araújo (2000: 24)

2.2. A COGERH e a alocação participativa de água

A gestão dos açudes públicos estaduais do Ceará até 1971 esteve a cargo da 

secretaria  de  viação  e  obras  públicas,  que  acumulava  as  funções  de  planejadora, 

executora das obras e gerente das mesmas, além de cuidar do abastecimento público e 

saneamento urbano, das vias urbanas e da construção de Estradas. No ano já citado foi 

criada a Companhia de Água e Esgotos do Ceará que passou a ser responsável pelo 

abastecimento e saneamento público além da gestão dos açudes públicos estaduais por 

54 Tinha como finalidade suprir as cidades cearenses  de fornecimento de água potável  e proporcionar maior 
garantia de água às atividades produtivas industriais e à fruticultura de exportação. (World Bank, 2000)
55 Como não conseguiu financiamento, então parte de seus projetos, acoplados aos demais programas de recursos 
hídricos em execução no Estado, PROURB e PROGERIRH.
56 O Estado não conseguiu financiamento para este programa, então parte de seus projetos, particularmente o de 
recuperação de microbacias compõe atualmente o PROGERIRH.
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ela  explorados  para  o  abastecimento das  cidades.  O quadro  assim permaneceu até 

1993, quando foi criada a COGERH e em dezembro de 1996, a nova empresa pública 

assumiu a gestão do sistema de abastecimento da Região Metropolitana de Fortaleza 

(vide anexo VI). 

A COGERH nasceu sob duas orientações as Agencias de Bacia da França57 

e o exemplo do  Tenessee Valley  Authority –  TVA58,  fruto de uma necessidade do 

Estado e de uma sugestão do Banco Mundial de que o Ceará deveria ter um órgão 

específico para cuidar da gestão da água bruta ou in natura.

A COGERH tem a responsabilidade de gerir os corpos de água superficiais 

e subterrâneos do Estado, devendo gerenciar em conjunto com os Comitês de Bacia 

Hidrográfica. Ocorre que, no Estado poucas bacias são contínuas, ou estão contidas 

dentro de território político definido, como os municípios, agregando-se o fato de que 

a existência dos açudes, adutoras e canais fazem surgir uma realidade diferenciada de 

perenização de trechos de rios e transferências de água de uma região para outra. Este 

é o caso de um açude isolado, que embora estando dentro de uma bacia hidrográfica 

pouco ou nada contribui para o rio principal que forma a bacia hidrográfica.

Um  ponto  essencial  para  se  entender  o  modelo  de  gerenciamento  dos 

recursos hídricos59 aqui adotado e até mesmo a própria gestão é entender a natureza 

57 O modelo francês de gestão das águas foi definido em 1964 e tem como enfoques básicos o planejamento por 
bacia hidrográfica, feita por comitês e agencias de bacia hidrográfica (compostos pelo poder público, sociedade  
civil e usuários de água), a definição de um imposto especial pela utilização da água, que vincula o recurso à 
bacia que o arrecadou  e que onera os poluidores das águas. (Monticelli, 1997: 10) 
58 A TVA(distrito de Irrigação do Vale do Tenessee) é uma autarquia federal americana que gerencia o vale do 
rio  Tennessee,  criada  em  1934,  que  possuía  o  objetivo  de  desenvolver  a  região  do  referido,  sobretudo 
propiciando o aproveitamento do rio para geração de energia elétrica, tendo que para isso considerar toda bacia 
do rio como potencial de desenvolvimento econômico e de utilização, como por exemplo, indústrias, agricultura,  
hidroelétricas, navegação, entre outros. As funções da TVA consistiam na construção de barragens visando um 
melhor aproveitamento do rio (navegações,  potencial  hidrelétrico)  e  no controle de cheias.  Paralelo a  esses 
objetivos cabia à autarquia ainda, a execução de um plano de utilização racional, conservação e desenvolvimento 
dos recursos naturais da bacia e dos territórios vizinhos, tendo em vista o bem-estar social  e econômico da  
população  ali  residente.  Era  um órgão  autônomo,  que por não estar  ligado a departamentos ou ministérios, 
possuía autoridade para tomar decisões no âmbito da bacia hidrográfica,  agindo em cooperação com órgãos 
estudais e locais quando necessário, sendo portanto um órgão descentralizador e democrático. Não possuía sede 
em Washington, escapando desta forma da burocracia habitual. (Lacorte, 1994: 40)
59 Modelo de gerenciamento, pode ser entendido como “a configuração administrativa adotada na organização do 
Estado para gerir o ambiente” (Lanna, 1993: 2). Nesse sentido um dos mais antigos modelos de gerenciamento é 
o que adota a bacia hidrográfica como unidade de planejamento e intervenção, que se diferencia dos demais  
modelos de gerenciamento como as divisões político-adminstrativas, por levar em conta um recurso natural e  
suas interações com os demais elementos da natureza e com a produção geográfica, social e econômica.
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dos conflitos pelo seu uso. Enquanto não há disputa pelo uso da água, os mecanismos 

de  alocação  e  balanço  de  oferta  –  demanda  ficam  inertes,  sendo  muitas  vezes 

considerados apenas no planejamento, porém pouco praticados no dia a dia.  

O  conceito  de  participação60 é  fator  novo  inserido  pela  Constituição  de 

1988, a chamada “Constituição Cidadã” que criou novas instâncias de poder e decisão, 

tais como o Referendo, os Conselhos, tinha por objetivo democratizar o poder, fazendo 

com que o Estado (seja ele qual de suas instâncias) dividisse com a sociedade sua 

função de fiscalização e em algumas vezes de decisão nas políticas públicas, assim 

como de execução das mesmas. Praticado este modelo muda a realidade vivida até 

então, pois o Estado não cria demandas ou as supre, quando instigado pela sociedade, 

mas diante de um processo de aprendizagem recíproca vai reconhecendo os problemas 

junto com sociedade, para junto com ela encontrar soluções e pô-las em prática. 

Embora não seguindo uma metodologia baseada em etapas, característica 

de  alguns  dos  programas  governamentais  de  desenvolvimento  de  comunidades,  o 

trabalho de apoio à organização dos usuários da Companhia de Gestão dos Recursos 

Hídricos – COGERH, é desenvolvido tendo como elementos norteadores, as dinâmicas 

existentes no uso dos recursos hídricos e os conflitos que deles decorem. Assim as 

ações  têm  se  concentrado  nas  seguintes  instâncias:  nos  açudes  estratégicos,  no 

município, nos vales perenizados do Estado e nas bacias hidrográficas.

A proposta de trabalho da COGERH teve como referencial o processo de 

constituição dos Comitê de Bacia Hidrográficas dos estados de São Paulo e do Rio 

Grande  do  Sul,  que  passa  a  adquirir  uma  nova  configuração  à  medida  que  são 

60 Participação é entendida aqui como sendo uma necessidade fundamental do ser humano que não consegue 
viver senão em comunidade, pois reconhece que da sua interação com os demais é que se forma a ordem social. 
Ammann  citada  por  Bordenave  conceitua  participação   social  como sendo  o  processo  mediante  o  qual  as  
diversas  camadas  sociais  têm  parte  na  produção,  na  gestão  e  no  usufruto  dos  bens  de  uma  sociedade 
historicamente determinada” (Ammann apud Bordenave, 1995: 25). Toro (1997, 17), explicita que participação é 
meta e meio pelo qual se consegue implementar a real democracia, através da abrangência de toda sociedade  
orientada para o desenvolvimento social. Analisa ele que uma sociedade é democrática quando propicia que 
“todos os que dela participam podem fazer competir seus interesses e projetar novos futuros” (Toro, 1997: 17), 
orientados para um bem comum. Como bem diz Carvalho (1998: 12), “participar da gestão dos interesses da  
sociedade é explicitar diferenças e conflitos, disputar na sociedade os critérios de validade e legitimidade dos 
interesses em disputa, definir e assumir o que se considera como direitos os parâmetros sobre o que é justo e 
injusto, certo e errado, permitido e proibido, o razoável e não razoável, significa superar posturas privatistas e 
corporativas e construir uma visão plural de bem público.”
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evidenciadas as diferenças fisico-geográficas, sócio-econômicas e políticas vividas nos 

três Estados. Assim a especificidade da região semi-árida fez surgir a necessidade de 

desenvolvimento de uma metodologia própria onde os aspectos quantidade e qualidade 

de  água  são  trabalhados  conjuntamente,  sem  esquecer  no  entanto  apropriação  e 

organização da sociedade.

O Estado não possui rios perenes e os barramentos são uma garantia de 

acumulação de água de um ano para o outro, assim nos 10761 açudes monitorados pela 

COGERH  são  considerados  “núcleos  básicos  do  processo  de  organização  dos 

usuários”(Garjulli,  1998),  uma  vez  que,  ali  se  concentram  vários  usos  para  água 

represada, tais como a pesca, a irrigação, o abastecimento humano e industrial e a 

dessedentação animal, além do turismo e atividades de lazer da população local. Há 

ainda uma atuação municipal,  em vales  perenizados e  nas  11 bacias  hidrográficas 

existentes no Estado. 

O  trabalho  técnico  desenvolvido  pela  COGERH  utiliza-se  de  alguns 

instrumentos  tais  como  o  levantamento  de  dados  –  diagnóstico 

institucional/organizacional62 e o relatório de situação63 – e a realização de seminários 

e reuniões anuais e de acompanhamento para o planejamento da operação de açudes e 

vales  perenizados,  além de  grupos  temáticos  de  discussão  da  Política  Estadual  de 

Recursos  Hídricos.  Sua  atuação  vai  da  moderação  e  coordenação  de  grupos  de 

trabalho, visando apoiar a constituição de Comitês de Bacia Hidrográfica (discussão da 

estratégia de formação do CBH, orientação para elaboração do anteprojeto do estatuto, 

61 Esses açudes são chamados estratégicos, porque dos mais de sete mil açudes existentes no Ceará, cerca de 107  
são gerenciados pela COGERH, nestes açudes concentra-se cerca de 90% de toda água armazenada no estado, 
caracterizando desta forma 80% da oferta hídrica, além de ligaram-se a sistemas de abastecimento de grandes 
cidades e importantes distritos. (Ceará, COGERH, 2000: 8)
62 O diagnóstico institucional e organizacional constitui-se em um cadastro de entidades governamentais e não  
governamentais que tem por objetivo a identificação das formas de organização político-social e dos usuários 
existentes e das instituições que os representam, já foram cadastrados 107 municípios (Ceará, COGERH, 1999).
63 O Relatório de Situação consiste no levantamento sobre os principais usos da água e da situação da infra-
estrutura hídrica e hidrológica dos principais açudes, que tem por objetivo verificar a situação geográfica, de 
manutenção, manuseio e de acumulação dos açudes, canais adutoras e trechos de rio, além do regime das chuvas 
e  o  escoamento  das  águas  nesta  região.  Estas  informações  são  de  suma importância  para  a  realização  das  
reuniões de operação por açude ou vale perenizado e para os encontros municipais de gerenciamento de recursos 
hídricos, pois através deles de dá a difusão das informações técnicas.  
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mobilização  para  o  congresso  de  constituição,  etc.),  até  a  assessoria  técnica  no 

monitoramento dos açudes e dos trechos estratégicos de vales perenizados. 

As  reuniões  de  operação  por  açude64 são  realizadas  com  todos  os 

interessados nos recursos hídricos locais e têm por objetivo planejar a operação do 

açude  e  o  acompanhamento  a  ser  dado  em  tempo  de  escassez,  normalmente  no 

segundo semestre do ano, época mais conflituosa devido ao término do período das 

chuvas.  Geralmente  no  final  delas,  há  a  orientação  para  a  constituição  de  uma 

comissão de usuários do açude ou de um conselho ou grupo gestor, que organize 

representantes dos diversos tipos de usos de água do açude (irrigantes, companhias ou 

setores  locais  responsáveis  pelo  abastecimento,  vazanteiros65,  pescadores, 

agroindústrias e instituições que atuam na área).

As  comissões  formadas  têm  por  objetivo,  no  campo  técnico  definir  e 

acompanhar  o  Plano  de  Operação  do  Açude ou  Plano  de  Aproveitamento  do 

Açude,  bem  como,  desenvolver  um  trabalho  mais  sistemático  e  integrado  que 

possibilite  o avanço do processo de organização e a otimização no uso da referida 

fonte  hídrica  e  no campo político,  o  fortalecimento  do  processo de participação e 

organização de seus usuários.

O  trabalho  desenvolvido  nos  Municípios  guarda  uma  certa  semelhança, 

porém há uma ampliação dos atores, pois os interesses da sociedade local em relação 

aos recursos hídricos é o seu grande eixo motivador. O trabalho ali desenvolvido leva 

em consideração todos os recursos municipais existentes que contribuem com a bacia 

64 Há poucos casos de reuniões em açudes recém construídos para definir um plano de aproveitamento do açude. 
Necessário é explicitar que tais eventos acontecem geralmente nos açudes construídos com dinheiro oriundo de 
financiamentos internacionais, sobretudo do Banco Mundial e que essas reuniões têm por objetivo traçar um 
plano de desenvolvimento que alie a exploração do açude à preservação do mesmo do ecossistema existente na 
sua bacia hidráulica e no seu entorno, elas distinguem-se das reuniões de operação convencionais por possuírem 
uma maior abrangência, extrapolando muitas vezes as ações da COGERH e da SRH. É  necessário esclarecer  
que este acompanhamento mais sistemático é definido já na assinatura dos convênios internacionais quando o 
Banco  Mundial,  orienta  que  os  açudes  sejam  construídos  para  abastecimento  de  cidades  e  de  múltiplo 
aproveitamento de suas águas, observando as medidas de preservação ambiental e desenvolvimento sustentável 
internacionalmente aceitos. (CEARÁ, Secretaria dos Recursos Hídricos, 1995)
65 Por vazanteiro se entende àqueles agricultores que desprovidos de terra para plantar, ou de pouca terra para o  
plantio, em tempo de estio ou não, aproveitam a várzea – terreno úmido – formada pelo açude, lagoa ou demais 
sistemas lacustres, em época de estiagem. Normalmente o plantio de vazante acontece no segundo semestre do 
ano quando o período de chuvas cessa e o terreno úmido entorno do açude é o único terreno encharcado sem 
necessidade de irrigação. (Ceará, Secretaria dos Recursos Hídricos, 1992: 78)
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hidrográfica. É importante ressaltar que a concepção inicial foi alterada no andamento 

do processo, pois segundo Garjulli (1998: 1):

“...  não  se  pensava  em trabalhar  mais  intensamente  esse  nível, 
entretanto, a prática demonstrou essa necessidade, para se chegar ao comitê 
dos usuários com uma maior participação das entidades envolvidas”.

Muitas vezes esses interesses encontram-se em conflito com o trabalho de 

gerenciamento dos açudes estratégicos, pois mesmo possuindo uma abrangência local, 

envolve  na  maioria  das  vezes  trechos  de  dois  ou  mais  municípios,  concentrando 

interesses numa área restrita do município e não envolvendo todos os atores sociais 

existentes no município como um todo. 

Os encontros ou seminários municipais têm por objetivo a constituição da 

Comissão Municipal de Gestão dos Recursos Hídricos, composta pelos representantes 

municipais ou delegados para o congresso de constituição do Comitê de Bacia ou para 

representar o município em seminários de operação de vales perenizados. Eles são 

eleitos em plenária,  de acordo com o número de membros definido por cada bacia 

hidrográfica. 

Esta comissão possui guarda semelhança na composição dos membros e das 

funções  com  as  anteriormente  descritas  porém  possuem  uma  maior  abrangência, 

sobretudo no que diz respeito à escolha dos membros do Comitê de Bacia, pois é este 

organismo que irá gerir por dois anos a bacia hidrográfica local.

Estas  Comissões  são  organismos  informais,  e  portanto  não  estão 

reconhecidas dentro da Lei de Recursos Hídricos, entretanto são reconhecidas pela 

COGERH  (órgão  gestor  dos  recursos  hídricos  do  Estado)  como  representantes 

legítimos do município no que se refere a execução do gerenciamento e planejamento 

da  operação  dos  recursos  hídricos  do  Estado,  também conhecido  como “alocação 

negociada de água”.

Em um vale perenizado os interesses dos usuários de água geralmente estão 

voltados para um mesmo trecho onde forma-se um sistema de perenização de um rio, 
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por um açude ou por vários açudes. Atualmente a mobilização social é desenvolvida 

em cinco vales: o do rio Curu, do rio Jaguaribe e Banabuiú, do rio Pacoti–Acarape do 

Meio e o vale perenizado do rio Acaraú, através da realização dos Seminários Anuais 

de  Planejamento  da  Operação  dos  Vales  Perenizados.  As  ações  lá  realizadas  não 

diferem  das  demais  descritas  anteriormente,  entretanto  são  voltadas  para  o  vale 

perenizado  e  para  sua  gestão  que  não  pode  ser  conflitante  com  as  diretrizes 

estabelecidas para a Bacia Hidrográfica definida pelo Comitê.   

Em alguns casos existem os seminários gerais por bacia hidrográfica onde 

todos são envolvidos e onde é retirada uma comissão voluntária que represente esses 

municípios  no  sentido  de  iniciar  o  processo  de  constituição  do Comitê,  assim foi 

formado o Fórum das Águas das Bacias Metropolitanas.  

QUADRO 2 – TRABALHO DESENVOLVIDO PELA COGERH DE 1994 A 1999 NOS 
VALES PERENIZADOS DO ESTADO 

Vales Perenizados N º de Municípios 
Curu 11
Jaguaribe e Banabuiu 19
Acarape do Meio- Pacoti 03
Acaraú 20
Total 53
Fonte: COGERH,1999.

As instâncias descritas até aqui são informais e possuem uma ação limitada 

a uma área da bacia hidrográfica, que é a unidade por excelência de planejamento da 

água. A bacia hidrográfica  comunica-se com todo Estado e em alguns casos, quando 

os rios são federais66 mais de um estado federativo ou mesmo diferentes países. 

Os atores sociais são os mesmo dos agrupamentos anteriores (usuários de 

água, da sociedade civil e do poder público), porém sua abrangência e o seu poder são 

66 Entende-se por rio federal aquele corpo d’água que banha mais de um Estado, os que estão em terrenos de seu  
domínio,  os  que  sirvam de  limites  com outros  países  ou  se  estendam  a  um território  estrangeiro  ou  dele  
provenham. (Brasil, 1989: 22) 
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bem maiores, um Comitê de Bacia Hidrográfica está previsto em Lei e faz parte do 

sistema de gerenciamento integrado, sendo sua célula mais básica. 

Atualmente  no  Estado  do  Ceará  possui  quatro(04)  comitês  constituídos, 

todos de rios estaduais67 , o Comitê do rio Curu (15 municípios), o comitê da sub- 

bacia do Baixo Jaguaribe (9 municípios), o comitê da sub- bacia do Médio Jaguaribe 

(12 municípios) e o Comitê do rio Banabuiú (12 municípios).

São representantes de um Comitê de Bacia Hidrográfica os diversos tipos 

de usos de água, da sociedade civil  organizada e do poder  dos municípios  e das 

instituições que atuam  na área de recursos hídricos na bacia hidrográfica CBH- Curu: 

50  membros,  CBH-  Médio  Jaguaribe  30  membros  e  CBH-  Baixo  Jaguaribe  30 

membros que representam os interesses dos usuários de água, da sociedade civil de do 

poder publico em relação aos recursos hídricos da bacia e possuindo poder deliberativo 

do processo de planejamento e gestão de recursos hídricos do Estado do Ceará. 

As atribuições de um Comitê pela Lei 11.996 de 24 de julho de 1992 são as 

seguintes: 

“ I – aprovar da proposta referente à Bacia Hidrográfica respectiva,  para 
integrar o Plano de Recursos Hídricos e suas utilizações;
II  –  aprovar  o  plano  de  utilização,  conservação  e  proteção  dos  recursos 
hídricos da Bacia Hidrográfica;
III  –  promover  entendimentos,  cooperação  e  eventual  conciliação  entre 
usuários dos Recursos Hídricos; 
IV –  proceder  estudos,  divulgar  e  debater,  na  realização  ,  os  programas 
prioritários  de  serviços  e  obras  a  serem  realizados  no  interesse  da 
coletividade, definindo objetivos, metas, benefícios, custos e riscos sociais, 
ambientais e financeiros;
V – fornecer subsídios para elaboração do relatório anual sobre a situação 
dos recursos hídricos da Bacia Hidrográfica;
VI – elaborar calendários anuais de demanda e enviar ao Órgão Gestor;
VII – executar as ações de controle a nível de Bacias Hidrográficas;

VIII – solicitar apoio técnico ao Órgão Gestor quando necessário.”  (Ceará . 
Secretaria dos Recursos Hídricos:1994: 56)

No Estado ainda é necessário se trilhar um longo caminho no sentido de 

legitimar  política  e  institucionalmente  o  Comitê  de  Bacias  como  uma  instância 

67 Entende-se por águas estaduais aqueles corpos d’água superficiais ou subterrâneos fluentes ou em depósito, 
ressalvadas neste caso as decorrentes de obras da União. (Brasil, 1989: 29)
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deliberativa do processo de planejamento e gestão de recursos hídricos, uma vez que 

ainda não se conseguiu implementar a garantia de autonomia do Comitê no que se 

refere à definição dos procedimentos para implantação dos instrumentos de gestão, 

como  forma  de  regulamentar  a  utilização  dos  recursos  hídricos,  elementos 

imprescindíveis para consolidação da política de recursos hídricos no Ceará. 

QUADRO 3 –TRABALHO DESENVOLVIDO PELA COGERH DE 1994 A 1999, POR 
QUANTIDADE DE MUNICÍPIOS E  GRUPOS FORMADOS

BACIA 
HIDROGRÁFICA 
TRABALHADAS

COMISSÕES FORMADAS N º DE 
MUNICÍPIOS 
ENVOLVIDOS

Curu 1 comissão de vale perenizado
15 comissões municipais 
1 CBH

15

Baixo Jaguaribe Faz parte da Comissão do Jaguaribe
9 comissões municipais
1 CBH

9

Médio Jaguaribe Faz parte da Comissão do Jaguaribe
12 comissões municipais
1 CBH

12

Banabuiu Faz parte da Comissão do Jaguaribe
12 comissões municipais
1 CBH

12

Alto Jaguaribe Faz parte da Comissão do Jaguaribe
3 comissões regionais

25

Acaraú 15
Metropolitanas 8 comissões de açudes

4 comissões regionais
1 colegiado da Bacia (Fórum das Águas)
31 comissões municipais
5 comissões de usuários de pesca 

31

Fonte: COGERH, 1999

A água como já foi dito é um bem natural que assume características sociais 

devido à sua utilização ser comum a todos. Devido a este uso intenso e diversificado 

surgem disputas  pela  apropriação  do  recurso,  fazendo  com que  sejam necessários 

mecanismos de fiscalização, controle e alocação para que a água seja distribuída de 

forma eqüitativa entre todos que dela precisam.
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QUADRO 4 – INSTRUMENTOS PARA GESTÃO DA DEMANDA DE RECURSOS HÍDRICOS

Problema Principal Instrumentos de 
Comando e Controle

Instrumentos Econômicos

Escassez Hídrica. Outorga de Direitos. Mercado de 
Direitos de  Uso.

Cobrança pelo Uso 
(Consumo de 

água).

Contaminação
da  Água.

Controle de Padrões 
Ambientais.

Licenciamento Ambiental. 
Enquadramento dos 

corpos d’água.

Mercado de 
Licenças.

Cobrança pelo 
Lançamento de 

Poluentes.

FONTE: Leal (1997:85)

Assim Cunha (1980: 52) afirma que para se ter uma política eficaz de águas 

é  necessário  primeiro  definir  as  metas  que  se  quer  atingir  elaborando  uma 

hierarquização deles e montando um cronograma de ações de curto, médio e longo 

prazo,  levando  em  consideração  as  peculiaridades  regionais.  Paralelo  a  isso  é 

necessário que se analise os custos das ações com os benefícios que se quer gerar, para 

que este também seja um critério de hierarquização.

No  Ceará  este  planejamento  ainda  é  tímido  refletindo-se  na  falta  de 

integração entre  os  diversos  programas  e  políticas  públicas  que  não privilegiam a 

atuação por Bacia Hidrográfica onde não há a garantia de que as demandas e propostas 

em relação as questões hídricas dos vales, açudes rios e canais (em especial obras e 

serviços), levantadas pelos usuários sejam incorporadas no processo de planejamento 

das intervenções dos recursos hídricos no Estado.

Entretanto, é notório o avanço do Estado no que se refere à abertura para a 

negociação da alocação da água, onde o Estado tem sido citado pela imprensa, por 

técnicos  do  setor  e  por  estudiosos,  como  pioneiro  na  participação  dos  usuários. 

Evidenciado  na  aceitabilidade  que  tem  junto  à  sociedade  do  interior  do  Estado, 

entidades  civis,  órgãos  públicos  e  instituições  financiadoras  de  programas 

governamentais, tais como, o Banco Mundial, esse último parceiro e incentivador no 

desenvolvimento de programas que visam fortalecer ações de forma integradas nas 

Bacia  Hidrográficas e assim como garantir o seu desenvolvimento sustentável.
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3. A POLÍTICA DE GESTÃO DO AÇUDE ACARAPE DO MEIO 

NOS ANOS 90.

O açude Acarape do Meio data do início deste século e se constituiu no 

primeiro  açude  público  construído  para  uso  múltiplo  na  Região  Metropolitana  de 

Fortaleza, tendo como prioridade o abastecimento humano da Capital, entretanto ao 

longo dos seus 77 anos de existência tornou-se de importância estratégica devido aos 

vários  tipos  de  usos  que  foram  se  somando  aos  usos  tradicionais  de  irrigação  e 

abastecimento.  O  detalhamento  de  cada  um  desses  atores  se  faz  necessário  para 

entender o conflito advindo das utilizações que foram agregando-se ao reservatório.  

3.1. O Açude Acarape do Meio e os seus usuários

Situado no município de Redenção e construído a partir da barragem do rio 

Pacoti, o açude Eugênio Gudim, mais conhecido como Acarape do Meio foi uma das 

primeiras  obras  da  IOCS  (Inspetoria  de  Obras  Contra  as  Secas,  posteriormente 

transformado em autarquia e denominado DNOCS – Departamento Nacional de Obras 

Contra as Secas) e é considerado um açude de porte médio68.

Está localizado,  cerca de 75 km de Fortaleza e possui uma extensão de 

241.525km2 com uma capacidade para armazenar trinta e quatro milhões de metros 

cúbicos (34.100.000m3) de água, conhecida pelo seu excelente padrão de qualidade, 

68 Segundo decreto nº 23.068, de 11 de fevereiro de 1994, os açudes são classificados segundo seu volume 
hidráulico e à superfície que suas águas ocupam. São admitidas 5 classes de açudes:  os de micro porte que 
possuem até meio milhão (0,5) de metros cúbicos e ocupam até 3 quilômetros, os de pequeno porte que situam-
se entre 0,5 a 7,5 milhões de metros cúbicos, variando sobre uma superfície de 3 a 50 quilômetros, os de médio  
porte de 7,5 milhões até 75 milhões de metros cúbicos de água ocupando de 50 até 500 quilômetros, os de 
grande porte entre 75 até 750 milhões de m³ com 500 até 5.000 Km² e os de macro porte que são superiores a de  
750 milhões de m³  e com mais de 5.000 Km². (Ceará. Secretaria dos Recursos Hídricos, 1994: 122) 
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que se diferencia dos demais açudes da Região Metropolitana de Fortaleza 69 por ser 

uma água mais “doce”, devido ao baixo teor de cloretos70. 

O local do açude foi escolhido por ser uma zona onde chove três ou quatro 

vezes mais que no sertão, ter um curso de águas quase perenes, possuir um vale cuja 

declividade  dispensa  a  construção  de  canais  de  irrigação,  por  ter  uma  várzea  de 

inundação de cerca de 14 léguas de extensão,  e  por estar  próximo à via férrea de 

Baturité e possuir 32 engenhos de cana em atividade em 1908. (DNOCS: 1908)

O  açude  pertencente  à  região  hidrográfica  conhecida  como  Bacias 

Metropolitanas, teve sua construção iniciada no ano de 1909, mesmo ano de fundação 

do seu órgão executor,  a  Inspetoria de Obras contra as Secas – IOCS e concluída 

em192471.

Tinha como principal finalidade o abastecimento d’água de Fortaleza72 e de 

outras  cidades  próximas,  destinando-se secundariamente  à  irrigação das  lavouras  à 

jusante73 da barragem, através da perenização do vale situado entre os municípios de 

Redenção e Acarape (não emancipado à época da construção), à piscicultura e culturas 

69 Região  formada  pela  capital  Fortaleza  e  os  municípios  circunvizinhos:  Itaitinga,  Guaiúba,  Maranguape, 
Maracanaú,  Pacatuba,  Horizonte,  Aquiraz,  Euzébio, Caucaia e  que possui no sistema formado pelos açudes 
Pacajus, Ererê (também chamado de canal de integração Pacajus–Pacoti, e tecnicamente reconhecido como parte 
do Canal do Trabalhador) Pacoti, Riachão e Gavião, bem como, no Canal do Trabalhador seu principal suporte  
de abastecimento de água.   
70 A água potável tem por característica a inexistência de cheiro, cor ou gosto, entretanto ela não está dissociada  
dos  demais  elementos  da  natureza  especialmente  da  terra,  assim  a  água  é  classificada  de  acordo  com os  
elementos químicos encontrados nelas, tais como sais minerais (cloro, sódio, ferro etc.). Assim as águas mais  
claras, sem cheiro e insípidas são as mais valorizadas. No estado do Ceará, devido à predominância de solos 
salinos,  as  águas  tendem a  absorver  os  sais  neles  contidos,  não  sendo  muito  apreciadas  pelas  pessoas.  O 
problema tende a se agravar nas águas represadas dos açudes, uma vez que o armazenamento acumula os sais 
contidos no solos carregados pelas águas nas épocas de chuva, concentrando-os no lago e fazendo com que água 
adquira um gosto salgado. Este problema é menor no Cariri e no Maciço de Baturité,  locais onde a água é  
conhecida por ter um excelente paladar. (Ceará, Secretaria dos Recursos Hídricos, 1992)
71 A obra teve muitas interrupções mas a maior delas foi em 1912, em decorrência das fortes chuvas ocorridas  
naquele ano e algumas modificações no seu projeto original para incorporação de redimensionamento da obra e  
algumas técnicas inovadoras.(Brasil. Ministério do Interior: 1982: 81– 7). Inicialmente a obra deveria ser de 
quarenta e sete milhões de metros cúbicos (47.000.000 m³), entretanto após avaliações feitas pelo serviço de 
saneamento do Estado, concluiu-se que trinta e quatro milhões (34.000.000 m³) eram suficientes para atender à  
cidade sem “perturbação para o serviço de irrigação, dos terrenos a jusante da barragem” (Ceará, 1923: 5)
72 O açude foi construído para abastecer a cidade com até 13 milhões de metros cúbicos de água, e de fato a  
abasteceu até 1985 quando foi substituído pelo sistema Pacoti-Riachão-Gavião.
73 Chamada assim a área abaixo da barragem e que significa “o lado de um curso de água oposto ao da nascente.”  
(Michaelis, 2000: 351)
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agrícolas nas áreas de montante74. Atualmente o açude permanece com suas demandas 

iniciais,  à  exceção  da  cidade  de  Fortaleza,  que  passou  a  ser  abastecida  por  outro 

sistema, tendo sido agregado o abastecimento industrial.

O açude atende nos dias de hoje, uma população de 61.200 pessoas (Ceará. 

IPLANCE: 1997) residente em seis cidades: Redenção, Acarape, Guaiúba, Pacatuba, 

Barreira e Maranguape, onde a maior demanda de água é da cidade de Maranguape 

com 19% do  total  de  demanda  do  açude,  contra  os  4% de  Redenção,  os  3% de 

Acarape,  os  6%  de  Guaiúba,  os  9%  de  Pacatuba  e  os  5,5%  de  Barreira  (Ceará. 

COGERH:  1998). 

O vale do Acarape é um tradicional produtor de aguardente (ainda possui as 

fábricas das aguardentes DOURADINHA, CHAVE DE OURO e YPIÓCA, mas já 

chegou a possuir 32 marcas de cachaça sediadas no vale, entre fábricas e alambiques) e 

tem  nas  plantações  de  cana-de-açúcar  e  banana,  uma  de  suas  maiores  fontes  de 

emprego e renda, alem disso também se planta no vale, feijão, milho e arroz (na cidade 

de Acarape).

Para  abastecimento  industrial,  o  reservatório  é  essencial  uma  vez  que, 

fornece  água  para  o  Distrito  Industrial  de  Maracanaú,  onde  são  beneficiadas  89 

indústrias (Maracanaú, Secretaria de Indústria, Comércio e Serviços: 1992 ), além de 

também  atender  atualmente  duas  empresas  que  se  instalaram  no  município  de 

Pacatuba, a cervejaria KAISER (1998) - e a malharia MARISOL (1999). Vale ser 

ressaltado  que  a  partir  da  ênfase  dada  pelo  Estado  às  industrias  como  fator  de 

desenvolvimento da região, o açude passou a ser estratégico, devido não só a garantia 

da  quantidade  de água  ofertada como à  qualidade   que  refletida  diretamente  nos 

produtos,  sobretudo  para  as  indústrias  têxteis  e  de  bebidas,  que  dependem  desta 

qualidade para a boa aceitação de seus produtos no mercado.

74Chamada assim a área localizada acima da barragem e que significa “o lado da nascente em relação ao rio.” 
(Michaelis, 2000: 415) 
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O  reservatório  é  utilizado  ainda  por  vazanteiros,  na  maioria  pequenos 

agricultores,  moradores  das  imediações  à  montante  do  açude,  que  habitam  uma 

localidade do distrito de Guassi chamada Canadá (município de Redenção), eventuais 

pescadores  e  pelos  irrigantes75 espalhados  no  vale  de  20  km2 existente  entre  os 

municípios  de  Redenção  e  Acarape.  Devido  às  características  e  circunstâncias 

históricas da construção do Açude esses últimos protagonistas têm especial destaque 

por encontrarem-se constantemente em competição pela utilização das águas do açude, 

agravando-se em períodos de estiagem.

A utilização das águas no açude Acarape do meio pode ser observada no 

gráfico abaixo :

Fonte: Ceará. COGERH, 1998

O Acarape do Meio pode ser descrito como um reservatório de múltiplo uso 

desde a sua construção, tal característica é peculiar porque somente com o Código de 

Águas  de  1934,  praticamente  10  anos  após  sua  conclusão,  foi  atribuída  esta 

modalidade às águas brasileiras, como pode ser observado pelo termo de entrega do 

açude  ao  Governo  do  Estado  onde  o  mesmo  se  compromete  à  “fazer  a  irrigação 

sistemática das propriedades agrícolas situadas no vale  do rio  Pacoti,  a  jusante  da 

barragem do referido açude e à conservação deste”. (Ceará, 1925.)

75 Num cadastro realizado pela COGERH foram identificados 105 irrigantes, com uma área irrigada de 1.118,5 
hectares. (Ceará COGERH: 1999.).
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Entretanto, as utilizações que foram sendo agregadas ao açude ao longo do 

tempo, geraram conflito entre os seus usuários, devido a falta de uma política pública 

específica,  onde  o  próprio  Estado  foi  protagonista  quando  também  entrava  na 

competição pela água acumulada para garantir o abastecimento da cidade de Fortaleza. 

3.2. O Abastecimento Público de Fortaleza e o Vale do Acarape

Inicialmente  de  propriedade  do  DNOCS,  passou  um  ano  após  sua 

construção(1925), para a administração do Estado do Ceará, que se utilizou dele até a 

metade  da  década  de  80  para  o  abastecimento  da  cidade  de  Fortaleza76,  sob  um 

contrato que o obrigava irrigar sistematicamente o vale a jusante.

Observou-se que a partir dos anos cinqüenta a disputa pelas águas do açude 

entre o abastecimento de Fortaleza e a perenização do rio Pacoti acirrou-se, agravando-

se ano a ano à medida que o crescimento populacional fazia aumentar a demanda de 

água para  a  capital.  Nas  secas  as  queixas  da  população local  aumentavam,  pois  o 

sistema entrava em colapso e o rio não recebia água, tornando impossível a  irrigação. 

A  população  também  queixava-se  da  inexistência  de  abastecimento  da  cidade  de 

Redenção onde  está localizado o açude. Sobre o assunto relata um proprietário local: 

“Esse açude sempre representou muito para Redenção pela água que sempre nos deu.  
Redenção chegou a ter água encanada na década de 30, de 20–30, água encanada, mas  
o interventor na época do Estado Novo, dizem os mais velhos,  que em troca de política,  
pelo poder político, quando Fortaleza começou a desenvolver, aumentar  sua população  
houve uma troca de política, de poder político entre o interventor de Redenção e do  
interventor  do  Estado,  que  era  o  Menezes  Pimentel   para  que  a  água  viesse  para  
Fortaleza. Daí então desse momento em diante começou grande penúria dos irrigantes,  
porque daí  em diante a água voltou-se inteiramente para Fortaleza e a água do rio  
começou a sofrer com a diminuição de seu volume porque como só quem cedia água  
para Fortaleza era o açude Acarape do Meio e Fortaleza estava crescendo em termos de  
População, as necessidades foram aumentando e o Governo chegou ao ponto de limitar  

76 O  abastecimento  da  cidade  de  Fortaleza  constitui-se  no  marco  da  política  de  saneamento  do  Estado.  O 
abastecimento era feito por uma adutora de 85 quilômetros, que durou 14 anos para ser construída (1912-26),  
possuindo  uma  vazão  de  5.400m³/dia  para  uma  população  de  cem  mil  habitantes. 
(http:/www.cagece.com.br/FHIST.htm:10/01/2000: 1). A adutora atual possui 45 quilômetros e liga o açude ao 
Distrito Industrial de Maracanaú.
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a água de  Redenção pelo  rio.  O rio  passou a  ter  apenas  o leito  coberto  para uma  
incipiente irrigação, daí então começou os conflitos de irrigação.” (Irrigante privado)  

Quanto a essa disputa, muitas vezes desleal, uma vez que tratava-se de uma 

capital em crescimento disputando o mesmo manancial requerido por uma pequena 

cidade,  fez  surgir  na  população local  um sentimento de luta  pela  posse  do açude, 

fazendo com que houvesse inclusive acirramento político quanto ao uso a ser dado 

para  as  águas,  causando  enormes  transtornos  para  a  população  local  e 

constrangimentos  entre  o  Governo  do  Estado  e  o  DNOCS.  Em  carta  enviada  ao 

Ministro da Viação e Obras Públicas julho de 1953, o diretor da Associação Rural de 

Redenção solicitou o aumento da capacidade do açude Acarape dada a incapacidade 

do reservatório de atender aos usos a ele destinados. Em março de 1956, em carta 

destinada ao diretor do DNOCS cobra um parecer pois, 

 “  ...  tanto,  a  Capital  do  Estado  quanto  as  culturas  do  Vale,  têm  crescido  
consideravelmente , observando-se a cada ano que se passa, um aumento no consumo de  
água,  com tendências a sempre aumentar,  de  maneira que,  gradativamente,  torna-se  
pequeno, para atender ao consumo, o volume de água represada.” (DNOCS, 1956) 

Em dezembro de 1956 foi sugerida a construção de um outro reservatório 

logo abaixo do Acarape de menor porte  para que pudesse resolver o assunto de vez. 

Enquanto isso a disputa pela água não se dava apenas entre a capital e a cidade de 

Redenção  (à  época  Redenção  englobava  Acarape  e  Barreira),  acontecia  também 

internamente entre os próprios agricultores que, por não terem garantia da água para 

irrigação  de  suas  culturas,  passavam  a  desviar  água  durante  a  noite  para  suas 

propriedades, conforme é relatado neste depoimento: 

“Eu era menino, meu pai era irrigante, meu pai irrigava a noite toda, noite todinha era  
um absurdo. Ele irrigava a noite todinha para poder ter água, porque se deixasse para o  
outro dia ele não tinha, agora isso na década de 50, 51, 52, 49, 40, na década de 40, já  
começou aí, não é. Ao ponto de meu pai, como hoje ainda acontece, roubar água. Meu  
pai acordava três, quatro horas, ele fechava o açude, roubando água, coitado, (...), ele  
desviava água, fechava uma barragem e quando dava quatro horas ele tinha que estar  
no açude para arrombar, para a água passar e ninguém notar que a água entrou no sítio  
que ele queria que entrasse.”  (Irrigante Privado) 

A partir da década de 80, Fortaleza viveu uma intensa movimentação social, 

onde as reivindicações por abastecimento e saneamento básico fizeram com que o 

reservatório  fosse  substituído  pelo  Sistema:  Pacoti/Riachão/Gavião,  quando  foi 
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reconhecido o “estrangulamento” do sistema e a incapacidade de abastecer uma cidade 

com mais de um milhão de habitantes.

TABELA 4 - EVOLUÇÃO DO CRESCIMENTO POPULACIONAL DE FORTALEZA

ANOS POPULAÇÃO (HAB) CRESCIMENTO INTERCENSOS

ABSOLUTO (HAB) (%)

1900    48.369  

1920    78.536  30.167 62,37

1940   180.185 101.649 129,43

1950   270.169  89.984 49,94

1960   514.813 244.644 90,55

1970   857.980 346.167 66,66

1980 1.308.919 450.939 52,56

1990 1.768.637 459.720 35,12

2000* 2.132.836 364.199 20,59
Fonte: Borzachiello77, (1997:36) 
*Estimativa .

De um lado, isso mostrou-se positivo já que Fortaleza passou a ter uma 

alternativa  mais  segura  para  o abastecimento de sua população crescente  e  de  seu 

desenvolvimento industrial desencadeado em meados da década de 60. Por outro lado, 

o açude Acarape do Meio não passou a atender somente às populações do vale, como 

era sonho de seus habitantes, atualmente o açude abastece as cidades de: Redenção, 

Acarape, Barreira,  Guaiúba, Pacatuba e Maranguape,  além de garantir  água para o 

Distrito Industrial de Maracanaú (DIF) e indústrias isoladas que vêm se instalando 

naquela região. 

77 Dados sobre Fortaleza no período de 1900 a 1980 foram retirados de SILVA (1992:  36). Os dados relativos a  
Fortaleza no período de 1990 a 2000 foram colhidos de IPLANCE (Ceará: 1997)
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3.3. A irrigação no Vale do Acarape e a Política de Águas nos Anos 90

A  cultura  da  cana  de  açúcar  garantiu  a  economia  do  vale  por  quase 

cinqüenta anos, hoje não tem mais a hegemonia do passado, pois da década de 80 para 

cá, o vale sofreu uma mudança profunda em sua paisagem quando ao seu cultivo que 

aos poucos foi sendo substituído por outros, principalmente o da banana. 

Redenção, a maior cidade do vale já contou com 27 marcas de aguardente 

de cana e no vale inteiro eram 32 marcas (entre engenhos e alambiques), atualmente 

restam três, sendo dois engenhos em Redenção e um em Acarape, destes apenas o de 

Redenção ainda fabrica aguardente, os outros permanecem somente com as plantações. 

Segundo um dos sócios fundadores da Associação dos Irrigantes do Vale do 

Acarape – AIVA, Redenção nem sempre possuiu monocultura de cana de açúcar mas 

foi  com essa  cultura  agrícola  que  a  cidade  e  o  vale  conseguiram notoriedade  no 

restante do Estado e a falta de incentivo dado a ela nos últimos vinte anos desencadeou 

seu quase extermínio visto hoje. Diz ele: 

“Redenção tinha um laranjal muito grande em todo vale do Acarape, mas da década de  
50 para 60 deu a gomose, a tristeza e todas essas culturas foram exterminadas e ficou  
estritamente a cana de açúcar até a década de 70 e foi caindo e a produção foi caindo, a  
produtividade foi caindo até a década de 70 e quando foi na década de 80 começou o  
declínio verdadeiramente.  Declinou,  declinou e  de 27 fábricas  nós temos  uma.  Toda  
economia de Redenção foi amputada. Hoje nós temos um maior plantio de bananeira.  
Toda área de cana foi substituída por bananeira.”(Irrigante privado)

Na avaliação do irrigante,  isso aconteceu porque os lucros ficavam com 

aqueles  que  compravam  a  cana   e  não  com  quem  plantava.  Atualmente  as  duas 

culturas agrícolas – cana de açúcar e banana – podem ser descritas como culturas de 

sustentação econômica do vale além de conferir uma afirmação cultural e social aos 

irrigantes que vêem no açude a fonte de suas riquezas, representando para eles a sua 

identidade cultural (habitante do vale ou valeano) e o seu meio de vida(agricultor): 

“Esse açude sempre representou muito para Redenção pela água que sempre nos deu  
(...) é a alma do município, da região, porque sem este açude, sem esta água no volume  
adequado nós não somos nada, Redenção se acaba, porque toda nossa economia, o peso  
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da economia de Redenção está situado no vale do Acarape, no vale da ponta do açude  
até a extrema do município.”(Irrigante privado

Para os irrigantes a transição da Política de Águas não foi fácil, uma vez 

que assim como a terra, a água era considerada uma das garantias adquiridas desde 

tempos imemoriais78, e que deu lugar à classificação dos usos de acordo com critérios 

econômicos e ambientais, tendo eles que aderir à negociação, à outorga e à cobrança 

para obter o  tão precioso líquido para os seus cultivos.

A Lei de Recursos Hídricos do Estado do Ceará (11.996/92), bem como a 

Lei Nacional dos Recursos Hídricos (9.433/97) prioriza o uso dos corpos d’água para o 

abastecimento humano e animal, tendo como fundamento a noção de que a água é um 

bem público e que deve ter como primeira finalidade a promoção do bem-estar dos 

cidadãos,  promovendo-lhes  o  primeiro  direito  que  lhes  é  garantido  que  é  a 

sobrevivência.  Para  tanto  estabelece  uma  série  de  instrumentos  jurídicos  e 

institucionais, denominados de instrumentos para gestão dos recursos hídricos.

No decreto  N.º  23.067,  de  11  de fevereiro de  1994,  que  regulamenta  o 

artigo 4º da lei de recursos hídricos referente à outorga de uso da água bruta no Estado 

do Ceará a priorização na autorização do uso das águas é assim ordenada:

“I – abastecimento doméstico, assim entendido o resultante de um serviço 
específico  de fornecimento  da  água,  excluídas,   portanto as  hipóteses  do 
artigo 8º79;
II  –  abastecimento  coletivo  especial,  compreendendo  hospitais,  quartéis, 
presídios, colégios etc.;
III  –  outros  abastecimentos  coletivos   de  cidades,  distritos,  povoados  e 
demais  núcleos  habitacionais,  de  caráter  não  residencial,  compreendendo 
abastecimento de entidades públicas, do comércio e da indústria ligados à 
rede urbana;
IV  –  o  uso  da  água,  mediante  captação  direta  para  fins  industriais, 
comerciais e de prestação de serviços;
V  –  o  uso  da  água,  mediante  captação  direta  ou  por  infra-estrutura  de 
abastecimento  para  fins  agrícolas,  compreendendo  irrigação,  pecuária, 
piscicultura etc.;
VI – outros usos permitidos em portaria.” (Ceará: 1994: 109)

78 Este termo é uma referência  à  justificativa dada na sentença  proferida  em 1939, pelo juiz da 1ª  vara  de 
Fortaleza, Dr. Luiz Gonzaga Alves Bezerra quando deu ganho de causa a 32 sitiantes de Redenção por ocasião 
da tentativa da União de cobrança pelo uso das águas no rio Pacoty e de destinar a água do reservatório somente  
para a Capital. (Ceará, 1939)
79 São isentos da outorga os usos dos recursos hídricos captados direto na fonte superficial ou subterrânea cujo  
consumo não exceda2.000 litros por hora (Ceará, 1994: 107)
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Como pode ser  visto,  o  abastecimento humano – compreendido entre  o 

abastecimento público ou o individual – e a dessedentação animal80 mantêm-se como 

prioritários  no  primeiro  posto  sendo  reconhecido  pela  lei  como  serem  estes 

abastecimentos essenciais para manutenção da vida, os demais usos (abastecimento 

industrial, irrigação, pecuária, piscicultura e outros) criticam-se mutuamente pelo lugar 

que ocupam,  havendo maior  reclamação daqueles  que  se  situam em desvantagem, 

como é o caso da irrigação81. 

Esta  hierarquização é  o  cerne  do  conflito  vivido  pelos  usuários,  que  se 

acirra em época de estiagem quando cresce a disputa pela pouca água para manutenção 

de seus empreendimentos. Duas questões no entanto se põem nas situações de conflito: 

em primeiro lugar a priorização em si, sobretudo no que se refere a posição que cada 

setor ocupa, e em segundo lugar, a força política e econômica que cada um tem para 

garantir seu abastecimento. 

No vale do Acarape não é diferente, devido ao seu plantio histórico de cana 

de açúcar, o método de irrigação mais praticado é da inundação, por ser mais barato e 

propício pois os produtores se beneficiam da declividade do terreno. Com a inserção 

da Indústria no fim dos anos setenta como usuário de água do açude e a garantia  do 

abastecimento de água para as coletividades como prioridade a partir da Lei de outorga 

promulgada  no  Estado  nos  anos  noventa,  estes  dois  fatores  constituíram-se  nos 

principais alvos da disputa pela água observada no açude Acarape do Meio. 

80 Relativo à qualidade de matar ou saciar a sede. Denominação utilizada tecnicamente para designar a garantia 
de sobrevivência de animais domésticos ou pequenos criatórios de aves (patos, galinhas etc), gado bovino, ovino, 
eqüino e caprino (bois, carneiros, cavalos, ovelhas etc.) que se prestem à sobrevivência humana e que não se  
configurem como criatório comercial. (Michaelis, 2000: 198)
81 A agricultura é um dos setores mais criticados na nova lei devido às práticas de irrigação ainda arcaicas que 
acabam por consumir muitos metros cúbicos por hectare, gerando muitas vezes desperdício de água e por isso 
situando-se como um dos últimos na classificação para obtenção da outorga. Em valores mundiais pesquisados 
pela UNESCO (1997: 14), a agricultura é responsável por 94% do consumo de água com uma eficiência 40%, 
uma vez que 60% se perde por evaporação ou por manejo inadequado através de métodos de irrigação arcaicos 
como a inundação.
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3.4 Industrialização: emergência de novos atores

O setor industrial possui atualmente no Estado um poder inegável de atrair 

políticas públicas que mantenham os benefícios conquistados nos últimos anos e que 

lhes garantam água, luz, transporte e serviços essenciais ao seu funcionamento, além 

de isenção de impostos até que o negócio se estabilize,  graças à ascensão política 

adquirida nos últimos anos, mas diante de uma situação de escassez nem este setor está 

imune às conseqüências.

A política de industrialização retomada no final dos anos 70 pelo Governo 

de Virgílio Távora, foi orientada por interesses definidos numa estratégia centralizada 

de planejamento regional da SUDENE que instituiu incentivos locais  determinados 

para cada Estado. 

Até  1970,  os  governos estaduais  lutavam com dificuldade para  tornar  o 

Ceará atrativo para a instalação de indústrias, lidavam com a adversidade do clima, 

assim como uma  total  falta  de  infra-estrutura,  que  abrangia  desde  um sistema  de 

eletrificação deficiente, um abastecimento de água insuficiente, estradas até as vias de 

acesso inexistentes ou em péssimo estado. 

O próprio aparato institucional era inexistente para garantir investimentos 

dessa natureza uma vez que haviam poucos bancos oficiais e o assessoramento técnico 

e  financeiro  era  praticamente  inexistente,  dificultando  a  captação  e  o  repasse  dos 

incentivos fiscais, pelos órgãos oficiais. Por tudo isso, até meados da década de 70, a 

participação da  indústria  na  economia  cearense  era  bem tímida,  em relação à  sua 

posição na região não passava dos 9% do PIB nordestino conforme pode ser observado 

na tabela nº 5.  A mudança viria  acompanhada com a fomentação de indústrias  no 

Nordeste, a partir de uma onda de descentralização e desenvolvimento promovida pela 

União que tinha sua base nas matérias-primas geradas no Estado baseadas no binômio 
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gado-algodão e nas extrações minerais, visando a transformação do Estado no terceiro 

pólo industrial do Nordeste,  formado por indústrias têxteis,  de vestuário, calçado e 

artefatos de tecidos. (Parente, 2000: 157-8).

TABELA 5 – PARTICIPAÇÃO DA INDÚSTRIA CEARENSE NO PIB NORDESTNO, EM 
PORCENTAGEM (1972-1989)

Anos PIB (%)
1972 6
1973 7
1974 7
1975 9
1976 8
1977 11
1978 10
1979 10
1980 11
1981 13
1982 13
1983 15
1984 17
1985 20
1986 17
1987 16
1988 16
1989 17

Fonte: Adaptado de Parente (2000: 157) 

O caráter emergencial que se seguiu de atração de indústrias tinha como 

objetivo principal recuperar o atraso relativo frente às demais metrópoles regionais 

(Recife  e  Salvador),  fazendo  com que  o  processo  de  implantação  industrial  fosse 

extremamente  concentrador.  Primeiro  uma  concentração  espacial  –  a  maioria  das 

indústrias se instalou na Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) – e posteriormente 

uma concentração de renda que não se estendeu aos demais estratos da sociedade. 

A instalação do Distrito Industrial de Fortaleza em Maracanaú seguiu os 

mesmos moldes da implantação da indústria cearense, fazia parte de um planejamento 

estadual e federal de criação do III PÓLO INDUSTRIAL DO NORDESTE iniciado no 
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governo de Virgílio Távora (1977). Os objetivos de criação do pólo82 também tinham 

como  finalidade;  desenvolver  a  indústria  cearense  para  que  ela  fizesse  parte  do 

mercado competititivo nacional, porém a criação do Distrito Industrial se propunha a 

ser uma experiência piloto, pretendendo-se expandir esta experiência para todo Estado. 

Entretanto, até meados da década 80 e após a política de interiorização vista a partir do 

governo de Tasso Jereissati, o distrito continuou o único do gênero no Estado. (Santos 

e  Soares:  1993).  Atualmente  o  setor  industrial  experimenta  um  crescimento 

expandindo-se por vários municípios como Sobral, Pacajus, Horizonte e a região do 

Cariri. 

TABELA 6 - PARTICIPAÇÃO DA INDÚSTRIA NO PIB DO CEARÁ NO PERÍODO 1985-1997 

Anos PIB (%)
1985 34,02
1986 37,43
1987 29,11
1988 34,20
1989 36,17
1990 33,75
1991 33,96
1992 33,34
1993 35,32
1994 35,45
1995 34,49
1996 33,89
1997 38,07

Fonte: Ceará, IPLANCE (2000, 356)

Embora  tendo  crescido  a  indústria  cearense  não  se  diversificou  muito, 

fixando-se  nos  gêneros  têxtil,  alimentos  e  vestuário,  calçados  e  artefatos  de  couro 

entretanto deu um salto no setor da indústria de transformação. Conforme Santos e 

Soares:  

“O III PÓLO foi o principal responsável pela reestruturação na indústria de 
transformação  do  Ceará,  pois  trazia  em  sua  concepção  a  visão  de 

82 Parente (2000: 156-158), ressalta que o III  Polo fazia parte do plano do governo Geisel,  que tinha como 
objetivo incentivar a industrialização do Nordeste,  como forma de equilibrar o desenvolvimento das regiões, 
recorrendo inclusive a financiamentos externos para conseguir tal feito. No Ceará encontrou um campo fértil no  
Governo Távora que tinha uma “obsessão de mudar o modelo econômico cearense” e aproveitou a “conjuntura 
favorável promovida pelo governo Geisel – a descentralização do desenvolvimento.”
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modernização dos setores tradicionais,  de implantação do complexo metal 
mecânico, apoio tecnológico e qualificação de recursos humanos. (1993: 5)”

Parente  (2000:  159)  salienta  que  esses  avanços  tiveram  uma  média 

influência  na  dinâmica  econômica  estadual,  entretanto  serviram  para  formar  e 

fortalecer a atual elite industrial do Estado, transformando-a num captador inegável de 

políticas públicas.

Quanto  às  práticas  de  utilização  mais  racionais  do  meio  ambiente, 

particularmente  da  água,  poucos  foram os  avanços,  uma  vez  que  dos  sistemas  de 

reutilização83 atualmente  existentes  na  Região  Metropolitana  de  Fortaleza  nenhum 

deles  é  utilizado  para  as  atividades  industriais,  concentrando  sua  utilização  na 

agricultura,  na  irrigação  paisagística,  na  criação  de  peixes  e  na  reintrodução  na 

natureza seja no lançamento ao mar ou nos córregos da cidade. (Araújo, 2000:103) 

Com a  ascensão  ao  poder  do  grupo  dos  jovens  empresários  do  Centro 

Industrial Cearense – CIC84,  a partir de 1987, este cenário começa a mudar. Eleito 

governador com o slongan “Governo das Mudanças”85,  Tasso Jereissati  defendia a 

modernização das práticas políticas e econômicas vigentes no Estado, representadas 

pelo poder dos “coronéis” que tinham na cultura agrícola do algodão e na criação de 

gado seu sustentáculo econômico. 

83 Segundo Araújo, a reutilização das águas é praticada a mais de 5000 anos (2000: 29), consiste no reúso das 
águas  residuárias  do  abastecimento  humano  ou  industrial  para  reaproveitamento  em  outras  atividades.  É 
freqüentemente utilizada nos ambientes urbanos, onde as águas oriundas de esgotos domésticos são tratadas a 
partir de filtragens e lagoas de decantação para serem novamente utilizadas na indústria, na irrigação de parques 
e jardins, na agricultura e mesmo na criação de peixes ou como recarga  de águas subterrâneas.  Existem na 
Região Metropolitana de Fortaleza 17 estações de tratamento de esgoto – ETE’s,  das quais somente àquela 
localizada em Maracanaú trata resíduos industriais, atendendo cerca de 350.000 habitantes (Idem, 79). 
84 O Centro Industrial Cearense foi criado em 1919, tendo pouca notoriedade política até 1978 quando começou a 
ter um papel ativo e importante no cenário político cearense quando passou por uma reorganização e traçou 
como metas conscientizar os industriais sobre as problemáticas locais, regionais e nacionais  afim de “habilitá-
los para uma ação mais política” (Lemenhe, 1995: 191). Tal prática teve como desfecho a eleição de Tasso  
Jereissati e a instauração do que passou a ser chamado “era Tasso” ou “ Governo das Mudanças”. 
85 Gondim entretanto refuta a idéia de que as mudanças se deram de forma excepcional e abruptas, faziam parte 
de um contexto que vinha se configurando desde a década de 50 quando da criação do Banco do Nordeste do 
Brasil – BNB  e a formulação de um pensamento “tecnocrata” , representado pelo Escritório Técnico de estudos 
Econômicos do Nordeste - ETENE voltado para estudos, pesquisas e planejamento da região nordestina, além de 
formação de lideranças  e elites, uma vez que até hoje é comum a cessão de técnicos especializados do banco  
para ocuparem cargos no governo estadual. (Gondim, 1998: 31)
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O distrito Industrial de Maracanaú está ligado ao Acarape do Meio por uma 

adutora de 45 quilômetros e se constitui atualmente no seu maior usuário isolado86, 

necessitando  de  um  abastecimento  contínuo  e  ininterrupto  sob  pena  de  acumular 

imensos  prejuízos  pela  falta  de  água.  Mesmo estando em vantagem em relação  a 

outros setores quanto à garantia de água no Estado, nos últimos anos o setor vem se 

preocupando  com a  questão, sobretudo  entre  os  segmentos  das  indústrias  situadas  no 

perímetro urbano e o segmento das indústrias isoladas87.

De fato existe  uma crítica  ao tratamento dado às indústrias,  comércio e 

serviço ligados à rede de distribuição das cidades, uma vez que numa situação de crise 

tais  empreendimentos  mantêm  seu  fornecimento  de  água  assegurado  devido  ao 

privilégio de estar ligado à rede de abastecimento humano. Há um questionamento 

principalmente sobre o uso feito pelo setor de serviços, que utiliza água em atividades 

comerciais, sem controle,  reciclagem ou medidas de economia tais como postos de 

gasolina e “lava-rápidos” de carros. 

Observa-se entretanto que há um maior acirramento pela utilização da água 

quando dois tipos de atividade econômica estão em lados opostos, como é o caso da 

agricultura  e a da  indústria,  em relação às  águas  do açude Acarape do Meio,  que 

acabam se refletindo nas discussões do Conselho Gestor conforme pode ser observado 

no capítulo a seguir.

86 Se for levado em consideração o consumo por setor, esse posto passa para o consumo humano, pois juntando-
se todas as cidades abastecidas chega-se a um percentual de 39%, contra os 35% consumidos pelas indústrias.  
Conforme pode ser constatado no gráfico 1, na página 67.
87 Industrias que são ligadas diretamente aos mananciais por adutoras. 
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4.  A  PARTICIPAÇÃO  DOS  USUÁRIOS  NA  GESTÃO  DOS 

RECURSOS HÍDRICOS DO AÇUDE ACARAPE DO MEIO

Nos capítulos anteriores foram descritos os aspectos históricos, descritivos 

e teóricos da gestão das águas, as experiências globais e locais, assim como um breve 

histórico sobre o açude Acarape do Meio e seus usuários, que ajudarão a compor o 

capítulo que se inicia. 

Este capítulo tratará da análise do processo de participação dos usuários na 

gestão  do  referido  açude,  expressas  nas  discussões  e  negociações  coletivas 

intermediadas pelo Estado (aqui representado pela Companhia de Gestão dos Recursos 

Hídricos – COGERH, órgão gestor das águas no Estado do Ceará), procurando tornar 

explícitas as relações de poder entre eles e a influência desse tipo de co-gestão na 

eficiência e democratização do uso das águas do Acarape do Meio. 

4.1. inicio da Gestão Participativa e os Usuários do Acarape do Meio

Os usuários do açude Acarape do Meio começaram a ter contato com a 

política de gerenciamento implementada pelo Estado, ano de 1997, quando foi iniciada 

uma nova etapa na gestão daquele manancial, desencadeado com a troca de papéis 

entre a CAGECE  e a COGERH. 

Durante décadas o gerenciamento do açude esteve a cargo da Companhia de 

Água  e  Esgoto  do  Estado  do  Ceará  –  CAGECE,  que  encarregava-se  de  sua 

manutenção,  monitoramento  e  operação,  esta  última  atividade  bastante  conflituosa 

pois  parte  dela  destina-se  à alocação de água entre  os  segmentos  de usuários,  em 
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outras palavras, cabia à CAGECE a divisão das águas do reservatório para os diversos 

usos lá existentes: o abastecimento humano, a indústria e a perenização do rio. 

O depoimento a seguir de um irrigante local explicita como era a política de 

alocação de água feita pela CAGECE, neste período:

 “Antes é o seguinte, quem gerenciava esse açude lá era, quem abria, quem fechava era  
a CAGECE. A CAGECE abria no volume desejado por que ela tinha uma barragem em  
Redenção, dentro da cidade e ela tinha que soltar água com um certo volume para que  
enchesse a barragem dela, para que ela então pudesse jogar em cima dos filtros e daí  
para atrás, mas mesmo assim a CAGECE nunca nos respeitou nas nossas necessidades,  
porque  primeiramente  ela  só  pensava  nas  necessidades  dela,  quando  ela  não  tinha  
necessidade ela não soltava, quer dizer nós nunca tivemos um diálogo com a CAGECE,  
ela nunca abriu nem sequer ouviu, nem nos deu oportunidade, nós não sabíamos nem  
sequer quem era o encarregado da CAGECE, quem é que abria e fechava esse açude.  
Então com a CAGECE foi duro.” (irrigante)

Em outro depoimento é observado que a atitude de não negociar com os 

irrigantes  cedia  quando  a  reivindicação  tornava-se  forte  a  ponto  de  organizar  os 

usuários  de  irrigação  que  buscavam a  mediação  do  poder  público  municipal  para 

resolução de seus problemas:

“ ... Havia uns movimentos , a gente falava com o prefeito. O prefeito ia lá na CAGECE  
falava com a CAGECE e eles liberavam uma aguazinha mas sempre pouquinho. [...]  
reunia aqui uns dez donos de sítios e falava que ia lá falar com prefeito e assim uma  
comissão de donos de sítio ia lá naquela CAGECE do aeroporto, em frente ao aeroporto  
velho, falava com o encarregado lá.” (representante da agroindústria) 

Com a  passagem da  responsabilidade  do  gerenciamento  da  água  para  a 

COGERH, os irrigantes relataram uma mudança no tratamento dado a eles pelo novo 

órgão gestor estadual,  no sentido da Companhia procurar manter uma interlocução 

com usuários. 

“A COGERH foi um órgão marcante na história da irrigação do vale do Acarape, ou no  
gerenciamento do açude Acarape do Meio, porque foi uma empresa que a gente começou  
a ter um contato com ela começou a ter reuniões, começou a fazer solicitações e a gente  
sentir o interesse de resolver os problemas e de procurar entender as dificuldades da  
gente e também procurar resolver os problemas num prazo mais rápido, num prazo mais  
curto.” (irrigante privado)

Como  primeira  estratégia  de  ação,  a  COGERH  iniciou  um  trabalho 

composto de três metas: tornar-se conhecida como o órgão gestor das águas do Estado 

e daí por diante, diagnosticar a oferta de água existente, os usuários suas demandas e 
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seus conflitos, e ainda, apoiar uma organização entre esses usuários, para que fosse 

possível negociar a água e os conflitos diagnosticados. 

Um  dos  primeiros  setores  procurados  foi  o  da  pesca,  que  mesmo  não 

praticando  uma  atividade  consumidora  de  água,  constituía-se  num  dos  constantes 

focos  de  conflito  devido  ao  relacionamento  diário  com  os  vigias  (chamados  de 

Agentes de Guarda e Inspeção de Reservatórios – AGIR’s). Este setor depende de uma 

boa acumulação de água no açude para que o exercício da atividade seja  possível, 

conflitando muitas vezes com os interesses dos usuários que estão abaixo da barragem, 

na sua maioria irrigantes, e portanto dependentes de uma vazão de água contínua no 

rio. 

Constatou-se que a pesca era uma atividade esporádica de subsistência ou 

de lazer, diferenciando-se dos demais açudes da Região Metropolitana de Fortaleza 

(Pacajus, Pacoti, Riachão, Gavião) onde é praticada a pesca profissional. Esta situação 

deve-se ao acesso ao lago88, além do açude possuir águas profundas, escuras e frias o 

que dificulta o emprego de redes, ficando a atividade quase restrita ao uso do anzol, 

uma vez que tarrafas, arpões, explosivos e a prática da pesca do batido são proibidas, 

em todos os açudes da Região Metropolitana, por serem consideradas danosas ao meio 

ambiente. 

Observou-se que a agricultura é a atividade produtiva mais praticada nas 

áreas próximas ao lago do açude e que haviam lavouras cultivadas dentro da bacia 

hidráulica89 do açude numa prática muito comum no Estado denominada vazante90, 

que se intensifica no segundo semestre do ano. Devido à proibição de tal prática esses 

88 O açude localiza-se no sopé de uma serra do distrito de Barra Nova, no município de Redenção. O acesso pode 
ser feito de duas maneiras: por barco via comunidades que o cercam e por via terrestre, por uma estrada em 
péssimo estado de conservação, já que todos os anos é parcialmente destruída na época das chuvas. 
89 Denomina-se bacia hidráulica a área coberta ou a ser coberta por água de uma barragem. Um reservatório  
conta  ainda  com uma área  de preservação  ambiental  divida  em duas faixas,  a  chamada  faixa de primeira 
categoria ou área de mata intocável, que normalmente possui a extensão de cem metros contados a partir  da cota 
de sangria – último ponto de acumulação de água – e a faixa de segunda categoria onde o manejo da vegetação  
pode ser feito desde que de forma sustentável.
90  Vazante significa o plantio de culturas de sobrevivência (feijão, milho e batata) nas áreas úmidas que vão  
sendo descobertas no açude pela evaporação das águas devido à estiagem ou à escassez de chuvas existente no 
segundo semestre no território cearense.
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usuários  tiveram  uma  convivência  com  a  CAGECE  marcada  por  alguns  atritos 

conforme pode ser visto no relato a seguir:

“No Início dessa nossa entrada lá a CAGECE tomou uma posição mas a gente sempre  
foi resistindo por ali, procurando, mostrando que ninguém que queria ser o que não são,  
que nós queria era escapar. Porque quando vem uma seca o ponto emergencial que nós  
temos em Canadá é o açude.  [...] No tempo da CAGECE nos fomos despejados três  
vezes daqui mas aí a gente procurava e ia aqui e ia acolá e se segurava lá dentro.”  
(vazanteiro)

A atuação do Sindicato de Trabalhadores Rurais local e de associações de 

moradores  auxilia  a  organização  dos  vazanteiros.  Alguns  dirigentes  do  Sindicato 

moram na área e as associações comunitárias organizam socialmente os agricultores. O 

Sindicato por sua vez os ampara juridicamente e media as questões de conflito com 

órgãos responsáveis pela gestão. 

Foram verificados também, atividades agrícolas nas margens do rio Pacoti à 

jusante  do açude,  indo da barragem até  onde ele  deságua no açude Gavião,  já  no 

município  de  Pacajus.  Entretanto,  são  os  municípios  de  Redenção  e  Acarape  que 

compõem o denominado Vale do Acarape do Meio, tendo nas culturas ao longo do rio 

um de seus principais componentes econômicos. Duas culturas predominam na região 

a cana de açúcar e a banana. Ao longo do rio também observa-se atividades de turismo 

e lazer devido à cachoeira de Paracupeba no município de Redenção.

Outros  componentes  neste  quadro  são  os  usuários  de  abastecimento,  o 

humano e o industrial, dos quais fazem parte os municípios de Redenção, Acarape, 

Barreira, Guaiúba, Pacatuba e Maranguape, o Distrito Industrial de Maracanaú e as 

indústrias isoladas no município de Pacatuba. 

Dois  setores  de  usuários  foram  pioneiros  neste  trabalho  de  apoio  à 

organização,  os  pescadores/vazanteiros  como  já  foi  citado  e  os 

irrigantes/agroindustriais.  Ambos iniciaram o processo de discussão através de dois 

eventos ambos acontecidos em agosto de 1997, no município de Redenção

Os  pescadores/vazanteiros  foram  reunidos  no Primeiro  Seminário  dos  

Pescadores  do  Açude  Acarape  do  Meio, no  distrito  de  Canadá,  no  Município  de 
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Redenção. O Seminário tinha como objetivos iniciar a discussão sobre gerenciamento 

com  os  pescadores,  bem  como  conhecer  os  problemas  com  relação  ao 

desenvolvimento da atividade no açude e as propostas que eles possuíam de como 

melhorar  os  conflitos  identificados.  Na  ocasião  foi  eleita  uma  comissão  de 

representantes  para  serem os  interlocutores  do setor  da  pesca para  negociação das 

demandas existentes com a direção da COGERH. 

O segundo segmento, os irrigantes foi convidado para uma reunião na sede 

do  município,  cujo  foco  principal   foi  a  liberação  de  água  para  o  rio  Pacoti  e  o 

aproveitamento da água na irrigação das lavouras, tendo o evento desfecho semelhante 

ao do primeiro grupo.

A  COGERH  almejava  ao  reunir  os  usuários  cumprir  suas  metas 

estratégicas,  ou  seja,  tornar  conhecida   a  política  de  gestão  adotada  no  Estado,  e 

afirmar-se enquanto órgão gestor dos recursos hídricos estadual91, bem como, conhecer 

o que deveria ser gerenciado e quem seriam os beneficiados, através da coleta das 

reivindicações de utilização das águas do reservatório para que assim pudesse fazer a 

alocação democrática  e  eficiente  das  águas  do  açude.  Esta  expectativa,  porém era 

incerta, pois era a primeira vez que o órgão trabalhava com um sistema complexo, ou 

seja,  existiam  usuários  com  os  quais  nunca  se  tinha  trabalhado  antes,  como  os 

industriais, que mesmo não participando das primeiras reuniões permaneciam como 

usuários e o seu uso causava conflito devido ao volume de água transportado para o 

seu abastecimento. 

Observou-se que os dois setores de usuários tiveram respostas diferentes à 

mobilização  social  desenvolvida  pela  COGERH,  enquanto  o  trabalho  com  os 

pescadores teve um avanço lento, o trabalho com os irrigantes despertou-os para a 

organização do setor. As reuniões estabeleceram um canal que segundo os usuários 

nunca  tinha  sido  exercitado  antes,  onde  puderam ouvir  do  Estado  as  informações 

técnicas  a  respeito  da  situação  do  reservatório  (acumulação,  manutenção, 

91 Por delegação da SRH.
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gerenciamento) e os planos a serem implementados no açude, discutindo e propondo 

alternativas ao gerenciamento. 

Os  resultados  foram  além  do  esperado,  pois  uma  vez  introduzida  a 

negociação, abriu-se um novo capítulo no gerenciamento do açude Acarape, conforme 

pode ser constatado na fala de um irrigante de Redenção: 

“Desde o primeiro momento, inclusive a primeira reunião que tivemos com os técnicos  
da COGERH, (...)  mesmo numa disputa, uma discussão acirrada com relação a esse  
negócio, a esse movimento, a COGERH sempre nos respeitou e sempre foi um parceiro  
para  nós.  (...)  e  hoje  nós  temos  na  COGERH  verdadeiramente  um  parceiro,  uma  
entidade, um órgão do Governo que nos respeita, que dialoga conosco em toda a sua  
plenitude.” (irrigante privado)

A  partir  das  comissões  de  gerenciamento criadas:  a  comissão  de 

representantes dos pescadores e a  comissão de representantes dos irrigantes, foi 

introduzido também a necessidade de organização destes setores usuários, como forma 

de uma interpretação mais organizada das demandas, do fortalecimento da negociação 

entre os grupos e a necessidade de representantes dos variados interesses existentes no 

açude.

Há  que  se  ressalvar  que  o  setor  de  irrigação  possui  duas  atividades 

parecidas embora distintas: os irrigantes privados e as agroindústrias, na negociação 

eles estão juntos, pois representam um mesmo interesse, uma vez que ambos captam 

água da mesma fonte, o rio Pacoti.. Da parceria entre os irrigantes e agroindustriais 

surgiram  reuniões  sistemáticas  de  cunho  corporativo,  até  a  decisão  de  formar  a 

Associação dos Irrigantes do Vale do Acarape – AIVA, com o objetivo de juntos 

terem mais força para barganhar com a Companhia de gestão e os demais usuários.  

Essa necessidade é expressa na fala de um irrigante privado, que encontrava-se na 

primeira reunião da COGERH com o setor: 

“[...] a  organização dos irrigantes do vale do Acarape cresceu exatamente quando há a  
dificuldade da água. A gente começou a sentir a dificuldade d’água e começou a fazer  
reuniões para ver o que é que a gente poderia fazer para melhorar a nossa situação, e  
daí surgiu a idéia de formar uma associação porque só assim nós teríamos força perante  
o governo e formou-se a associação e começou aí a luta maior pelos nossos direitos.  
(irrigante privado)
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E no relato de um representante da AIVA de como foi este processo de 

organização da entidade:

[...].  Daí  então  nós  nos  reunimos  em  seguida  e  passamos  ainda  mais  um  ano  nos  
reunindo até que nós formássemos legalmente a Associação [...].” (representante  da  
AIVA)

O reconhecimento da AIVA como representante do setor é inegável, com 

potencial de desempenho de um papel mais autônomo frente ao Estado no tocante à 

gestão das águas do vale, desvencilhando-se da COGERH. Este papel é exercido no 

sentido de convocar o Órgão Gestor e os demais usuários para discussões sobre o 

aproveitamento das águas do reservatório, além de estabelecer parcerias para eventos 

de preservação. Entretanto os exemplos são poucos, pois esbarra num desafio, a pouca 

iniciativa  popular  que  desmotiva  inclusive  a  participação  dos  irrigantes  nas  suas 

reuniões  quinzenais,  enfraquecendo-lhes  a  representatividade.  No  entanto  a 

persistência tem sido positiva pois grupo mantêm ativo e atuante, conforme pode ser 

constatado no depoimento a seguir; 

“Cultura que eu digo [...] do marasmo, o povo que se acostumou àquela coisa, àquele  
tanto, àquela coisinha e não quer sair, não quer inovar. E esse é o grande desafio que  
AIVA está tendo hoje de promover a mudança de mentalidade, e esse trabalho é feito  
lentamente. É o que eu tenho dito aos meus companheiros, ora não se vai ninguém, nós  
começamos a reunião com quatro, cinco, seis colegas os mesmos indivíduos de todas as  
semana. Hoje nós estamos contando com 520, porque alguém está sentido a necessidade  
de chegar a esse ponto de ir para a reunião e discutir, porque eles tão sabendo que se  
não for, eles perdem.” (Irrigante privado)

Os pescadores e vazanteiros, encontram-se na mesma situação de duplicidade de 

papéis  porque passam os irrigantes, boa parte dos pescadores cadastrados no Acarape, são 

moradores  dos  arredores  e  plantam  também  no  açude.  A  organização  dos  vazanteiros  é 

anterior à presença da COGERH na área, e mesmo não evoluindo para uma associação de 

classe possui consciência de seu destino comum, pois eles se reconhecem enquanto categoria 

– trabalhadores rurais, o que reforça o seu poder organizativo. Esse poder está expresso na 

fala do informante, quando fala da forma como se deu a ocupação da área do açude na época 

da  CAGECE,  feita  de  forma  não  aleatória,  mas  fruto  de  uma  intervenção  planejada  e 

organizada. Diz ele: 

“Quando a gente  entrou lá foi  através  de reunião.  A gente  se reuniu todo mundo e  
decidiu que ia entrar na área para trabalhar [...] se juntava para trabalhar todo mundo  
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junto, e ficava discutindo na comunidade e dizia: pessoal ninguém vai mais trabalhar  
individual, vai trabalhar todo mundo junto que é para quando eles entrar todo mundo ir  
conversar.”(Agricultor vazanteiro).

Dando continuidade a  sua estratégia  de  trabalho,  a  COGERH inseriu as 

indústrias   na  negociação  a  partir  de  visitas  ao  Distrito  Industrial  de  Maracanaú, 

durante os anos de 1996 e 1997 para formar um cadastro institucional e apresentar a 

COGERH como nova gestora das águas cearenses. Em julho de 1998, em Maracanaú, 

foi realizada uma reunião da Associação dos Empresários do Distrito Industrial sobre a 

política de águas do Estado. Nesta reunião foi debatida a situação do Acarape do Meio 

e o papel dos empresários nesse novo momento. Entretanto, como essa reunião em um 

ano onde o aporte d’água não foi significativo,  esse momento serviu também para 

tranqüilizar o setor  do temor da falta de água, embora como foi constatado através da 

pesquisa, este setor não tenha tido o mesmo engajamento que os anteriores.       

As demandas de água para o abastecimento humano das cidades chegavam 

à Companhia de Gestão por intermédio dos Secretários Municipais e da Companhia de 

Abastecimento  Estadual,  responsável  pela  água  tratada  e  pelo  abastecimento  do 

Distrito  Industrial.  As  Prefeituras  Municipais  são  as  titulares  da  água  para 

abastecimento, desde a da Constituição de 1988, podendo ter um serviço próprio ou 

repassá-las para uma concessionária pública, no caso, a CAGECE e portanto tendo 

primazia na negociação, segundo a Lei de Recursos Hídricos do Ceará em vigor desde 

1992. 

Esta situação é dificultada na medida em que a gestão municipal também é 

responsável  pelo  desenvolvimento  local,  que  inclui  entre  os  requisitos  de  prover 

qualidade  de  vida  à  população,  dotar  o  município  de  emprego e  renda.  A água  é 

condutor  de  desenvolvimento,  sendo  praticamente  impossível  qualquer 

empreendimento  produtivo  sem a  sua  existência  assim os  gestores  municipais  em 

momentos  de  escassez,  põem-se  diante  da  seguinte  indagação:  o  que  é  mais 

importante,  a  garantia  do  abastecimento  humano  ou  a  manutenção  das  atividades 

produtivas do município, que garantem o sustentáculo da sociedade como um todo.
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Para barganhar água, elas valiam-se, desde o estabelecimento da rede de 

abastecimento, das lideranças estaduais como forma de marcar reuniões ou de terem 

suas  demandas  atendidas.  Com o  advento  deste  modelo  de  alocação  de  água,  no 

entanto aceitaram sentar com os demais usuários e negociar água, para as prefeituras a 

negociação é estratégica uma vez que consolida seu poder enquanto gestora municipal, 

mas também reparte este poder com os usuários diretos.

“.... evidentemente que a prioridade um é o abastecimento humano, então eu acho que  
talvez tenha surgido esse grupo em virtude  da pressão que as pessoas do vale faziam por  
querem a água e a COGERH se sentir na obrigação de mandar para as cidades que  
eram abastecidas, então talvez daí por esse conflito, se tomou a decisão de se chamar a  
participação da população para a decisão, dos usuários no caso, das prefeituras e das  
pessoas do  vale  e  foi  uma idéia  muito  boa porque  democratizou  a decisão não é  a  
COGERH  que  decide  sozinha,  a  COGERH  mostra  a  situação  e  o  grupo  
decide.”(Representante municipal)

Até então pode se dizer que embora estando orientado para uma política de 

co-gestão que visa a integração de todos os usuários e abrange não somente o Acarape 

do Meio mas possibilita a mobilização social de toda bacia hidrográfica para formação 

do comitê, especificamente, a participação dos usuários no Acarape do Meio poderia 

ser  descrita  como  parte  das  negociações  setoriais,  onde  cada  setor  negociava  em 

separado com o órgão gestor estadual, para a alocação da água com a preocupação em 

atender a todos.

4.2. As Negociações por Setor e a formação do Conselho Gestor

O  Primeiro  Seminário  dos  Pescadores  do  Açude  Acarape  do  Meio 

(agosto de 1997) reuniu 120 pessoas em Redenção e dele saíram as primeiras noções 

de conhecimento social92 do açude, assim como foram identificados alguns pontos de 

conflito, baseados na falta de informação quanto aos procedimentos administrativos 

92 Para  este  Seminário  foi  feito  o primeiro  diagnóstico  institucional  dos  usuários  do açude,  sendo possível 
identificas as instituições e os grupos com interesses conflitantes pelo uso da água.
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adotados no açude e  na  falta  de  uma participação mais  efetiva  dos  pescadores  no 

momento de discutir os problemas enfrentados e na busca de soluções.

Dentre as reclamações,  a falta de informação sobre os procedimentos adotados 

para a administração do açude (vazão, monitoramento, fechamanto de válvula, manutenção 

etc.), o tratamento recebido da vigilância pelos pescadores,  e uma falta de conhecimento das 

regras de pesca (horário de funcionamento, instrumentos apropriados etc.), pagamento de uma 

taxa mensal para ter a carteira de identificação validada, além da proibição de plantar dentro 

da área do açude, foram as mais citadas.

Algumas  reivindicações  foram  encaminhadas  como  propostas,  dentre  elas  o 

recadastramento dos pescadores, regularizando o acesso ao açude, através da utilização de 

uma  carteira  de  identificação  e  a  dispensa  da  taxa  mensal  de  validação93.  As  demais 

reivindicações não foram encaminhadas pois encontraram barreiras nas leis restritivas ou em 

estudo que dependem de regularizações  estaduais  de pesca e  da negociação com o órgão 

fiscalizador  nacional  –  o  Instituto  Brasileiro  do Meio  Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais 

Renováveis (IBAMA) – órgão legal a quem é atribuído o doutrinamento da pesca.

Segundo  os  moradores  dos  arredores  a  importância  do  açude  decorre  da 

proximidade  da  água  com as  suas  terras,  o  que  lhes  permite  a  subsistência  na  época  de 

estiagem ou do verão, que compreende o período de agosto a dezembro, quando cessam as 

chuvas.  Por  tratar-se  de  uma  área  de  montante,  prevalece  agricultura  de  sequeiro94e  de 

subsistência,  uma  vez  que  a  geografia  montanhosa  do  lugar  inviabiliza  a  utilização  da 

irrigação. Isso porque, para utilização da irrigação é mais adequada a área de jusante, pois a 

água desce por declive, não sendo necessário o bombeamento ou elevação, que encarecem a 

operação  devido  à  energia  elétrica  ou  o  óleo  diesel  utilizados  como  propulsores.  O 

depoimento abaixo demonstra o contraste vivido pelos vazanteiros que, de um lado sabem a 

importância de morar próximo de um açude, e por outro a impossibilidade de utilização de 

suas águas devido à geografia, e por fim a saída encontrada por eles para sobreviverem. Diz o 

vazanteiro:

“A importância é .que com o açude a gente tem como uma segurança ...morar perto de  
um açude. Nós mora lá em cima da barragem, lá em cima do açude nós não participa da  

93 Após  a  entrada  da  COGERH  os  pescadores  não  pagam  mais  taxa  de  validação  mensal  da  carteira  de 
identificação, no entanto anualmente é obrigatório o recadastramento onde é cobrado a taxa de um real (R$ 1,00) 
para custo de plastificação
94 Agricultura que utiliza somente a água das chuvas 
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água do açude porque é alto onde nós mora, é muito alto onde nós mora nós sente falta  
da água no Canadá sempre quando o ano é fraco [...] e plantam também alguma coisa 
dento do açude e isso é muito importante.  [...] Não tem nem comercialização assim  
...com a CEASA, não tem. as verdura lá é jerimum, o feijão, o milho, o arroz, isso eles  
plantam só para sobreviverem, não é para vender , porque não, não dá para vender não.  
[...]  A produção é pouca e é muita gente e a área é pequena,  cada qual  planta um  
pedacinho pequeno e só dá para comerem mas eles agradecem muito e eu agradeço  
muito porque até esse momento..., a gente agradece muito eles tarem dentro.” (grifos  
nossos)

Entretanto a constatação da prática da vazante não foi o suficiente para que 

o assunto fosse discutido abertamente, permanecendo como uma atividade clandestina 

dentro  do  açude.  No  Acarape  do  Meio,  a  vazante  é  exercida  devido  um  acordo 

informal entre a COGERH e os vazanteiros  que convivem numa harmonia relativa 

sabendo que a situação é provisória e precária. 

“... A COGERH nunca deu ordem para plantar não. Como a gente já estava dentro a  
gente ficou por ali... mas eu seguro esta barra que a COGERH não deu ordem para  
ninguém plantar, mas também não foram criar caso mandar soldado os que continua  
ainda tão dentro mas eles sabem que um dia... a gente já tirou 20 famílias de dentro  
comprou o terreno e tirou de lá, a gente tem a idéia de arranjar mais uma área e tirar  
mais trinta famílias de lá e botar para outra área e vai ficando [...] Mas que a gente  
tinha no sentido que não podia ficar lá.  Que hoje mesmo a gente  conhece que lá  a  
qualquer momento [...]E agora que a COGERH entrou a gente se sentiu mais seguro  
porque  ninguém  viu  mais  esta  história  de  despejo,  não,  sempre  tem  dialogado,  
conversando que não pode ficar por toda vida.” (Vazanteiro)

Muito embora tenha sido estimulada pelas políticas de combate às secas e 

pelo DNOCS, a vazante ainda é considerada uma prática de degradação ambiental, 

devido à possibilidade do uso do agrotóxico nas lavouras, bem como a remoção de 

terra e de mata das encostas o que causaria um assoreamento progressivo. Há também 

motivos políticos para que tal prática não seja defendida, trata-se da posse de área 

pública e a dificuldade de gerenciamento de áreas particularizadas na bacia hidráulica 

de um açude. Este é um assunto polêmico no Estado do Ceará, havendo divergência 

até mesmo entre os técnicos que exercitam a política e que poderia ser resolvido com a 

regulamentação  do  uso  das  áreas  de  montante  dos  açudes  públicos  em  fase  de 

discussão na Assembléia Legislativa Estadual. 

Para  os  irrigantes,  o  diálogo  aberto  foi  algo  inovador  e  promissor  nas 

negociações, uma vez que se tratava dos próprios interessados discutindo com o órgão 
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gestor como deveria ser feita a alocação, trazendo propostas alternativas para otimizar 

o aproveitamento (como a recuperação da adutora do distrito industrial), discutindo 

calendários de vazão e informando as quantidades semanais de água ganhas e perdidas 

com a operação do reservatório. 

“A COGERH foi um órgão marcante na história da irrigação do vale do Acarape, ou no  
gerenciamento do açude Acarape do Meio, porque foi uma empresa que a gente começou  
a ter um contato com ela começou a ter reuniões, começou a fazer solicitações e a gente  
sentir o interesse de resolver os problemas e de procurar entender as dificuldades da  
gente e também procurar resolver os problemas num prazo mais rápido, num prazo mais  
curto.” (Irrigante privado)

Por sua vez, obrigaram-se a respeitar a  altura máxima de um metro nos 

barramentos feitos no rio, a fazer a limpeza sistemática do rio e convencer os demais 

irrigantes a fazerem o mesmo. 

 “...  Porque  eles  ficaram encarregados  de  contactar  com os  outros  irrigantes  para  
diminuir a altura das barragens que eles faziam lá para evitar que aqueles que estavam  
usando um sistema muito antigo procurasse substituir esse sistema, auxiliar a COGERH  
no processo de cadastramento. [...]  fizeram também um dia de campo lá, de limpeza do  
rio,  eles  tiveram  várias  participações  nesse  processo  e  principalmente  aqueles  que  
estavam representando de convencer os outros de que a solução seria àquela que estava  
sendo pactuada, que não tinha outra solução diante daquele momento de crise de falta  
de água.” (Representante Municipal)

A credibilidade da COGERH é expressa também neste outro depoimento: 

“Nós  nunca  chegamos  aqui  na  COGERH  para  discutir  qualquer  assunto  que  não  
fossemos bem recebidos e que não tivesse uma solução [...] Sempre as soluções daqui foi  
como nós queríamos por incrível que pareça. Sempre nas maiores dificuldades com o Dr.  
Viana95 e  com o  pessoal  daqui,  nós  saímos  satisfeitos.  Porque  nós  fazíamos  nossos  
planos lá e dávamos uma margem de negociação. Sempre vimos aqui com alguma coisa  
no pensamento mas com a possibilidade de uma margem de negociação que sempre  
chegou no que nós queríamos e que nós pudéssemos realmente salvar o vale.” (Irrigante  
privado)

95 O informante faz menção a Francisco Lopes Viana, presidente da COGERH  desde 1995, período a que se 
refere a pesquisa (1996-1999).  
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Entretanto tal convivência não foi tão pacífica. A entrada da COGERH no 

gerenciamento  do  açude  coincidiu  com  mudança  na  captação  de  água  para  o 

abastecimento das cidades do vale, através da construção da estação de tratamento de 

água da cidade de Redenção logo abaixo da barragem. A água antes  retirada do rio 

passou a ser captada diretamente da barragem através de uma adutora. Tal iniciativa 

fez com que os irrigantes,  antes beneficiados pela vazão constante de água no rio, 

tivessem que conviver com a escassez e consequentemente com o planejamento de uso 

da água, como forma de impedir que o açude secasse e assim manter uma reserva 

estratégica para o abastecimento humano. 

“ ... no tempo da CAGECE enquanto tinha água no açude saía para gente, não foi só  
uma ou duas vezes que o açude secou não, saía para a gente aqui e vinha também para  
abastecer Redenção, por que vinha pelo leito do rio as caixas de água eram aqui em  
baixo em Redenção, pegava aqui e distribuía para Redenção. Mas enquanto tinha água  
lá no açude tava saindo para gente até zerar o açude. O açude zerava. E depois que a  
COGERH pegou, ela disse que em primeiro lugar tinha que ser o consumo humano e a  
sobra para a irrigação, aí eles deixam sempre uma reserva para o consumo humano, aí  
foi quando começou a dificultar mais para gente.” (Representante de agroindústria)

Neste outro relato, observa-se que Quem mais sofreu com essa mudança 

foram os irrigantes tradicionais que utilizam um sistema de irrigação por inundação 

bastante propício no local pelo declive do terreno e que é conhecido como “levada”. 

“... como foi proibido pela COGERH, tirar água por levada, por declive, as barragens  
tavam cheias, não mexeram nas portas d’água, mas tinha que tirar água bombeando e  
muitos irrigantes sofreram porque não tinham motor para tirar,  inclusive na época, eu  
era um dos que não tinha motor e tive que fazer o esforço e comprar um motor para tirar  
se não a minha lavoura não ia resistir..” (Irrigante privado)

Assim,  as  dificuldades  vão sendo contornadas  e  eles  reconhecem que  o 

gerenciamento do açude que tem saldos positivos, constituindo-se em um momento 

inédito para eles na gestão dos recursos hídricos, mas precisa de continuidade para 

outros usuários possam se engajarem.

“... é um problema grande que a gente vem atravessando ainda é o problema das levadas  
que tiram água por declive,  [...] Eles não entenderam ainda que está se marchando para  
uma situação em que a pessoa tem tirar água do rio, tem que captar água bombeada e  
não por declive,  certo? Mas eu acredito que com paciência com o tempo isso há de  
mudar.” (Irrigante). 
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“Hoje tem um controle, que taí esse ano passado tinha pouca água mas terminou o verão  
agora com muita água no açude, a pouca que tinha a  gente achou que o açude entrou o  
ano com muita água aqui porque eles sabem regar.” (Vazanteiro)

A consciência de que os resultados ou os fracassos são méritos de todos, 

ainda precisa ser trabalhada, pois em várias falas de usuários os méritos pelos êxitos 

são creditados mais à COGERH que ao Conselho Gestor, conforte pode observado nos 

depoimentos a seguir:

“Eu acho que  esse  gerenciamento  não estaria  sendo feito  se  não por  uma empresa  
voltada apenas para este fim que está sendo a COGERH. (Representante municipal).
 “... até que eu digo que o açude do Acarape agora vai ser difícil dele secar, porque a  
COGERH tem um controle muito especial.” (Vazanteiro);
 “ ... depois da COGERH melhorou porque a gente tem mais acesso de conversar com os  
dirigentes da COGERH.” (Irrigante privado).  

A AIVA figura como exceção, a esta tendência, pois credita suas conquistas 

à organização do grupo dos irrigantes e à sua força na negociação com os demais 

usuários. 

“... Agora melhorou mais depois que a gente fundou a AIVA, a uns dois anos atrás, aí  
nosso entendimento passou a ser com a COGERH.” (Representante de Agroindústria)
“ ... eu não sei se foi depois da associação que é a AIVA, porque naquele tempo eu  
perguntei ao engenheiro, se não fosse a associação como é que era e ele disse – eu acho  
que vocês não tinham água não! O cabra ir sozinho assim para falar com ele, eu acho  
que nem recebia.” (Irrigante privado)  

A indústria  é  um capítulo  a  parte  dessas  negociações  uma vez  que  sua 

implantação  e  manutenção  estão  ligadas  a  várias  pastas  do  governo  do  Estado, 

entretanto,  a  água  é  um  fator  de  infra-estrutura  primordial  em  qualquer 

empreendimento  e  não  poderia  ser  diferente  para  com os  usuários  deste  setor  no 

Acarape do Meio, afinal também fazem parte da política de águas implementada pelo 

Estado.

Uma adutora com 45 quilômetros está ligada ao Acarape do Meio. Nela é 

transportada  a  água  para  o  Distrito  Industrial  de  Maracanaú,  para  que  dentro  do 

Distrito ela seja distribuída às várias indústrias no ramo de transformação, alimentos, 

vestuário  e  bebidas.  Como  nos  últimos  cinco  anos  o  Estado  vem  investindo  no 

Programa de Atração de Indústrias,  os locais mais procurados têm sido aqueles na 

Região Metropolitana de Fortaleza por estarem próximos à capital e ao sistema de 
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escoamento da produção representado pelo Porto e pelas Rodovias do Estado, além de 

acesso  às  linhas  de  transmissão  elétrica  e  telefônica.  Por  tratar-se  de  um  setor 

estratégico  para  a  opção  de  desenvolvimento  econômico  praticada  atualmente  no 

Estado, ele conta com garantias que embora não estejam explícitas em contrato, podem 

ser observadas no dia-a-dia das decisões políticas.

As indústrias usuárias de água do açude Acarape do Meio estão ligadas à 

mesma rede de abastecimento das cidades de Guaiúba, Pacatuba e Maranguape o que 

eleva seu grau de garantia de água,  pois torna-se uma manobra técnica muito perigosa 

seccionar uma adutora para excluir  um ramal, sob risco de rompimento em outros 

pontos, ainda mais quando se trata de uma adutora com quase 30 anos de uso. 

Outro aspecto que merece destaque  é o fato de que mais do que a garantia 

da  quantidade  de  água  para  a  sobrevivência   do  empreendimento,  são  necessárias 

outras negociações para torná-lo viável, uma delas diz respeito ao preço cobrado pelo 

serviço, outra, é à qualidade da água ofertada, diferenciando-se do setor de irrigação 

onde  a  quantidade  é  a  principal  preocupação.  Neste  depoimento  observa-se  que  a 

qualidade da água é um dos fatores que entram como diferencial na negociação de 

água, seja por motivos técnicos seja por motivos de apresentação ou valorização do 

produto. 

“Bom, 98% do produto cerveja é água e água é super importante para gente. Hoje o que  
nós fizemos... o Acarape, qual é a grande vantagem do Acarape para gente em relação  
ao gavião é o nível de cloreto que tem na água do Acarape em relação ao Gavião. [...] E  
o cloreto, hidróxido de cloreto associado à alta temperatura que a gente trabalha, ele dá  
um efeito, ele ataca toda tubulação. Conclusão... como a gente deixou de usar a água do  
Acarape e a gente tá se utilizando do Gavião que tem índices de cloretos altos, para o  
produto tranqüilo mas a nossa tubulação tá toda perfurada.” (Representante industrial)

As negociações de água para manutenção da industria como já foi dito são 

feitas  antes  mesmo  da  sua  instalação,  devido  ao  volume  de  recursos  a  serem 

investidos, são necessárias garantias de que o negócio será rentável. 

"... O que aconteceu foi seguinte: a princípio nós íamos receber..., o pessoal da KAISER  
junto com o pessoal da COGERH falou “é inseguro receber água só do Acarape” e de  
fato era, logo foi feita uma outra adutora. Então, na verdade nós temos... estamos sendo  
abastecidos  por   duas  formas,  ou  pelo  Acarape  ou  pelo  Gavião,  tá?  Então,  
estrategicamente já foi pensado nisto. [...] Na verdade o contato com a COGERH existiu  
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desde a época do projeto. Agora a gente tá participando destes grupos de trabalho ...”  
(Representante industrial)

Este exercício de negociação é um processo contínuo, uma vez que o setor 

industrial é um dos setores que pagam água bruta no Ceará. 

“Porque nós compramos água bruta pouco importa pelo nosso contrato se ela vem do  
Acarape ou do Gavião. [...] O que existe é seguinte, o preço ele é acertado, tarifado pelo  
Estado, [...] era R$ 0,63 se não me falha a memória aí teve um decreto governamental  
que aumentou  de R$ 0,63 para R$ 0,80. [...] Se ela vem do Acarape ou do gavião nós é  
que temos que se adaptar para receber ela.” (Representante industrial).

Na verdade somente dois setores pagam efetivamente água bruta no Estado: 

o de abastecimento industrial e o de abastecimento humano. De acordo com o Artigo 

7º que regulamenta a cobrança pelo uso dos recursos hídricos da Lei 11.996/92, em 

vigor  no  Estado  cabe  ao  Conselho  Estadual  dos  Recursos  Hídricos  –  CONERH 

estabelecer  o  preço  a  ser  cobrado  o  que  ocorre  após  consulta  aos  órgãos  de 

assessoramento técnico – SRH, SEPLAN e COGERH – e Representantes do Setor, 

para finalmente ser sancionado através de decreto governamental. Por esses meios a 

sociedade pouco influi na cobrança pelo uso dos recursos hídricos, sendo este um dos 

pontos ainda não compartilhado pelo Estado.

4.3. O Conselho Gestor do Açude Acarape do Meio

Nesses últimos anos a imprensa local e nacional vem fazendo referência ao 

Ceará como sendo o exemplo a ser seguido pelo país no que se refere à participação da 

sociedade civil  e  do poder público municipal   na  gestão das águas.  Entretanto,  os 

mecanismos de participação ainda são recentes e a avaliação deles se faz necessária e 

contínua  para  que  se  possa  extrair  resultados  mais  consistentes,  este  é  o  caso  do 

ConselhoGestor do Acarape do Meio que nasceu fruto da necessidade de gerenciar um 

sistema  aparente  simples  mas  dotado  de  uma  complexidade  sócio-econômica 

explicada pelos diversos interesses contidos nas várias utilizações do açude. 
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Até o ano de 1998 o processo de gerenciamento do açude Acarape do Meio 

pode ser descrito como sendo de caráter informacional, onde a COGERH procurava 

ainda  fazer  um  diagnóstico  da  situação  e  transmiti-la  aos  usuários  e  vice-versa. 

Naquele ano, porém, a ameaça de um colapso no sistema devido à pouca acumulação e 

ao aumento da demanda de água para a indústria e para as cidades abastecidas através 

do  funcionamento  da  adutora  de  Redenção,  fez  com que a  COGERH mudasse  de 

estratégia iniciasse uma grande negociação entre os usuários através do I Seminário 

dos  Usuários  do  Açude  do Acarape  do  Meio, quando foi  instituído  o  Conselho 

Gestor do Açude.  

Apesar do nome pouco comum para o propósito para o qual se destinava96, 

esse Seminário foi promovido pelo órgão para reunir os interessados nas questões do 

açude, sendo os seus técnicos mediadores de um debate do que devia ser feito, já que a 

pouca acumulação do Acarape naquele ano tornava improvável o pleno atendimento 

de todas as demandas dos usuários.  Pode-se afirmar que o Seminário nasceu desse 

conflito entre oferta e demanda e a necessidade do Estado em negociar com setores 

usuários, repartindo com eles a responsabilidade da alocação da água. 

“...foi  realmente  a COGERH quem chamou,  quem formou,  convidou as  pessoas os  
usuários e começou a demonstrar a problemática que havia e a pedir a opinião dos  
usuários.  Foi  uma coisa realmente  que veio de cima para baixo,  talvez  a COGERH  
sentiu o problema da pressão da população...” (representante municipal)

Para  o  desencadeamento  do  processo  de  participação  dos  usuários  no 

gerenciamento  fazia-se  necessário  a  existência  de  um grupo de interlocutores  para 

darem prosseguimento aos acordos surgidos no Seminário e assim eles foram eleitos 

dentre os presentes, fazendo nascer o Conselho Gestor do Açude Acarape do Meio97. 

A constituição  do grupo seguia  orientações,  na  verdade  princípios  definidos  pelos 

organizadores,  tais  como a  equidade  entre  as  partes  participantes  do  processo98,  a 

igualdade dos participantes na negociação e a submissão do órgão gestor às decisões 

96 Os representantes são escolhidos em Congressos.
97 Há uma confusão quanto ao nome do colegiado, Conselho ou Grupo mas de forma geral os usuários referem-
se a ele como conselho.
98 Foi  sugerido  um formato  eqüitativo  entre  os  vários  usuários,  sociedade  civil  e  poder  público  municipal,  
estadual e federal atuante na região
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do grupo, do qual o mesmo deveria fazer parte,  pois como em qualquer processo de 

mobilização social duas questões bastante comuns devem ser observadas: a questão da 

legitimidade dos representantes e da legalidade das decisões.

No caso da formação do ConselhoGestor do Açude do Acarape do Meio a 

questão da legitimidade foi facilitada graças ao processo vivenciado anteriormente de 

negociação por setores o que fez com que os atores fossem identificados e escolhidos 

em assembléia. Quanto à legalidade, uma vez que a responsabilidade da gestão está 

com o órgão público de gerenciamento, ou seja a COGERH, as decisões tomadas pelo 

grupo são por ela acatadas e executadas, mesmo sendo o grupo informal e não estando 

contido dentro da legislação vigente do Estado no que se refere às organizações de 

usuários, que somente reconhece os Comitês de Bacia e as Associações de Usuários 

como espaços de participação dos usuários. 

Segundo Carvalho, 

“Participar da gestão dos interesses da sociedade ainda significa explicitar 
diferenças  e  conflitos,  disputar   na  sociedade  os  critérios  de  validade  e 
legitimidade dos interesses em disputa, definir e assumir o que se considera 
como direitos, os parâmetros sobre o que é justo e injusto, certo ou errado, 
permitido e proibido , o razoável e não razoável, significa superar posturas 
privatistas  e  corporativas  e  construir  uma  visão  plural  de  bem  público” 
(1998: 12) 

No Conselho Gestor estas diferenças são bem explícitas, tanto no que diz 

respeito  ao uso quanto  no que diz  respeito  à  motivação para  participar,  sobretudo 

daqueles setores que nunca precisaram negociar por água. 

“Não  existe  assim  nenhum  empecilho,  nenhum  constrangimento  entre  irrigantes,  
indústrias, ... não existe não. O que existe é porque na dificuldade de água que está cada  
qual quer pegar um pouco de água mais para si, mas não há nenhum desentendimento  
propriamente dito. [...] Todos sentam na mesa e negociam numa boa, você sabe que às  
vezes  existem algumas  divergências  mas  isso  é  normal  mesmo,  de  desentendimento,  
qualquer reunião que houver existe isso, mas é tranqüilo.” (Irrigante Privado)

O Grupo é formado por 20 representantes, entretanto as disputas pelo poder 

se dão de forma a possibilitar que um grupo não seja prejudicado no acesso à água e 

acaba por se concentrar em quatro grupos: o abastecimento humano, o abastecimento 

industrial, as agroindústrias e os irrigantes, resumindo os debates aos procedimentos 
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operacionais de satisfação das necessidades dos usuários, ou seja a liberação de água 

para a adutora e a perenização do rio. 

Indagado sobre o que é discutido no grupo,  um representante municipal 

respondeu:

“A questão do gerenciamento propriamente dito, a comunicação de como está a situação  
do açude, a gente sabe como é que está a realidade do açude, é discutido sobre a questão  
da demanda do açude, se a água vem para o abastecimento humano ou vem para o vale,  
porque as pessoas do vale  acham que aquele açude foi  construído para eles  e deve  
continuar para eles daí se tem o conflito abastecimento humano versus agricultura e esse  
conflito é resolvido lá dentro de forma democrática”.(Representante municipal)

QUADRO 5 - COMPOSIÇÃO DO CONSELHO GESTOR DO AÇUDE ACARAPE DO MEIO

SETORES PARTICIPANTES DO 

CONSELHO GESTOR

NÚMERO DE 

MEMBROS

REPRESENTANTES

Setor Público Municipal 07 Prefeituras de: Redenção, Acarape, Barreira, Guaiúba, 

Pacatuba, Maracanaú e Maranguape

Usuários 09 2  irrigantes  do  vale  do  Acarape  (um de  Acarape  e 
outro de Redenção)

2  do  setor  industrial  (um  das  indústrias  isoladas  e 
outro do Distrito Industrial de Maracanaú)

1 da Agroindústria

1 usuário de montante (pescador), 

3  da  CAGECE  (Um  do  setor  responsável  pela 
distribuição  de  água  tratada  do  Distrito  Industrial, 
outro do setor responsável pelo abastecimento humano 
na região e outro de um dos escritórios regionais das 
cidades envolvidas)

Sociedade Civil 01
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Redenção99

Setor Público Estadual 03
Órgão Gestor (COGERH), 
Secretaria dos Recursos Hídricos
Órgão Ambiental (SEMACE)

Fonte: COGERH, 1998

Foi observado que por terem um uso mais antigo e virem de um processo de 

reivindicação de várias décadas os usuários de irrigação do Vale do Acarape possuem 

uma maior eloqüência nas reuniões, quase sempre são eles que barganham sobretudo 

com o órgão gestor e com o setor de abastecimento, as vazões a serem liberadas100. Por 

vezes os representantes das Prefeituras do Vale se juntam aos irrigantes, na defesa da 

99 Inicialmente o setor da sociedade civil não foi representado no Conselho Gestor entretanto devido à freqüência 
das associações e sindicatos nas reuniões foi incorporada uma vaga definida para ao Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Redenção. 
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liberação de água para o rio, sob a explicação de que a agricultura é a base da cultura 

local, que sem água desagregaria toda uma sociedade.

No depoimento a seguir do representante de uma das prefeituras pode ser 

vista a sua visão a respeito da questão:

“Ainda  não  houve  uma  decisão  de  conjunto,  porque  nós  num  momento  de  crise  
evidentemente têm interesses maiores de cada um que se sobrepunha aos outros. Então  
Acarape  tem  o  desejo  de  água  na  cidade  mas  tem  o  desejo  de  irrigação  no  vale,  
Redenção tem o desejo de uma boa água na cidade mas tem a irrigação do vale, (...)  nós  
não tínhamos outra reivindicação maior do que ter água na cidade mas sobrepunha a  
isso  o  interesse  do  vale  do  Acarape  era  maior,  ainda  hoje  os  irrigantes,  eu  lá  fui  
Vereador  fui  Prefeito  há  uma  revolta,  que  o  açude  segundo  os  mais  antigos  foi  
construído para o Vale do Acarape, aí foi para Fortaleza e o vale é prejudicado ainda  
hoje por não ter água para irrigar o vale e isso faz com que o vale se restrinja no seu  
crescimento  de  irrigação  primeiro  da  cana  de  açúcar  e  para  outras  atividades  ser  
beneficiada com a irrigação.” (representante municipal)

Embora  aparentemente  corporativa,  a  questão  da  irrigação  conseguiu  a 

simpatia  de  Prefeituras  de  fora  do  vale,  e  passou  a  ser  enfrentada  como  um dos 

desafios a serem vencidos pelo grupo, que não somente entende os problemas porque 

passam os irrigantes, como também, a necessidade de uma solução que preserve esta 

atividade e os demais usos do açude:

“Bem, a participação se deu com o Seminário dos Usuários da Bacia no ano passado,  
em Maranguape, não lembro bem a data, mas foi a partir daí que começou a conversar ,  
no ano de 97,98, começou-se a se discutir com os vazanteiros e com os outros prefeitos a  
questão de água que cada um tinha direito,  também com os irrigantes o que ia  ser  
possível  de  ganho,  com o  pessoal  do  Distrito  Industrial  e  também  se  estudou...  foi  
quando se criou a alternativa de fazer  um sistema alternativo de se pegar água para o  
município do Gavião e deixar o Acarape para os municípios da serra, que num momento  
de crise de água eles eram os únicos que não podiam ser abastecidos por outras fontes.  
Então a partir destas discussões se chegou a esta conclusão e resolveu-se no final deixar  
a  água  para  que  garantisse,  pelos  menos  até  o  começo  do  inverno,  água  para  os  
municípios da serra.” (Representante municipal)

Saindo da esfera da operação e medidas de preservação das margens do rio 

e encostas do açude, grandes projetos como manutenção, recuperação e até mesmo 

100 Na primeira reunião do grupo gestor ocorrida em setembro de 1998, essa “liderança” ficou explícita na forma 
como  os  irrigantes  se  portaram  perante  á  direção  da  COGERH,  fazendo  quase  sempre  as  intervenções  e 
negociando as  vazões,  exigindo uma postura  dos demais  usuários,  esta  postura  já  havia sido observada  no 
Seminário dos Usuários do Acarape do Meio, em julho daquele mesmo ano quando os irrigantes conseguiram 
negociar que houvessem dois representantes daquele setor de uso na composição do grupo gestor.
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construção de  obras  de  suporte  tais  como adutoras  ou  reservatórios  de  contenção, 

ainda  não  são  deliberados  no  Grupo,  embora  façam  parte  da  sua  pauta  de 

reivindicação. As obras são fiscalizadas e acompanhadas de perto pelos membros do 

grupo,  uma  prova  disso  foi  a  construção  da  adutora  do  Gavião.  Mesmo  prevista 

anteriormente a formação do grupo, sua construção somente foi concretizada devido à 

crise de água no ano de 1998 e à pressão do setor industrial, dos irrigantes e cidades 

ameaçadas de colapso hídrico.

“Também a questão da própria gestão, de se comunicar o que estar sendo feito dentro  
do açude. Naquele tempo que estavam fazendo o buster, como é que estavam tirando a  
água e também quanto ia se liberar de água, em tudo com relação ao gerenciamento, o  
grupo participa e o grupo opina e tem poder de decisão realmente.” (Representante  
municipal)

Observou-se  que  em  outras  situações  esta  atuação  de  deliberação, 

acompanhamento  e  fiscalização  do  grupo  tem  feito  com  que  atividades  a  serem 

realizadas  pelo  órgão  gestor  obtivessem  êxito.  Um  exemplo  foi  a  recuperação  e 

fiscalização da adutora que liga o açude ao Distrito Industrial como forma de evitar 

desperdícios com os furos ao longo de seu trajeto.

“... a gente começou a ter um contato com ela começou a ter reuniões, começou a fazer  
solicitações e a gente sentir o interesse de resolver os problemas e de procurar entender  
as dificuldades da gente [...] Como exemplo eu posso dar, os furos da adutora. [...]Você  
sabe que o desperdício de água até do Acarape até chegar ao distrito industrial era em  
torno de 40%,  30 a 40% da água que saía do Acarape do Meio.  E a COGERH no  
começo teve uma certa dificuldade mas depois começou realmente a recuperar os furos e  
hoje graças a Deus estão todos recuperados, com duas motos fazendo uma vigilância,  
fazendo com que não seja mais furada  a adutora.” (Irrigante privado)

Apesar  dos  avanços  constatou-se  que  o  grupo  ainda  não  adquiriu  uma 

independência  do  órgão  gestor,  no  sentido  em que  não  criou  uma  sistemática  de 

reuniões direcionando as suas ações.  Assim as reuniões ainda são convocadas pela 

COGERH que define as pautas, datas, locais e horários, diferenciando-se das primeiras 

reuniões quando possuía um papel de secretaria executiva do grupo, a quem cabe a 

execução das deliberações retiradas em assembléia, a documentação das reuniões, a 

circulação das informações e a convocatória das reuniões.

Durante o ano de 1998, o grupo teve o seu período mais ativo promovendo 

três  reuniões  ordinárias,  com  temas  e  data  definidos  em  assembléia,  além  da 
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constituição de comissões de fiscalização do serviço das adutoras do açude Gavião–

Maracanaú e de Maracanaú–Maranguape, além do funcionamento de um grupo menor 

denominado  Grupo  Operacional,  cujo  objetivo  era  encaminhar  deliberações  mais 

urgentes. Este Grupo é formado por seis membros assim distribuídos:

QUADRO 6 - COMPOSIÇÃO DO GRUPO OPERACIONAL DO AÇUDE ACARAPE DO MEIO

SETORES PARTICIPANTES DO GRUPO 
OPERACIONAL

QUANTIDADE DE 
MEMBROS

MEMBROS

Setor Público Municipal 01 1 Prefeitura

Usuários 03 1 da indústria

1 irrigante

1 do abastecimento humano

Setor Público Estadual 02 1 vaga para o órgão gestor

1 vaga para o órgão ambiental101

Fonte: COGERH, 1998

Mesmo  possuindo  autonomia  para  resolver  as  questões  pertinentes  ao 

Acarape do Meio, o grupo sentiu a necessidade de formalização dos seus membros 

como interlocutores legais da gestão das águas do reservatório, à semelhança do que 

acontecia no Comitê de Bacias, onde os nomes dos membros são homologados pelo 

Estado através de Portaria do Governador, e o mesmo é regido por um Estatuto e um 

Regimento Interno. Ao esse grupo de trabalho foi delegada a tarefa de proceder com 

estudos  e  discussões  sobre  a  melhor  formatação  da  proposta,  entretanto  o  Grupo 

concluiu  que  mesmo sendo um grupo informal  possuía  poder  de  negociação e  de 

deliberação, não necessitando burocratizar o espaço conseguido.

À medida que o açude foi pegando água, as reuniões foram se reduzindo, 

em quantidade e em freqüência de  seus  participantes,  voltando a ser retomadas as 

negociações por setores. Durante o ano de 1999, a atividade que pode ser destacada,  

fora a reunião de operação do açude, foi a  I Semana Ecológica de Redenção, cuja 

principal  atividade foi a limpeza simbólica do rio Pacoti (no trecho que passa por 

dentro de Redenção). Essa atividade contou com a participação de todos os setores do 

101 Inicialmente o órgão ambiental não foi representado no grupo operacional, que pretendia ser um grupo mais  
enxuto formado pelos usuários e órgão gestor,  entretanto devido às necessidades surgidas da discussão de uma 
maior intervenção na preservação ambiental do açude e do rio perenizado foi deliberado pelo grupo que o órgão  
ambiental passasse a integrar o grupo operacional.  
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Conselho Gestor do Acarape Meio, tendo se destacado a Associação dos Irrigantes do 

Vale e as Prefeituras de Acarape e Redenção. A situação pouco mudou no ano de 

2000, ficando as atividades do grupo restritas às reuniões de operação, onde são 

deliberados: a vazão a ser liberada e os procedimentos de manutenção das margens do 

rio, sem ter a mesma freqüência e qualidade nas discussões vistas no seu primeiro ano 

de funcionamento. 

“ ... mas é uma pena que hoje não haja uma comunicação dessas decisões para o povão,  
para a população. A população fica um pouco alheia a esse processo.” (Representante  
municipal)

Alguns fatores podem ser relacionados a esse desinteresse dos participantes 

nas reuniões do grupo, em primeiro lugar a situação confortável de água, uma vez 

afastada  a  possibilidade  de  colapso,  todos  voltaram  a  ser  atendidos  pelo  açude, 

diminuindo  o  conflito  dos  usuários  por  água;  segundo,  o  não  atendimento  das 

necessidades de alguns usuários, fazendo-os desacreditar da participação como forma 

de gerenciamento eficiente de água; terceiro, o maior engajamento de alguns membros 

no processo de Constituição do Comitê das Bacias Metropolitanas, em detrimento do 

Conselho Gestor,  gerando perda  de  lideranças  do grupo;  e  por  último a  volta  das 

negociações  individuais,  tornando  desnecessário  o  debate  entre  os  membros  do 

Conselho Gestor sobre o gerenciamento do açude.

QUADRO 7 –  PRESENÇA NAS REUNIÕES DO CONSELHO GESTOR DO AÇUDE ACARAPE 

DO MEIO

DATAS DAS REUNIÕES QUANTIDADE DE PESSOAS PRESENTES ÀS 
REUNIÕES

FREQÜÊNCIA DOS 
REPRESENTANTES 

(%)MEMBROS CONVIDADOS TOTAL

22/09/98 14 9 23 70%

05/11/98 12 5 17 60%

03/12/98 08 04 12 40%

08/07/99 08 06 14 40%

05/07/2000 06 06 12 30%

Fonte: Ceará, COGERH: 2000
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O engajamento de alguns membros do Grupo no processo de constituição 

de comitês de bacia hidrográfica fez com que os mesmos extrapolassem os limites da 

gestão da água local – o gerenciamento do açude – e discutissem politicamente sua 

importância na política de águas do Estado, seja do ponto de vista setorial defendendo 

os interesses da classe ou do setor do qual fazem parte, seja do ponto de vista coletivo,  

defendendo o processo de abertura do diálogo sobre gestão do qual todos os setores 

devem participar ativamente.

No depoimento a seguir  observa-se que a  preocupação em participar  da 

gestão dos recursos hídricos, vai além da alocação de água de um açude, diz respeito à 

intervenção da sociedade civil e dos usuários de água bruta numa política pública, 

reivindicando o direito de ser ouvido e de deliberar sobre suas diretrizes.

“ ... Se o governo abriu a perspectiva e a possibilidade dos fóruns discutir o uso da água,  
tem também que discutir os outros interesses. Se  não abrir bastante a coisa ela logo  
fecha,  afunila.  A  gente  vai  por  aqui  vai...  quando chega lá  no  Conselho  não temos  
acesso. O Conselho tem que ser paritário. O Governo tem que ter seus elementos mas  
nós também temos que ter nossos representantes das bacias, das associações. Por que só  
assim nós podemos realmente influenciar e abrir influência no Conselho102 e na Política  
do Governo em relação aos recursos hídricos e também à irrigação. Esses são os nossos  
interesses,  que  os  instrumentos  de  lei  beneficiem  também  a  irrigação.”  (irrigante  
privado)

Segundo Demo: “a participação se concretiza sob as formas de colaboração 

repartida, o que já é de grande valia” (1996: 92). É precisamente esta a opinião dos 

participantes do grupo que ensaiam ainda a gestão compartilhada, foi possível notar 

uma expectativa positiva nesse processo, onde é avaliado que mesmo com todas as 

dificuldades, as conquistas são importantes e não podem ser abandonadas, devendo 

com isso se insistir na fomentação da co-gestão.

No  Conselho  gestor  do  açude  Acarape  do  Meio  um  dos  atrativos 

observados é a objetividade das reuniões, pois não se perde tempo com discussões fora 

da  pauta  dada  a  urgência  em  atender  a  uma  cidade  ou  adotar  procedimentos  de 

preservação ambiental, discute-se e delibera-se as necessidades do grupo, visto pelo 

informante como uniforme nos seus interesses.

102 O Conselho Estadual dos Recursos Hídricos é o núcleo da Política de Águas do Estado do Ceará uma vez que 
cabe a ele aprovar o Plano Estadual de Recursos Hídricos, além de deliberar sobre obras, leis e aprovação dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica constituídos no Estado. 
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“Agora quem vai  para a reunião do grupo de trabalho sente que não foi  para uma  
reunião inútil porque você realmente tem poder de decisão [...] Então eu acho que a  
uniformidade dos interesses do grupo de trabalho do Acarape do Meio faz dele um dos  
melhores da COGERH, talvez comparado só com o vale do Jaguaribe que é a mesma  
situação com todos voltados para o bem do rio, já chega na serra são vários interesses, a  
sub-bacia do lado do sertão são vários interesses,  já o grupo de trabalho do açude  
Acarape  do  Meio  não,  é  um  interesse  só  que  é  o  açude  Acarape  do  Meio.”.  
(Representante municipal)

As cobranças  são resultados  naturais  de  qualquer  processo  de mudança, 

sobretudo  daqueles  que  envolvam o  Estado  e  a  sociedade,  e  que  potencializem a 

consolidação de processos sociais democráticos promotores de melhoria da qualidade 

de  vida  da  população.  A  expectativa  deles  derivada  torna-se  reconfortante  para 

qualquer sociedade, especialmente a brasileira tão carente de exercício de vida política, 

entretanto  é  necessário  salientar  que  em  processos  recentes  de  mudança,  as 

expectativas demasiadamente urgentes de acontecimento de bons resultados tendem a 

diminuir a sua eficácia pois muitas vezes não é lhes dado o tempo necessário para que 

se  consolidem,  menosprezando  as  conquistas  conseguidas,  por  não  traduzirem 

plenamente e imediatamente a melhoria de vida para a população em questão.

“...Eu  acho  que  tem  mais  pontos  positivos  do  que  negativos,  [...],  mas  é  muito  
interessante você saber tudo o que está acontecendo com relação a questão de como está  
sendo feito o  manejo., porque apesar de todos os problemas,[...] não teve colapso de  
água na sede do município. [...]Então eu acho que a gente... que esse gerenciamento,  
essa de... você controlar a água do Acarape do Meio para não faltar, você trazer água  
do sistema, existir pessoas no município com conhecimento para isso aí. Eu acho que  
isso é muito positivo. [...] como o trabalho é um trabalho que está começando agora é  
pouca a participação do usuário, mas acho que isto tudo vai melhorar com o passar do  
tempo”. (Representante municipal)

Atualmente o grupo se reúne apenas nas discussões de deliberação de água 

ocorridas  no  segundo  semestre  do  ano  e  nas  discussões  de  acompanhamento  e 

avaliação ocorridas uma ou duas vezes no decorrer do semestre onde são procedidos 

os ajustes de vazão quando necessário. O que se observa, no entanto, é que apesar do 

arrefecimento  das  discussões  passado  o  primeiro  ano  de  gestão  participativa,  os 

informantes têm uma expectativa positiva em relação à esta experiência adotada no 

açude,  reconhecendo  o  pouco  tempo  de  implementação  e  sugerindo  idéias  de 

crescimento tais como o aprimoramento da difusão das informações, a capacitação dos 

usuários para a gestão e a ampliação de mais usuários na discussão, levando o debate 

para as comunidades. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A participação do cidadão brasileiro na  gestão da água foi  ao longo do 

século XX algo bem pouco exercitado devido ao centralismo do Estado nas decisões e 

no  cunho técnico-científico  dado à  questão  durante  décadas,  que  afastou  qualquer 

possibilidade  de  interlocução  uma  vez  que  o  conhecimento  necessário  para  uma 

discussão qualificada e eficaz na gestão das necessidades de água achavam restritos 

aos  gabinetes  governamentais,  às  salas  dos  técnicos  de  planejamento  e  aos  campi 

universitários.

A decisão de compartilhamento desta gestão não foi uma tarefa fácil nem 

fruto  de  concessões  do  Estado  para  com  os  usuários,  mas  sim  um  herdeiro  dos 

movimentos ecológicos e sociais das décadas de 70 e 80 acontecidos no Brasil e pelo 

mundo afora, que abriram caminho para uma consciência de que a natureza é um bem 

essencial à vida na Terra  e que se encontra em constante ameaça e que somente uma 

integração do discurso e da gestão dos recursos naturais entre governo e população 

poderia apontar para um aproveitamento mais racional e durável não somente para esta 

geração como para as posteriores.

Mesmo não possuindo uma influência direta sobre as estruturas vistas hoje 

no  Estado,  pode-se  concluir  que  o  setor  de  água  acabou  por  se  beneficiar  desta 

discussão através das conquistas da Constituição de 1988, e das pressões exercidas 

pelas  resoluções  da ONU em suas  Conferências:  em 1992,  na  cidade irlandesa de 

Dublin e no Rio de Janeiro, pelo meio ambiente, e em1994, em Istambul (Turquia), 

pelo desenvolvimento.

Neste  contexto,  a  água  é  também  considerada  um  bem essencial,  raro, 

escasso e por isso dotado de valor econômico, que acabaram por influir na mentalidade 

dos  governos,  dos  organismos  financiadores  dos  projetos,  dos  órgãos  gestores  e 
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finalmente da sociedade em geral, que ainda caminha para uma gestão eficaz, racional 

e participativa.

A Política de Recursos Hídricos do Ceará preconiza que a gestão da água 

deve ser realizada de forma integrada,  descentralizada e participativa,  criando uma 

nova praxis na política de águas, até então não exercitada  no Ceará, que foi a gestão 

participativa,  cujas  representações  são  as  Associações  de  Usuários  de  Açude  – 

ASUSA’s e os Comitês de Bacia Hidrográfica – CBH’s, considerados como células 

básicas na gestão dos Recursos Hídricos. 

A  criação  posterior  da  Companhia  de  gestão  dos  Recursos  Hídricos  – 

COGERH, alimentou esse vocabulário incluindo as Comissões de Usuários de Açudes 

e Vales Perenizados, assim como os Conselhos Gestores de Açudes Públicos,  tais 

espaços criados pelo Estado possuem como objetivo principal cumprir a determinação 

da lei, aproximando a gestão daqueles que são seus representantes diretos, os usuários. 

A experiência de gestão participativa com intermediação dos órgãos estatais 

coloca-se  nesse  contexto  como  algo  inusitado  pois  possui  vários  aspectos  a  ser 

considerados,  tais  como  os  níveis  de  participação  desses  usuários  na  gestão  do 

reservatório,  o  poder  de  decisão  deles,  a  postura  do  Estado  (através  dos  órgãos 

executores  das  políticas),  o  processo participativo  (perspectivas,  avanços,  entraves, 

retrocessos etc.) assim como o reflexo da questão na promoção do desenvolvimento 

regional através das políticas públicas de atração de indústrias e da agricultura irrigada.

No caso do Acarape do Meio a participação direta dos atores somente foi 

efetivada  a  partir  da  crise  vivida  pelos  usuários  em  julho  de  1998,  quando  o 

reservatório obteve uma das mais baixas acumulações de sua história necessitando de 

medidas de contenção de consumo para poder atender às demandas. As negociações 

ali existentes anteriormente se deram de forma individual somente vindo mudar com a 

realização  do  I  Seminário  dos  usuários  do  Açude  Acarape  do  Meio,  onde  foram 

convidados todos os usuários cadastrados em reuniões setoriais  anteriores,  além de 

organizações da sociedade civil, Prefeituras e Câmaras Municipais dos sete municípios 
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envolvidos e órgãos públicos estaduais e federais do setor, constituindo-se o Conselho 

Gestor do açude.  

O Conselho Gestor nascido inicialmente da disputa pela utilização da água 

devido à pouca acumulação de água no reservatório, conseguiu que os usuários mesmo 

competindo entre si, passassem a se reunir com regularidade para discutir a alocação 

da água e o uso racional, discutindo desta forma uma melhor utilização para evitar o 

desperdício tendo como meta o atendimento satisfatório de todos ou a um número 

maior de usuários. 

Os interesses de uso da água do Acarape do Meio podem ser divididos em 

quatro setores: a perenização do rio (donos de balneário, irrigantes e agroindústrias), o 

abastecimento humano (as seis cidades abastecidas e CAGECE), os usos de montante 

(pescadores  e  vazanteiros)  e  o  uso  industrial  (Distrito  Industrial  de  Maracanaú  e 

indústrias isoladas em Pacatuba. Constatou-se que estes interesses conflitantes são o 

cerne da disputa pelo uso da água e o centro das principais discussões do Grupo.

As negociações por setor ainda podem ser descritas como uma forma não 

participativa da sociedade intervir no gerenciamento de uma política pública, uma vez 

que as decisões são tomadas pelos órgãos públicos gestores que agem de acordo com 

os  interesses  e  metas  definidos  pela  lógica  vigente  do  grupo  no  poder,  assim  as 

decisões tomadas por mais técnicas e imparciais que possam parecer estão inseridas 

em interesses políticos de consolidação do pensamento vigente não deixando margem 

para a negociação direta dos atores envolvidos podendo acirrar conflitos entre eles.

Desta forma, pode-se afirmar que a participação é um processo que seduz as 

sociedades democráticas e que na prática a elegeram como sendo uma das suas mais 

fortes características, entretanto ainda há resistência aos processos participativos e em 

parte devido aos fracassos vistos em experiências marcadas pela descontinuidade do 

processos, pois se iniciam e têm uma breve vida, voltando a ser o que eram. 

O  aprendizado  tem  que  ser  constante  como  também  a  prática  da 

participação,  uma  vez  que  participar  aprende-se  participando,  apreendendo-se  a 
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respeitar a opinião do outro, ainda que divergente,  a recebendo e repartindo poder, 

responsabilizando-se  pelo  que  é  gerido,  recebendo  os  frutos  dos  acertos  mas 

responsabilizando-se  também  pelos  erros,  que  não  são  poucos  neste  contínuo 

aprendizado de convivência, independente de quem tenha iniciado o processo, Estado 

ou Sociedade.

O Conselho Gestor  do Acarape do Meio enquadra-se  neste cenário pois 

fruto de uma situação cada vez mais comum na vida política brasileira que tem o 

Estado como fomentador da participação social,  espaço tradicionalmente dominado 

pelos movimentos sociais conseguiu efetivar a discussão entre os seus diversos atores 

transformando-os  em sujeitos  e  embora  ainda  tenha  uma  dependência  no  que  diz 

respeito  a  infra-estrutura,  define  as  discussões  a  serem  travadas  e  delibera 

encaminhamentos  às  questões,  fazendo  com  que  o  Estado  –  representado  pela 

COGERH – o respeite e acate suas decisões.

Ressaltar-se  que  este  trabalho  nada  tem de  conclusivo,  uma  vez  que  o 

estudo sociológico que enfoca a água como uma política pública estruturante e não 

coadjuvante de outras políticas é recente e ainda procura métodos e fontes, servindo-se 

várias  vezes  dos  inúmeros  estudos  existentes  de  hidrologia,  geologia,  geografia  e 

antropologia feitos pelos técnicos ligados à política de combate às secas no Nordeste, 

política que domina o conhecimento sobre a região durante mais de 90 anos. 

O  mesmo pode  ser  aplicado  à  questão  da  participação  dos  usuários  na 

gestão das águas por ser um fato ainda recente e muitas das experiências ainda não 

estarem consolidadas, por não tido ainda o tempo necessário para se definirem . 

Demarque-se  que a água no Ceará  e no Nordeste  é  um assunto sempre 

muito importante, pois está diretamente ligado à agregação social de seus habitantes, 

sendo alvo  da  ação  do Estado,  de  significações  e  valores  culturais  e  econômicos, 

criando dinâmicas  sociais  próprias  e  fazendo com que  as  soluções  aqui  existentes 

sejam  fatores  diferenciais  das  demais  sociedades  devido  às  formas  que  seu  povo 

encontrou para sua sobrevivência.
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ANEXO I - USOS DIVERSOS DA ÁGUA

FORMA FINALIDADE TIPO DE USO
USO 

CONSUNTIVO
REQUISITOS 

DE 
QUALIDADE

EFEITOS 
NAS ÁGUAS

Abastecimento 
Urbano 

Abastecimento 
doméstico, 
industrial, comercial 
e público 

Baixo, de 10% 
sem contar as 
perdas nas redes

Altos ou médios, 
influindo no 
custo do 
tratamento

Poluição 
orgânica  e 
bacteriológica

Com 

Derivação de 

águas

Abastecimento 
Industrial

Sanitário,  de 
processo, 
incorporação  ao 
produto, 
refrigeração  e 
geração de vapor

Médio, de 20% 
variando com o 
tipo de uso e de 
indústria

Médios, 
variando com o 

tipo de uso

Poluição 
orgânica, 
substâncias 
tóxicas,  elevação 
de temperatura  

Irrigação
Irrigação  artificial 
de culturas agrícolas 
segundo  diversos 
métodos 

Alto, de 90%
Médios, 
dependendo do 
tipo de cultura

Carreamento  de 
agrotóxicos  e 
fertilizantes

Abastecimento
Doméstico, 
dessedentação  de 
animais

Baixo, de 10% Médios
Alterações  na 
qualidade  com 
efeitos difusos

Aquicultura Estações  de 
piscicultura e outras

Baixo, de 10% Altos Carreamento  de 
matéria orgânica

Geração 
hidrelétrica

Acionamento  de 
turbinas hidráulicas

Perdas por 
evaporação do 

reservatório
Baixos

Alterações  no 
regime  e  na 
qualidade  das 
águas

Navegação 
fluvial

Manutenção  de 
calados  mínimos  e 
eclusagem

Não há Baixos
Lançamento  de 
óleos  e 
combustíveis

Recreação, Lazer 
e Harmonia 
Paisagística

Natação  e  outros 
esportes  com 
contato  direto, 
iatismo, 
motonáutica 

Lazer 
contemplativo Não há

Altos, 
especialmente 
recreações  de 
contato primário

Sem 
derivação de 

águas
Pesca

Com fins comerciais 
de espécies  naturais 
ou  introduzidas 
através  de  estações 
de piscicultura

Não há

 
Altos, nos 
corpos de água 
correntes, lagos 
ou reservatórios 
artificiais

Alterações  na 
qualidade  após 
mortandade  de 
peixes

Assimilação de 
Esgotos

Diluição, 
autodepuração  e 
transporte  de 
esgotos  urbanos  e 
industriais

Não há Não há

Poluição 
orgânica,  física, 
química  e 
bacteriológica

Usos de 
preservação 

Vazões  para 
assegurar  o 
equilíbrio ecológico

Não há Não há Melhoria  da 
qualidade  da 
água

FONTE:  BARTH, F. T. (1994) 
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ANEXO II- SÍNTESE DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS REGIONAIS 
RELACIONADOS AOS RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL 

REGIÃO ATIVIDADE QUESTÕES CRÍTICAS ÁREA DE OCORRÊNCIA

SUDESTE

Concentrações urbanas e 
industriais

Poluição hídrica Regiões metropolitanas

Agricultura mecanizada Assoreamento e erosão dos rios e 
poluição por agrotóxicos

Sul de Minas e São Paulo

Agroindústria sucroalcooleira Poluição hídrica e do solo Principalmente São Paulo

Mineração Poluição hídrica e assoreamento dos 
rios

Minas Gerais; São Paulo; 
Espírito Santo e Rio de Janeiro 

Siderurgia de ferro-gusa Poluição hídrica Bacia do Rio Doce (MG)
Agricultura mecanizada Assoreamento e erosão dos rios e 

poluição por agrotóxicos
Todos os estados

SUL

Matadouros Poluição orgânica Rio Grande do Sul
Extração de carvão mineral Poluição hídrica Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul

Pólos industriais Poluição hídrica Todos os estados

Indústria madeireira Desmatamento em áreas de 
mananciais hídricos

Todos os estados

CENTRO-
OESTE

Grandes projetos agropecuários 
com irrigação intensiva

Conflitos de água; Desmatamentos; 
poluição por agrotóxicos

Cerrado (cultura de grãos); 
pantanal (pecuária extensiva)

Garimpo de ouro e pedras 
preciosas

Erosão, assoreamento e 
contaminação dos rios

Cabeceiras do Rio Paraguai 
(com efeitos no Pantanal)

Usinas de álcool Contaminação dos cursos d’água Cabeceiras dos contribuintes do 
Pantanal (Mato Grosso)

Matadouros e indústrias de 
laticínios

Poluição orgânica Região de Cuiabá

Expansão urbana desordenada Destruição das nascentes dos 
formadores do Pantanal; poluição por 
falta de saneamento básico

Núcleos próximos a Cuiabá; 
Campo grande e norte de Goiás 

Agricultura Secas sazonais; conflitos de água Todo o interior dos estados

NORDESTE

Agroindústria sucroalcooleira Poluição hídrica Pernambuco, Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Alagoas

Agricultura extensiva em 
latifúndios

Desmatamento; poluição por 
agrotóxicos

Maranhão, Rio  Grande do 
Norte, Piauí, Paraíba, Bahia

Pólos industriais e/ou grandes 
indústrias

Poluição hídrica Bahia, Alagoas, Maranhão e 
Sergipe

Prospecção e exploração de 
petróleo e gás natural

Contaminação de lençóis 
subterrâneos e cursos d’água 
superficiais, desmatamento

Rio Grande do Norte

NORTE

Agricultura e pecuária extensiva Erosão e assoreamento dos cursos 
d’água; contaminação por 
agrotóxicos; desmatamento

Próximo às estradas e às 
grandes cidades na Amazônia

Garimpo de ouro Assoreamento e erosão dos rios; 
poluição por metais pesados 

Sub-bacias dos rios Amazonas, 
Madeira e Tapajós

Mineração industrial de ferro, 
manganês, cassiterita e outros  

Assoreamento e poluição dos rios Amapá, Amazonas, Pará 
Rondônia

Indústria de ferro-gusa Poluição hídrica e dos solo Pará

Pólos industriais Poluição hídrica Zona Franca de Manaus

FONTE: Associação Brasileira de Entidades de Meio Ambiente- ABEMA (1993)
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ANEXO III - MAPA DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DO CEARÁ

LEGENDA
1 COREAÚ
2 ACARÚ
3 POTI
4 LITORAL
5 CURU
6 METROPOLITNAS
7 BAICO GUARIBE
8 MÉDIO JAGUARIBE
9 ALTO JAGUARIBE
10 SALGADO
11 BANABUIÚ

Fonte: SRH, 1992
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ANEXO IV – MAPA DAS BACIAS METROPOLITANAS

12
0



ANEXO  V  -  SISTEMA  DE  ABASTECIMENTO  DA  REGIÃO 
METROPOLITANA DE FORTALEZA
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ANEXO VI – RIO PACOTI E O AÇUDE ACARAPE DO MEIO

ACUDE ACARAPE D DO MEIO

LEITO PERENIZADO DO RIO PACOTI
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ANEXO VII – FOTOS DAS REUNIÕES DO CONSELHO GESTOR 
ACARAPE DO MEIO

Reunião ocorrida Em 07/ 07/ 2001 em Fortaleza no auditório da COGERH

REUNIÃO OCORRIDA EM 07/ 07/ 2001 EM FORTALEZA NO AUDITÓRIO DA COGERH
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Reunião realizada em 22 de setembro de 1998 no auditório da COGERH - Fortaleza

Reunião realizada em 22 de setembro de 1998 no auditório da COGERH - Fortaleza
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ANEXO VIII – FOTOS DE UTILIZAÇÕES DA ÁGUA DO AÇUDE 
ACARAPE DO MEIO

FÁBRICA DA AGUARDENTE DOURADINHA

PLANTAÇÃO DE FEIJÃO EM REDENÇÃO
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ANEXO IX – JORNAL DIÁRIO DO NORDESTE: CONSELHO 
DECIDE SOBRE USO DA ADUTORA DO ACARAPE DO MEIO

Fortaleza, Ceará - Sábado 07 de julho de 2001 

Conselho decide sobre uso da adutora do Acarape do Meio

Recuperação da Adutora do Acarape do Meio; negociação da distribuição de água para as comunidades ao logo 
da adutora; e o projeto Sistema Integrado de Saneamento e Abastecimento Rurais (SISAR). Estes foram alguns  
dos pontos da reunião do Conselho Gestor do Açude Acarape do Meio que aconteceu ontem, no auditório da  
Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (Cogerh).

A  reunião  contou  com  a  participação  de  representantes  de  usuários,  irrigantes,  indústrias  e  entidades  dos 
municípios Acarape, Redenção, Barreira Guaiúba, Pacatuba, Maranguape e Maracanaú abastecidos pela adutora, 
além de representantes da Cogerh e Cagece.

O encontro marca o reinicio dos trabalhos do Conselho Gestor, que esteve desativado nos últimos três anos. 
Hugo Estenio Rodrigues Bezerra, membro do Conselho, explica que com a ativação da entidade, a idéia é que 
voltem as discussões sobre o uso das águas do Acarape do Meio e, consequentemente, o fim do desperdício.

Conforme Hugo Estenio, até o início deste ano eram perdidos cerca de 25% da vazão da adutora. Esta água,  
explica,  era  desviadas  através  de  furos  nas  encanações.  ‘‘Os  50  quilômetros  da  adutora  eram  cheios  de 
perfurações clandestinas que desviavam a água e prejudicavam os municípios abastecidos pelo reservatório’’, diz 
Hugo.  Hoje,  entretanto,  o  quadro  é  outro.  A  recuperação  da  adutora  eliminou  totalmente  os  usuários 
clandestinos.  ‘‘Agora a discussão é de que forma e como vamos garantir  o abastecimento das famílias que 
utilizavam a água clandestinamente?’’, indaga.

José Eudes Fernandes Bezerra, membro da Associação dos Irrigantes do vale do Acarape (Aiva) explica que, 
desde 1997, a entidade cobra dos órgãos públicos uma medida séria para evitar o desperdício e desvio das águas  
do Acarape do Meio. Segundo ele, a adutora tem mais de 40 anos de vida útil, o que tornou vulnerável a ações  
clandestinas.

Segundo cálculos de José Eudes, o desvio de águas representavam mais de 40% da vazão da adutora. ‘‘A gente  
sabe que era muita água desviada. Sabemos, também, que esta água ia para famílias necessitadas mas, também, 
favorecia  grandes  fazendeiros  que  já  dispunham em suas  terras  de  recursos  hídricos  próprios’’,  diz  Eudes 
Fernandes.

© COPYRIGHT 1998 Diário do Nordeste.
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ANEXO X – ATAS DOAÇUDE ACARAPE DO MEIO

ATA DA 2ª REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DO AÇUDE ACARAPE DO MEIO. Aos 
cinco de novembro de mil novecentos e noventa e oito, às dezesseis horas, no Auditório da 
Companhia  de  Gestão  dos  Recursos  Hídricos  -  COGERH,  no  município  de  Fortaleza, 
Estado do Ceará, reuniu-se o Grupo Gestor do Açude Acarape do Meio, tendo comparecido 
à reunião os seguintes representantes: José Acélio Paulino de Freitas (Prefeito de Acarape), 
Laércio  Favila  Prata  (IPAM -  Maranguape),  Carlos  Augusto  Lopes  Moreira  (CAGECE  - 
DEMET), Raimundo Facundo da Silva (CAGECE - Maranguape), Fernado Cézar Paschoal 
Secches (KAISER), José Eudes Fernandes Bezerra (Associação dos Irrigantes do Vale do 
Acarape - AIVA),  Francisco Alberto Pinheiro (Presidente AIVA),  Hypolito  Rodrigues Filho 
(Aguardente Douradinha), Yuri Castro (COGERH), Rosa de Lisieux Urano (SEMACE), Vânia 
Maria  Simões  Teixeira  (SRH-COMISA)   com  direito  a  voz  e  voto.  Estiveram  presentes 
também à  reunião  as  seguintes  pessoas:  Paulo  César  Ferreira  da  Costa(Secretário  de 
Agricultura  -  Acarape),  Deusdete  Florêncio  de  Góis  (AIVA),  Stenio  Belém 
(SEGOV),Francisca  Sônia  Sousa  (SEDURB),  Hugo  Rodrigues,  Clara  Sales,  Edecarlos 
Rulim  de  Souza  (Técnicos  da  COGERH),  Joaquim  Gondim  (Diretor  de  Operação  - 
COGERH),  totalizando 19 participantes.  A pauta da reunião foi  composta dos seguintes 
pontos: a) abertura; b) informes; c)avaliação da negociação do dia 22/09/98 d) exposição 
sobre os dados atuais do açude Acarape do Meio; e) definição do novo acordo : debates e 
propostas; f) Encaminhamentos relativos ao: acordo de operação - nov/98, deliberações de 
reuniões anteriores, funcionamento dos Grupos: Gestor e Operacional, g) encerramento. A 
reunião teve inicio com os informes dados pelo Diretor de Operação da COGERH, Joaquim 
Gondim, e pelo técnico Hugo Bezerra, também da COGERH sobre a situação do açude, 
através de dados da última batmetria – 05/11/98  e as deliberações da última reunião do 
Grupo  Gestor,  ou  seja,  a  prioridade  do  abastecimento  humano  na  utilização  da  água, 
segundo  a  Lei  Estadual  dos  Recursos  Hídricos,  a  incorporação  da SEMACE no Grupo 
Operacional  e  a  impossibilidade  de  liberação  escalonada  a  partir  do  dia  23/09/98.  Foi 
explicitado  na  ocasião  que  devido  ao  volume  restante  no  açude  e  à  necessidade  de 
instalação de um sifão para captar água, tornava-se inviável a operação que vinha sendo 
feita nos últimos meses. Tal operação consistia, na elaboração, em negociação com a AIVA, 
de um calendário de liberação/fechamento da vazão para o rio, onde, liberavam-se volumes 
com valores diferentes dos 100 l/dia acordados, intercalando-se dias de grandes vazões 
com  dias  de  pequenas  vazões.  Essa  medida  era  tomada,  visando  o  atendimento  dos 
irrigantes  que  situam–se  mais  abaixo  do  vale,  ao  final  do  trecho  perenizado.  Vale  se 
ressaltar no entanto, que tal calendário era feito sem haver prejuízo do volume acordado a 
ser liberado por mês. Tal impossibilidade causou o não cumprimento do acordo de liberação 
de água para o rio, por parte da COGERH, no período compreendido entre 23 a 31/10/98, 
devido à indefinição quanto à operação que deveria ser feita, uma vez que devido a alguns 
barramentos na parte mais alta do leito do rio e técnicas de captação de água, conhecidas 
como “levadas”, a vazão constante de 100 l/s por dez dias não seria suficiente para atender 
os irrigantes da cidade de Redenção – o açude  já não possui mais carga para atender aos 
irrigantes da cidade de Acarape. Criado o impasse, a questão ficou para ser mediada pela 
Procuradoria do Meio Ambiente, a ser acionada pela AIVA, para  que o trecho perenizado 
conseguisse beneficiar o maior número de pessoas. À situação somou-se o acordo firmado 
na  reunião  do  dia  22/09/98,  de   fechamento  da  válvula  a  partir  de  01/11/98,  para 
renegociação na reunião, ora relatada, causando com esse fato o agravamento da situação 
dos usuários de irrigação. Outro ponto a ser relatado foi a situação do açude, bem como as 
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perdas diárias de quota e volume durante do mês de outubro,  dando conta de que até 
aquela data, o acúde contava  com 1.772.000 m3. O número obtido, em torno de 1.300.000 
m3,, levou em conta os dias de liberação – em  torno de 530.000 m3  –, os dias acordados 
sem liberação – somente para o abastecimento das cidades – e o “crédito” - dias em que 
deveria ter havido liberação. Foi explicitado que, caso o quadro permanecesse inalterado, 
resultaria em um maior esvaziamento do açude, o que consequentemente, não daria para 
cumprir a meta de se chegar a 01/01/99 com 1.000.000 m3. No entanto, foi ressaltado que, a 
probabilidade de saída do sistema da cidade de Maranguape, levando consigo as cidades 
de  Guaiúba e Pacatuba, – como já haviam saído alguns distritos de Pacatuba, a Kaiser e o 
Distrito Industrial –,daria maior tranquilidade para as futuras negociações da vazão para o 
rio  até  dezembro  de  1998.  Foi  dito  ainda  que  as  já  citadas  cidades  passariam  a  ser 
atendidos pelo Sistema Gavião, embora com o prejuízo da qualidade da água recebida  - 
devido ao teor de cloretos ser maior em relação às  águas do Acarape - ,  sendo porém, 
salientado que, essa é a mesma água que abastece Fortaleza. O tema sobre as obras da 
Estação de Bombeamento de Maranguape, e sua previsão de conclusão para a semana 
seguinte,  concluiu  esta parte,  sendo comentado ao final  sobre a possibilidade de algum 
atraso, devido ao redimensionamento da obra, ocasionada pelas mudanças de escolha do 
local, ou ainda devido a algum eventual atraso na entrega de material de construção. Logo 
em seguida, abriu-se para debates, tendo como primeira indagação, a pergunta do Diretor 
de Operações da COGERH aos representantes da AIVA sobre o andamento da questão da 
liberação na Procuradoria de Meio  Ambiente.  Ao que foi  respondido pelo senhor  Eudes 
Bezerra, representante dos irrigantes, que já havia sido feito o contato com a Procuradoria, 
tendo sido citados nomes de algumas pessoas que estavam prejudicando o uso da água 
para a irrigação, porém não tinha  sido levado adiante , devido à necessidade de contato 
com essas pessoas para uma nova tentativa de conciliação, sem a abertura de processo 
judicial.  Foi dito que essa medida foi tomada para não prejudicar ninguém. No entanto a 
decisão de ação definitiva da Procuradoria de Meio Ambiente contra o restante das pessoas, 
ficou para ser decidido a partir dos encaminhamentos da reunião, ora relatada. Dentro desta 
negocição, foi feito o contato com irrigantes que ainda não haviam pago, a tarifa acordada 
pelo  uso da água.  Fazendo  com que algumas delas  tenham efetuado  o pagamento  na 
ocasião, restando em torno de 4 ou 5 pessoas sem pagar. Foi relatado ainda os resultados 
da reunião dos irrigantes do dia 24/09/98, com a avaliação positiva devido à ocorrência da 
melhoria no uso, fruto das orientações que ali foram tiradas, ou seja, diminuição do diâmetro 
dos canos das “levadas” e diminuição da altura das barragens. Porém foi ressaltado que 
ainda houve resistência por parte de alguns irrigantes em cumprir os acordos e até mesmo 
em participar das reuniões, o que dificultou o escoamento da água, fazendo com que, ainda 
não se atendesse ao último irrigante de Redenção. Diante da situação, a AIVA propôs uma 
campanha de sensibilização,  junto aos irrigantes para a troca de seus equipamentos de 
captação de água para o próximo ano, tendo como principal justificativa, a atual situação de 
escassez.  Devendo  inclusive  ser  adotadas medidas  mais  severas,  no  que se refere  às 
levadas e aos barramentos. Foi feita a ressalva no entanto, da impossibilidade de mudança 
brusca,  pois  a  troca  dos  equipamentos  tradicionais  por  eletrobombas,  pois  tal  medida 
pressupõe um novo componente que é a energia  elétrica,  inexistente  em alguns locais. 
Indagado pelo técnico Hugo Estênio, sobre a proprosta de negociação da liberação da água 
para o maior número de pessoas, os irrigantes responderam, através de seu representante, 
Eudes Bezerra, que o ideal seria uma vazão grande durante poucos dias,  pois somente 
desta maneira se conseguiria atender o maior número de irrigantes possível. No entanto 
ficou a dúvida da vazão máxima do sistema, esclarecida logo em seguida pelo Diretor de 
Operações,  Joaquim Gondim, que no momento somente era possível  a liberação de no 
máximo  300  l/s.  Seguiu-se  então  os  cálculos  de  perdas  por  evaporação,  e  do  volume 
necessário para garantia do consumo do abastecimento humano das cidades de Redenção, 
Acarape,  Barreira,  Guaiúba,  Pacatuba  e  dos  distritos,  culminando  com  a  proposta  de 
liberação dos 9 dias a 100 l/s diários, correspondentes ao crédito dos irrigantes por 3 dias à 
vazão média de 300 l/s, ficando a próxima liberação para data após a saída de Maranguape 
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- prevista para 15/11/98 - e liberar até dezembro. Não sendo aceita pelos irrigantes com a 
alegativa que não resolveria o problema, foi formulada a proposta de liberar os 9 dias de 
crédito mais os 15 dias de novembro à vazão média de 300 l/s diários durante 8 dias a partir 
de 07/11/98 (após reunião entre os irrigantes e o procurador), ficando a próxima liberação 
condicionada  à  conclusão  da  estação  de  bombemento  de  Maranguape,  sendo  esta  a 
proposta aceita. Ficou acertado também, a visita dos irrigantes à obra  da estação, como 
forma de verificação do andamento dos trabalhos , o fechamento da vazão para o rio em 
01/01/99 e a próxima reuniãi para a 1a semana de dezembro. Ainda no espaço reservado 
aos  debates,  foi  posta  a  questão  pelo  presidente  da  AIVA  à  SEMACE,  sobre  as 
competências  do  referido  órgão  no  sentido  de  inibir  a  poluição  e  o  aterramento  do rio 
Acarape, no trecho que passa pela cidade de Redenção, visto a importância do referido rio, 
tanto no que se refere à manutenção das cidades próximas (Redenção e Acarape), quanto 
ao fato do já citado curso d’água desembocar no açude Gavião. Ao que foi respondido por 
Rosa  de Lisieux  Urano,  representante  da SEMACE,  que cabia  à  população  entrar  com 
denúncia junto à SEMACE e à Prefeitura local, que somente assim, esses órgãos poderiam 
agir. Ressaltando que a ação punitiva seria de forma individual e que para uma ação de 
forma mais duradoura,  era necessário  um processo de educação da própria população, 
passando pelo exercício do seu poder de pressão junto às autoridades, no sentido de cobrar 
abastecimento e saneamento básico. Como várias questões já haviam sido decididas, em 
detrimento  da  pauta  estabelecida,  passou-se  para  o  último  ponto,  onde  se  discutiu  a 
autonomia e o poder decisório do Grupo Gestor em relação aos órgãos que o compoõem, 
destacando-se a necessidade de descentralização da coordenação das reuniões, ora feita 
pelo setor de organização dos usuários da COGERH. Foi destacado também a necessidade 
de resgate das propostas de deliberações das reuniões anteriores não encaminhadas, tanto 
as do Grupo Gestor, como as reuniões do Grupo Operacional. Salientando-se a urgência de 
priorização dessas propostas, para se proceder o encminhamento, onde deveria-se pensar 
inclusive na sustentabilidade financeira dos projetos apresentados, citados como exemplo a 
limpeza da calha do rio, o cadastro dos irrigantes e a campanha de uso racional. A SEDURB 
sugeriu que a limpeza da calha do rio poderia se encaixar nos planos diretores dos dois 
Municipios onde se encontram o açude e o rio Acarape, uma vez que os planos contêm a 
previsão de serviços de conservção do meio ambiente.  No entanto foi  ressaltado que a 
necessidade de se fortalecer o grupo e resolver os problemas conjuntamente, pressupunha 
uma mudança de postura no que se refere à crença de que os problemas pertinentes à 
manutenção do rio e do açude são de responsabilidade apenas das prefeituras e usuários 
locais.  Responsabilizando assim,  todos usuários,  mudando o enfoque da localização do 
açude, para quem o utiliza. Sobre o cadastro dos irrigantes e a campanha de uso racional 
sugerida pela Kaiser, COGERH e CAGECE, foram considerados prioritários e que deveriam 
ser  discutidos  e  encaminhados  pelo  Grupo Operacional  em reunião no dia  10/11/98 às 
16:00hs no auditório da COGERH.   Nada mais havendo a se tratar, foi lavrada a presente 
ata, que lida foi aprovada pelos representantes das entidades que compõem o Grupo Gestor 
do Açude Acarape do Meio.

Fortaleza, 05 de novembro de 1998.

ATA DA 2ª REUNIÃO DO GRUPO GESTOR DO AÇUDE ACARAPE DO MEIO, REALIZADA 
EM 05 DE NOVEMBRO DE 1998.

ASSINATURAS                   ENTIDADES
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ATA DA 3ª REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DO AÇUDE ACARAPE DO MEIO. Aos 
três de dezembro de mil novecentos e noventa e oito, às dezesseis horas, no Auditório da 
Companhia  de  Gestão  dos  Recursos  Hídricos  -  COGERH,  no  município  de  Fortaleza, 
Estado do Ceará, reuniu-se o Grupo Gestor do Açude Acarape do Meio, tendo comparecido 
à  reunião  os  seguintes  representantes:  Paulo  César  Ferreira  da  Costa  (Secretário  de 
Agricultura- Acarape), Laércio Favila Prata (IPAM – Maranguape), Raimundo Facundo da 
Silva ( CAGECE – Maranguape),  José Eudes Fernandes e Deusidete Florêncio de Góis 
(AIVA),  Hypólito  Rodrigues  Filho  (Aguardente  Douradinha),  Rosa  de  Lisieux  Urano 
(SEMACE), com direito a voz e voto. Estiveram presentes também à reunião as seguintes 
pessoas: Hugo Rodrigues, Clara Sales (Técnicos da COGERH), Joaquim Gondim ( Diretor 
de Operações da COGERH), Vanja Fontenele Pontes (Ouvidoria Geral do Estado), Cláudio 
Pacheco  Barbosa  e  Sílvia  Rodrigues  Franco  (UFC/  Departamento  de  Engenharia 
Hidráulica), entre outros totalizando 12 participantes. A pauta da reunião foi composta dos 
seguintes pontos: a) abertura/informes gerais, b) informes e discussão sobre a situação do 
açude Acarape do Meio, c) discussão sobre o cadastro e campanha de uso racional das 
águas do açude; d) avaliação dos trabalhos desenvolvidos no ano de 1998 e)encerramento. 
A reunião teve inicio  com a exposição do Diretor  de Operações da COGERH, Joaquim 
Gondim Filho fazendo um breve relato, procurando contextualizar historicamente a situação 
do açude, enfocando os atuais usos (ou seja, irrigação, abastecimento humano e industrial), 
a prioridade do abastecimento humano na utilização da água, segundo a Lei Estadual dos 
Recursos  Hídricos  e  a  importância  da organização   de  seus  usuários,  nesse  momento 
privilegiado de negociação.  Logo após,  comentou sobre os eventos acontecidos no mês 
anterior,  ou  seja,  a  tentativa  de  desvio  da  adutora  no  trecho  em obras  da  estrada  de 
Maranguape, que causou um rompimento que deixou a referida cidade sem água por cinco 
dias,  fazendo com que a população fosse abastecida por carros-pipa.  Na ocasião foram 
também  apresentados  os  dados  atuais  da  capacidade  de  atendimento  do  açude  aos 
diversos  usos(1.110.000  m3)  e  foram trazidas  as  informações  de  que,  a  construção  da 
Estação de Bombeamento de Maranguape, deveria estar concluída na semana seguinte, 
sendo possível desta forma iniciar a tentativa de ligação do sistema de abastecimento da 
cidade  à  adutora do Gavião,  o  que deveria  retirar  também do Sistema do Acarape,  as 
cidades de Guaiúba,  Pacatuba e Maranguape.  Foi  dito no entanto que a nova tentativa 
implicaria em desligamento do sistema por dois dias, o que necessitaria de uma operação 
na  cidade  de  Maranguape,  visando  o  esclarecimento  e  prevenção  da  população.  Foi 
salientada mais uma vez a importância das negociações do grupo gestor e das obras de 
interligação para na economia dos recursos hídricos do Acarape do Meio, evitando o total 
esvaziamento do açude no ano de 1998, fato que pode ocorrer se não houver aporte de 
água em 1999. No segundo ponto foi  relatado o resultado da reuniões de discussão do 
cadastro dos irrigantes do vale Acarape e da campanha de uso racional. Quanto ao cadastro 
dos irrigantes foi feita uma reunião com o departamento de estudos e projetos da COGERH, 
onde foi discutida a possibilidade do cadastro ser feito com recursos do PROÁGUA, tendo 
como coordenadores  os  técnicos  da COGERH e membros do Grupo Gestor.  Quanto  à 
campanha de uso racional, foram reunidas as assessorias de comunicação da COGERH, 
CAGECE, SEMACE, SRH e a Prefeitura de Maranguape,  que tiraram como diretrizes: o 
conhecimento do que cada órgão já vem fazendo nessa área e a necessidade urgente de 
campanha dirigida ao setor de abastecimento humano das cidades atualmente atendidas 
pelo Acarape do Meio.  Decidiu-se realizar uma reunião em janeiro  de 1999,  para reunir 
material e se pensar não somente uma campanha de uso racional, como um programa de 
educação ambiental.  Logo após foram  avaliados os trabalhos de 1998,  sendo feito um 
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balanço positivo do processo de gestão participativa do açude, devido ao espaço criado de 
negociações quanto ao uso e preservação dos recursos hídricos do açude. O representante 
dos irrigantes, Eudes Bezerra, ressaltou o trabalho do Diretor de Operações da COGERH 
bem como, da Diretoria, pela operação do sistema Acarape e o respeito às negociações 
feitas com os diversos setores demandantes do açude, bem como às deliberações do Grupo 
Gestor.  O  Secretário  de  Agricultura  de  Acarape,  Paulo  César  Ferreira,  destacou  a 
importância das negociações e abertura da alternativa de abastecimento de metade dos 
usuários do Acarape, pelo sistema Gavião, o que garantiu uma maior quantidade de água 
para  as  cidades  do  vale.  A  representante  da  Ouvidoria,  Vanja  Fontenele,  salientou  a 
importância da negociação entre os vários setores como um momento privilegiado de se 
reunir opiniões divergentes e se descobrir objetivos comuns. Sendo este, o mesmo tema do 
representante  de  Maranguape,  Laércio  Favila,  que  acrescentou  o  fato  da  união  dos 
interesses de cada usuário num mesmo espaço de debates constituir-se como oportunidade 
de circulação das informações, o que facilitaria o conhecimento das diferentes realidades 
existentes  no  açude,  facilitando  assim  o  consenso  no  caso  de  conflitos,  bem  como,  a 
geração  de  uma pressão  mais  significativa  para  implementação  das  reivindicações  dos 
usuários. Este ponto foi encerrado com a fala do representante de Acarape, Paulo César 
Ferreira,  lamentando  o  fato  deste  processo  não  ter  se  constituído  anteriormente  e 
ponderando que caso as negociações tivessem sido exercidas a mais tempo, a realidade 
hoje  vivida  pelo  açude  poderia  ser  mais  favorável.  Nada  mais  havendo  a  se  tratar,  foi 
lavrada  a  presente  ata,  que  lida  foi  aprovada  pelos  representantes  das  entidades  que 
compõem o Grupo Gestor do Açude Acarape do Meio.

Fortaleza, 03 de dezembro de 1998.

ATA DA 3ª REUNIÃO DO GRUPO GESTOR DO AÇUDE ACARAPE DO MEIO, REALIZADA 
EM 03 DE DEZEMBRO DE 1998.

ASSINATURAS ENTIDADES
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ATA DA 1ª REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DO AÇUDE ACARAPE DO MEIO. Aos 
vinte e dois de setembro de mil novecentos e noventa e oito, às quinze horas, no Auditório 
da Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos - COGERH, no município de Fortaleza, 
Estado do Ceará, reuniu-se o Grupo Gestor do Açude Acarape do Meio, tendo comparecido 
à reunião os seguintes representantes: José Acélio Paulino de Freitas (Prefeito de Acarape), 
Ernane de Almeida Jacó (Prefeito de Barreira), Laércio Favila Prata (IPAM - Maranguape), 
Valesk Castro Holanda (Secretária de Agricultura - Guaiúba),   Antônio Guimarães Ferrer 
(Câmara  Municipal  -  Pacatuba),  João  Bosco  R.  Ferreira  (Secretário  de  Agricultura  - 
Redenção),  Carlos Augusto Lopes Moreira (CAGECE - DEMET),  Raimundo Facundo da 
Silva (CAGECE - Maranguape), Fernado Cézar Paschoal Secches (KAISER), José Eudes 
Fernandes Fernandes (Associação dos Irrigantes do Vale do Acarape - AIVA), Francisco 
Alberto Pinheiro (Presidente AIVA), Hypolito Rodrigues Filho (Aguardente Douradinha), Yuri 
Castro (COGERH) e Raimundo Ferreira de Souza (Comissão de Pescadores - Acarape do 
Meio),  com  direito  a  voz  e  voto.  Estiveram  presentes  também  à  reunião  as  seguintes 
pessoas: Hélio Ferreira de Souza, Deusdete Florêncio de Góis, Silvino B. Araújo Costa e 
Alberto Jorge de Souza Vieira (membros da AIVA), Luis Alves Lima (Aguardente Ypioca), 
Alberto da Costa (CMDS - Redenção), Gilberto C. P. Rebelo (CAGECE - DEMET), Hugo 
Rodrigues,  Clara  Sales,  Denise  Osterne,  Emília  Augusta  Bedê  (Técnicos  da COGERH), 
Joaquim Gondim (Diretor de Operação - COGERH), Francisco Lopes Viana (Presidente - 
COGERH) entre outros, totalizando 30 participantes. A pauta da reunião foi composta dos 
seguintes pontos: a) abertura; b) informes; c) avaliação dos trabalhos desenvolvidos pelo 
grupo operacional; d) exposição e deliberação sobre a operação do açude Acarape do Meio; 
e)  encerramento.  A  reunião  teve  inicio  com  os  informes  acerca  do  trabalho  do  Grupo 
Operacional  (composto  por  6  membros,  escolhidos  dentre  os  representantes  do  Grupo 
Gestor) e das decisões tomadas nos meses anteriores sobre o melhor aproveitamento das 
águas  do  açude  Acarape  do  Meio,  conforme  sugestões  propostas  no  Seminário  de 
Maranguape. Em seguida o presidente da COGERH, Francisco Viana fez uma breve relato, 
procurando contextualizar historicamente a situção do açude, enfocando os atuais usos (ou 
seja, irrigação, abastecimento humano e industrial), a prioridade do abastecimento humano 
na utilização da água, segundo a Lei Estadual dos Recursos Hídricos e a importância da 
organização  de seus usuários,  nesse momento privilegiado de negociação.  Logo após, 
comentou  sobre  os  objetivos  da  reunião  propondo  que  fossem apresentados  os  dados 
atuais da capacidade de atendimente do açude aos diversos usos, trazendo as informações 
de que, o D.I. de Maracanaú já se encontra abastecido pela adutora do açude Gavião, bem 
como, o avanço no processo de construção da Estação de Bombeamento de Maranguape, 
que deverá estar concluída até o final de outubro, retirando também do Sistema do Acarape, 
as cidades de Guaiúba, Pacatuba e Maranguape. Seguiu-se então, a exposição do Diretor 
de Operação Joaquim Gondim sobre o processo de monitoramento mensal dos últimos dois 
anos. Apresentando como novidade para este trabalho, os dados oriundos do estudo de 
batmetria  contratado  pela  COGERH,  que  veio  acrescentar  novos  dados  relativos  ao 
assoreamento, dados esses, que influem na capacidade de acumulação do açude, diferindo 
das informações anteriores que tinham como base os estudos de topografia. Foi enfocado a 
importância da mudança da metodologia, por aproximar os dados coletados à realidade, , o 
que gerou uma diferença para menos nas informações sobre a acumulação do açude, na 
ordem de 1.900.000 m3. Devido a diminução da oferta d’água, impôs-se a necessidade da 
instalação de uma estação elevatória para bombemento para garantir o abastecimento das 
cidades  que  possuem  uma  demanda  de  143  l/s  (informação  fornecida  pela  CAGECE, 
através de seu representante Carlos Augusto L. Moreira), bem como uma renegocição dos 
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volumes  liberados  para  o  rio,  sendo  ressaltada   a  inviabilidade  técnica  de  se  atender 
simultaneamente  ao  rio  e  à  adutora,  a  necessidade  de  deixar  1.000.000  m3  e  a 
impossibilidade de se atender todos os usos a partir de 1 o.  de janeiro de 1999. Finda esta 
parte, foi aberto o debate entre os presentes. O representante da KAISER propôs que o 
Grupo Operacional  fosse acrescido de mais um membro,  a SEMACE, sugestão acatada 
pelos presentes O representante da CAGECE solicitou maiores esclarecimentos sobre a 
garantia para o abastecimento das cidades, tendo em vista que o atual abastecimento não 
está normalizado, sobretudo nas cidades de Guaiúba, Barreira e Pacatuba (municípios onde 
há captação de carros-pipa no reservatório das cidades) e há perspectivas de ampliação da 
rede. Consultados sobre o assunto pela diretoria da COGERH, os representantes municipais 
ponderaram que a questão tinha pontos de complicação para eles, pois por serem regiões 
onde  a  agricultura  é  a  principal  atividade  da  maioria  dos  habitantes,  a  suspensão  da 
irrigação torna-se um problema social,  devido ao desemprego gerado e a migração para 
outras cidades. Esse problema foi vinculado sobretudo, às cidades de Redenção e Acarape, 
cidades  onde  se  localiza  o  vale  do  Acarape.  Diante  deste  quadro,  foi  defendida  duas 
propostas, a primeira de diminuir  gradativamente a liberação da água para o rio  (tendo 
como volume máximo liberado 80 l/s), até a próxima quadra Invernosa (período em que  o 
açude tem seu aporte de água renovado), otimizando a utilização através de limpeza no leito 
do rio, e a segunda que se continue liberando 100 l/s (baixando a cota anterior em 10 l/s) até 
30 (trinta) de outubro de 1998, ficando a próxima reunião de renegociação marcada para a 
primeira semana de novembro de 1998, otimizando a utilização através de limpeza no leito 
do rio . Foi aprovada a segunda proposição pela maioria dos membros. Um outro  assunto 
destacado, foi a necessidade de se estabelecer uma quota, referente a um volume de alerta, 
a partir da qual  não se liberaria agua para a adutora do Acarape, acionando-se a adutora do 
açude Gavião. Tal ponto, foi levantado como intuito de justificar a necessidade da presença 
dos membros que no momento não estão utilizando as águas do açude, como é o caso do 
D.I.  de  Maracanaú,  as  indústrias  isoladas  e  a  cidade  de  Maranguape.  Como reforço à 
proposta  aprovada  foi  definido  como  prazo  de  conclusão  para  as  obras  das  Estações 
elevatória  de  Maranguape  e  de  Bombeamento  do  açude  Acarape,  a  mesma  data  da 
vigência do acordo ou seja, 30 de outubro de 1998. Foi feita ainda, a indação por parte da 
diretoria  da  COGERH às  prefeituras  próximas  ao  vale  (Acarape  e  Redenção),  sobre  a 
possibilidade da participação dos cadastrados nas frentes de serviço dessas cidades na 
limpeza do leito do rio, fato que ficou de ser sondado junto à Defesa Civil dessas cidades e a 
solicitação por parte da AIVA, da presença da COGERH em reunião com os irrigantes para 
explicar a proposta, a situação de acumulação do açude e a necessidade de melhoria na 
utilização das águas. Nada mais havendo a se tratar, foi lavrada a presente ata, que lida foi 
aprovada  pelos  representantes  das entidades  que  compõem o Grupo Gestor  do  Açude 
Acarape do Meio.

Fortaleza, 22 de setembro de 1998.

ATA DA 1ª REUNIÃO DO GRUPO GESTOR DO AÇUDE ACARAPE DO MEIO, REALIZADA 
EM 22 DE SETEMBRO DE 1998.

ASSINATURAS                   ENTIDADES
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ATA DA REUNIÃO DE NEGOCIAÇÃO DA OPERAÇÃO DO

SISTEMA HÍDRICO Acarape do Meio

Aos 06 dias do mês de Julho de 2001 estiveram reunidos  no(a) auditório da COGERH, 
no município de Fortaleza, os usuários do sistema hídrico: Acarape do  Meio que assinam 
a presente ata . A reunião foi composta da seguinte pauta: Abertura, A Operação atual do 
sistema Acarape do Meio e o projeto de recuperação da adutora, O projeto SISAR e sua  
inserção no sistema Acarape do Meio, A Alocação de água do açude Acarape do Meio para  
o ano 2001, Outorga e Cobrança pelo uso da água bruta,  A Reorganização do Conselho  
Gestor  do Açude  Acarape  do Meio,  Encaminhamentos  e  Encerramento. A  reunião  teve 
como objetivo discutir e definir um plano de operação do referido açude, para o segundo 
semestre de 2001, a partir das informações técnicas  recebidas da Companhia de Gestão 
dos Recursos Hídricos do Ceará- COGERH  sobre a situação do açude e as  respectivas 
simulações   que  levam  em  consideração  as  suas  possibilidades  de  usos.  Teve  como 
principais  discussões:  1)  A  necessidade  de  produção  de  material  informativo  para  a 
preservação da adutora do Acarape do Meio, 2) a negociação entre os atores envolvidos - 
prefeituras, 3) usuários e órgãos públicos estaduais - para o abastecimento de água tratada 
às comunidades existentes no trajeto da adutora, 4) a preservação da calha do rio Pacoti e a 
negociação  para  o  uso  racional  das  águas  do  rio,  5)  a  quantidade  e  qualidade,  6)  a 
necessidade de se fazer um cadastro de vazamento com relação das pessoas atendidas, 
mapeando   e  quantificando  as  comunidades  a  serem  abastecidas  ao  longo  da 
adutora,  se  a necessidade da retomada de organização do Conselho Gestor,  onde o 
PROÁGUA  prontificou-se  a  apoiar.  Como  alternativas  discutiu-se  a  possibilidade  de 
produção e distribuição de um mapa do sistema do Acarape do Meio com seus pontos de 
captação e demandas individuais, a criação de uma área de proteção (domínio) da adutora, 
cujo entorno deve ser desapropriado, criação de um projeto de educação sanitária a ser 
desenvolvido pela Secretaria estadual dos Recursos Hídricos - SRH e edição de um boletim 
periódico com dados de estudo sobre a qualidade de água (turbidez) e do Açude Acarape 
do Meio. Foi acordado que o abastecimento das comunidades ao longo da adutora devem 
ser feitos pelo açude Gavião, já que o açude Acarape do Meio deverá abastecer a adutora 
até a cota 20. Algumas questões não foram resolvidas como o que fazer com as pessoas 
que furam propositadamente a adutora. Como encaminhamentos os usuários presentes a 
reunião deliberaram que: a gerência de mananciais da COGERH deverá entregar um projeto 
de  abastecimento  às  comunidades  existentes  ao  longo  da  adutora  com  alternativa  de 
tratamento  de  água,  a  gerência  deverá  também  apresentar  um  cadastro  de  demanda 
dessas  comunidades,  bem  como  um  cadastro  de  vazamentos.  Deverão  ser  marcadas 
reuniões com as comunidades para discutir o projeto. Devido ao tempo esgotado da reunião 
as questões relativas à operação do sistema Acarape e a renovação do Conselho Gestor do 
Açude Acarape deverão ser retomadas em reunião extraordinária no dia 27/07/2001,  no 
auditório da COGERH às 9 horas. Atestam os participantes que assinam a ata da reunião de 
operação do sistema hídrico Acarape do Meio, no município de Fortaleza, realizada no dia 
06 /07/2001.
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	Se no quadro institucional, a Política de Combate às Secas pode ser considerada precursora da atual política de águas no Ceará, tal feito não teria acontecido se desde o início do século XX não tivessem sido travadas discussões entre juristas e políticos que culminaram na promulgação do Código de Águas em 1934 e que delinearam a partir de então os rumos do controle da água pelo Estado.
	O código brasileiro de águas publicado em 1934 é considerado um marco no doutrinamento do uso dos recursos hídricos no Brasil, pois classificou a utilização das águas brasileiras, embasou a formulação dos princípios para o uso múltiplo dos recursos hídricos no país, além de mostrar preocupação com relação à saúde pública e à qualidade das águas, entretanto foi pouco aplicado devido a setorização da administração pública brasileira, que centralizou e tratou isoladamente o setor de águas através da política federal implementada pelo Ministério de Agricultura. (São Paulo. Secretaria do Meio Ambiente, 1995: 13)
	Na avaliação do irrigante, isso aconteceu porque os lucros ficavam com aqueles que compravam a cana e não com quem plantava. Atualmente as duas culturas agrícolas – cana de açúcar e banana – podem ser descritas como culturas de sustentação econômica do vale além de conferir uma afirmação cultural e social aos irrigantes que vêem no açude a fonte de suas riquezas, representando para eles a sua identidade cultural (habitante do vale ou valeano) e o seu meio de vida(agricultor):
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